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Dívida Pública sobe 1,58% em
outubro e aproxima-se de R$ 6,2 tri
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Esporte

Pilotos do mundial de motovelocidade
retornam a pista para testes

Marquez debuta na Ducati
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Por Járcio Baldi

Após o título Mundial venci-
do por Pecco Bagnaia no domin-
go, os pilotos da MotoGP retor-
naram à pista de Valência na ter-
ça-feira para testarem as motos em
que disputarão a próxima tempo-
rada. A estréia mais aguardada foi
a de Marc Márquez com uma Du-
cati, após onze temporadas pilo-
tando uma Honda. E o espanhol
mostrou uma rápida adaptação à
moto, ficando com o quarto me-
lhor tempo, deixando um recado
de que, certamente lutará pelo ti-
tulo em 2024. O diretor de espor-
tes da Ducati, Paolo Ciabatti, ad-
mitiu que eles terão que gerenci-
ar uma certa “dor de cabeça” na
luta entre as equipes Ducati. “Pre-
cisamos de mostrar que somos
capazes de gerir”, disse Ciabatti
ao MotoGP.com. “Mostramos
que, de certa forma podemos ad-
ministrar situações complexas e a
rivalidade entre duas equipes
como aconteceu com a Lenovo e
Pramac”. “Não podemos esque-
cer que temos sete pessoas da
Ducati Corse trabalhando na Pra-
mac, cinco pessoas na Gresini, e
três na VR46”. “Todos os pilotos
podem compartilhar dados, sen-
do algo que a Ducati pensa que
pode gerir”. “Será interessante,
que tenhamos algumas dores de
cabeça adicionais para adminis-
trar na próxima temporada” finali-
zou. Ciabatti também falou sobre
a manutenção de Enea Bastianini
na equipe oficial, dizendo que o
piloto teve um ano bastante difí-

cil com dois acidentes sérios, mas
mostrou que é um dos pilotos
mais rápidos do grid e merece
continuar na equipe.

Marc Márquez não conseguiu
esconder sua cara de felicidade
ao tirar o capacete após sua es-
treita com a Ducati, demonstran-
do que o prazer de pilotar está
de volta, mesmo sendo num time
independente. Os números de
Marquez falam por si. Foram
quarenta e nove voltas e o quar-
to melhor tempo do dia, sendo a
segunda melhor Ducati, ficando
a apenas dois décimos mais len-
to que seu melhor tempo com a
Honda no GP de Valência, sen-
do que as condições de pista
durante os testes estavam mui-
to piores. Márquez não pode dar
declarações à imprensa devido

a estar sob contrato com a Hon-
da até final de dezembro. Gigi
Dall’igna disse estar curioso em
ouvir os comentários do piloto
sobre a moto. Marc será subme-
tido à cirurgia da Síndrome Com-
partimental em seu braço direi-
to. Essa síndrome é mais conhe-
cida como “arm pump” e resulta
em dor e dormência devido à fal-
ta de fluxo sanguíneo no mús-
culo do antebraço. A maioria dos
pilotos já realizou esse tipo de
cirurgia pelo menos uma vez,
mas até o momento Marc não
havia demonstrado que tinha
esse tipo de problema. Resumi-
damente, é uma cirurgia que in-
cisiona a fascia que envolve o
músculo do antebraço liberan-
do o movimento do mesmo. Tal
cirurgia normalmente é realizada

sob anestesia local.
Na Honda, Joan Mir, que

trabalhará com o ex-chefe de
equipe de Márquez, Santi Her-
nandez, disse que pela primei-
ra vez viu uma evolução na
moto japonesa. “Não tivemos
muito tempo para fazer voltas
rápidas, mas mesmo assim não
fomos mal”. “Em termos de rit-
mo consegui ser forte e senti
alguma confiança na moto”
afirmou o ex-campeão. “Fare-
mos alguns trabalhos de casa
para a Honda chegar a Sepang
com uma moto melhor”. Na
Yamaha Fabio Quartararo, tes-
tou pacotes aerodinâmicos,
chassi e o novo motor de sua
M1. Já seu companheiro de
equipe, Alex Rins, que voltou
a utilizar um motor em linha

após sua última vitória ali mes-
mo em Valência com uma Su-
zuki em 2022, testou apenas as-
pectos aerodinâmicos na sua
Yamaha. O diretor do time,
Massimo Meregalli, confirmou
a rápida adaptação de Rins à
M1 e se demonstrou confian-
te: “Enviaremos todos os da-
dos para a Yamaha Motor Com-
pany no Japão e para a Yamaha
Motor Racing na Itália, onde
os engenheiros da fábrica tra-
balharão incansavelmente para
preparar os próximos passos
para os testes de fevereiro em
Sepang”.

A KTM, estava com a care-
nagem camuflada como uma ze-
bra, e segundo seu diretor Fran-
cisco Guidotti, focaram na evo-
lução da eletrônica e aerodi-
nâmica. “Sabemos que o nos-
so motor é forte e o chassi,
de fibra de carbono, é a pri-
meira especificação da nova
tecnologia: há muitas áreas
onde ainda podemos traba-
lhar” afirmou. O campeão da
Moto2, Pedro Acosta estreou
na KTM-Tech3 e ficou com o
18º tempo após 70 voltas, fi-
cando a 1.2s do melhor tem-
po que foi de Maverick Viña-
les. “Pude ver como funciona
uma moto de MotoGP, com
discos de carbono, os pneus e
o até o combustível que é bas-
tante difícil de gerir. A moto é
muito rápida” afirmou a revela-
ção. Os pilotos entraram em fe-
rias de inverno, voltando para
novos testes em fevereiro.

Após uma forte queda
em setembro, a Dívida Pú-
blica Federal (DPF) voltou
a subir em outubro, por cau-
sa do baixo volume de ven-
cimentos de títulos. Segun-
do números divulgados na
quarta-feira (29) pelo Te-
souro Nacional, a DPF pas-
sou de R$ 6,028 trilhões em
setembro para R$ 6,172
trilhões no mês passado, alta
de 1,58%.

Em abril, o indicador su-
perou pela primeira vez a
barreira de R$ 6 trilhões.
Mesmo com a alta em ou-
tubro, a DPF continua abai-
xo do previsto. De acordo
com o Plano Anual de Fi-
nanciamento (PAF), apre-
sentado no fim de janeiro, o
estoque da DPF deve en-
cerrar 2023 entre R$ 6,4
trilhões e R$ 6,8 trilhões.

A Dívida Pública Mobiliária
(em títulos) interna (DPMFi)
subiu 1,6%, passando de R$
5,834 trilhões em setembro
para R$ 5,928 trilhões em ou-
tubro. No mês passado, o Te-
souro emitiu R$ 46,12 bilhões
em títulos a mais do que res-
gatou, principalmente em pa-
péis vinculados a Taxa Selic
(juros básicos da economia).
Também contribuiu para a alta
a apropriação de R$ 47,47 bi-
lhões em juros.

Por meio da apropriação de
juros, o governo reconhece,
mês a mês, a correção dos ju-
ros que incide sobre os títulos
e incorpora o valor ao esto-
que da dívida pública. Com a
Taxa Selic (juros básicos da
economia) em 12,25% ao
ano, a apropriação de juros
pressiona o endividamento do
governo.                Página 3

Bolsa Tech
forma mais de

400 jovens
na capital

Mais de 400 jovens finaliza-
ram os cursos do programa Bol-
sa Tech, da Prefeitura de São Pau-
lo, recentemente. Com seis me-
ses de duração, a formação para
pessoas em situação de vulnera-
bilidade social, com idades entre
16 e 20 anos, além inserir os par-
ticipantes no universo da tecno-
logia, também ofertou uma bol-
sa-auxílio de R$ 683,10 mensais.

A iniciativa realizada por
meio de uma parceria entre a
Secretaria Municipal de Desen-
volvimento Econômico e Tra-
balho e o Instituto Muda Bra-
sil, proporcionou um curso de
qualificação e iniciação profis-
sional para o mercado de traba-
lho com foco na área de tecno-
logia, além de os alunos terem
acesso a atividades de desen-
volvimento pessoal. Os parti-
cipantes desta edição iniciaram
as aulas em maio.

“O Bolsa Tech é parte do
conjunto de oportunidades que
oferecemos para formar e capa-
citar jovens de baixa renda da
cidade de São Paulo. Em um
país em que mais de 30% dessa
faixa etária não trabalha e nem
estuda, sabemos que as con-
sequências dessa estagnação
afetam muito mais drasticamen-
te os indivíduos periféricos e
marginalizados”, explica a se-
cretária municipal Aline Cardo-
so. “Em todos os ciclos finali-
zados, os jovens que se for-
mam não são só números, são
vidas transformadas, famílias e
comunidades inteiras impacta-
das. Nossos esforços são fo-
cados em áreas de maior chan-
ce de empregabilidade e volta-
dos às vocações da cidade
como a tecnologia. Aqui estão
os escritórios das maiores em-
presas dessa área”, completa.

O curso conta com carga-
horária de 20 horas por sema-
na, sendo 16h no modelo à dis-
tância (EaD) e 4h presenciais
semanais. O Bolsa Tech ofere-
ce aulas teóricas e práticas nas
diversas áreas da tecnologia,
como informática, programação
e desenvolvimento de softwa-
re, com foco em tecnologia da
informação. Está prevista uma
nova turma para 2024.

Outra recém-formada, Kau-
anne Bezerra, também refletiu
sobre os impactos do progra-
ma. “Acredito que o curso con-
tribuiu muito para minha comu-
nicação, meu trabalho em equi-
pe. Eu pude perceber que real-
mente sou capaz de entrar em
uma empresa e me destacar”.

Além dos módulos tecno-
lógicos, fazem parte da forma-
ção aulas de desenvolvimento
de competências socioemocio-
nais e cognitivas, negociação,
resolução de problemas com-
plexos, educação financeira,
noções básicas de administra-
ção e empreendedorismo.

Os participantes ainda po-
dem contar com mentorias com
instrutores para auxiliar no de-
senvolvimento pessoal, presen-
cialmente, de forma opcional.

O Supremo Tribunal Federal
(STF) aprovou na quarta-feira (29) a
tese jurídica que permite a respon-
sabilização de veículos de imprensa
pela publicação de entrevistas nas

quais sejam imputados falsamen-
te crimes contra terceiros.

Pelo entendimento, o princí-
pio constitucional da liberdade de
imprensa impede a censura pré-

via de conteúdos publicados.
Contudo, se um entrevistado acu-
sar falsamente outra pessoa, a pu-
blicação poderá ser responsabili-
zada judicialmente.         Página 8
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O governador Tarcísio de
Freitas anunciou na quarta-feira
(29) investimento estadual de R$
48,5 milhões no novo Mutirão
de Ortopedia da Secretaria da
Saúde. A ação vai complemen-
tar repasses para procedimen-
tos ortopédicos de média e alta
complexidade em unidades de
saúde de todas as regiões do
estado, com o objetivo de aten-
der mais de 26 mil pacientes que
aguardam por estas cirurgias.

SP lança novo Mutirão de
Ortopedia para mais de 26 mil

pacientes que aguardam cirurgias
“É muito bom estar celebrando

este Mutirão de Ortopedia para ti-
rar, em um primeiro momento, 26
mil pessoas que estão sendo pre-
paradas para sair da fila e fazer
suas cirurgias. Aí é um movimen-
to que não para, a gente vai orga-
nizar a rede até o momento que
não será mais preciso fazer muti-
rão porque a gente vai zerar essa
demanda reprimida e entrar em uma
situação de normalidade”, declarou
Tarcísio.                            Página 2

Cresce número de graduados
trabalhando em postos de

menos escolaridade
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SP avalia fluência leitora de
crianças até dia 8 de dezembro
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Levantamento da Funda-
ção Seade, com base nos da-
dos do Ministério do Trabalho
e Emprego, mostra quais foram
as ocupações com maiores sal-
dos positivos com carteira as-
sinada no Estado de São Paulo
no terceiro trimestre deste ano.
No período, foram criados mais
de 156.334 postos de trabalho.

Os novos postos de trabalho
foram criados nos setores de Ser-
viços (79.574), Comércio (31.924),
Indústria (20.304), Construção
(19.133) e Agricultura (5.399).

Fundação Seade divulga as
ocupações com carteira

assinada que mais
cresceram em SP

As ocupações que mais
cresceram foram alimentador de
linha de produção, com mais de
20 mil vagas, principalmente na
indústria; na agricultura, traba-
lhador no cultivo de árvores
frutíferas (5.582); nos serviços,
postos para faxineiro (mais de
11 mil vagas) e auxiliar de escri-
tório (mais de 9 mil); no comér-
cio, o maior número de vagas
abertas foram para atendentes
de lojas e mercados (mais de 7
mil); e na construção, para ser-
vente de obras (mais de 10 mil).

Os alunos do 2º ano do Ensi-
no Fundamental de escolas esta-
duais e municipais de São Paulo
farão até o dia 8 de dezembro a
Avaliação de Fluência Leitora.
Esta é a segunda edição da pro-
va neste ano.

A medida avalia se crianças
com 7 anos de idade já dominam
a leitura. A avaliação visa garan-
tir a alfabetização dos pequenos
e melhorar os resultados educa-
cionais. A participação dos mu-
nicípios é opcional. Até o momen-

to, 91% das prefeituras paulistas
aderiram à iniciativa.

“Nessa segunda edição nós
tivemos 588 municípios paulistas
aderindo a avaliação da Seduc. A
Avaliação de Fluência Leitora é
mais uma das ferramentas para
apoiar as escolas municipais e
estaduais a desenvolverem
ações para garantir a alfabetiza-
ção de crianças. E também alcan-
çar melhores resultados nos sis-
temas de avaliação de rendimen-
to escolar, o SARESP, e no siste-

ma de avaliação da educação bá-
sica, que é o SAEB”, explica a
técnica da Secretaria da Educa-
ção do Estado de São Paulo,
Márcia Bernardes

A Avaliação de Fluência Lei-
tora analisa o desempenho indi-
vidual dos alunos na leitura e com-
preensão de textos escritos. A
Secretaria da Educação comparti-
lha com as escolas o aplicativo
exclusivo do CAEd, que possibi-
lita gravar a leitura dos alunos e
agilizar o acesso aos resultados.

As crianças precisam mostrar
habilidade, fluidez e ritmo de lei-
tura para serem consideradas lei-
toras fluentes. Na avaliação, os
alunos que conseguem ler entre
45 e 60 palavras corretamente por
minuto já são considerados lei-
tores fluentes.

A avaliação será expandida
em 2024. Para o próximo ano leti-
vo, a Secretaria da Educação pre-
vê três aplicações do exame: no
começo das aulas, entre junho e
agosto e no final do ano.

SP lança novo Mutirão de Ortopedia para
mais de 26 mil pacientes que aguardam cirurgias

O governador Tarcísio de Frei-
tas anunciou na quarta-feira (29)
investimento estadual de R$ 48,5
milhões no novo Mutirão de Or-
topedia da Secretaria da Saúde.
A ação vai complementar repas-
ses para procedimentos ortopé-
dicos de média e alta complexi-
dade em unidades de saúde de
todas as regiões do estado, com
o objetivo de atender mais de 26
mil pacientes que aguardam por
estas cirurgias.

“É muito bom estar celebran-
do este Mutirão de Ortopedia
para tirar, em um primeiro momen-
to, 26 mil pessoas que estão sen-
do preparadas para sair da fila e
fazer suas cirurgias. Aí é um mo-
vimento que não para, a gente vai
organizar a rede até o momento
que não será mais preciso fazer
mutirão porque a gente vai zerar

essa demanda reprimida e entrar
em uma situação de normalida-
de”, declarou Tarcísio.

“A gente elegeu a saúde
como nosso principal desafio e
que, de fato, está sendo trata-
da como prioridade”, reforçou
o governador. A cerimônia na
sede da Secretaria da Saúde,
no centro da capital, também
teve a participação do secre-
tário estadual da Saúde, Eleu-
ses Paiva, e do prefeito de São
Paulo, Ricardo Nunes, além de
deputados, vereadores, repre-
sentantes de diversas prefei-
turas e gestores de serviços
de saúde da rede pública e
conveniados ao SUS.

Com o novo investimento, o
total aplicado pelo Governo de
São Paulo nos mutirões de cirur-
gias ultrapassou R$ 923,5 milhões

em 2023. No Mutirão de Ortope-
dia, os repasses serão feitos a
unidades de saúde habilitadas a
executar os procedimentos pre-
vistos no programa.

“Todos os hospitais conve-
niados ao SUS de São Paulo já
podem aderir ao Mutirão da Or-
topedia. A nossa tentativa é, ain-
da no final deste ano, chegar ao
número mais próximo possível
das 26 mil cirurgias. E no ano que
vem, com a Tabela SUS Paulista
e o incremento que vamos dar,
nós podemos manter esse muti-
rão funcionando durante todo o
ano de 2024. Entendemos que,
desta forma, devemos acabar
com o colapso das cirurgias de
ortopedia nos próximos 24 me-
ses”, observou o secretário Eleu-
ses Paiva.

Com o pagamento comple-

mentar aos prestadores de servi-
ços de saúde, a Secretaria da
Saúde pretende ampliar o núme-
ro de cirurgias em todo o territó-
rio paulista, melhorando o aten-
dimento e a qualidade de vida da
população.

A estratégia integra ações do
Governo de São Paulo para redu-
ção geral das filas de espera por
cirurgias, uma demanda represa-
da desde a pandemia. Balanço
divulgado pela Secretaria da Saú-
de mostra que mais de um terço
das cirurgias eletivas realizadas
em São Paulo em 2023 foram re-
sultado de mutirões.

Dados atualizados no mês de
setembro apontam a realização
de 240.450 procedimentos, o que
representa 32% do total de
746.911 cirurgias eletivas efetua-
das em todo o estado neste ano.

Grandes eventos já injetaram R$ 7,641 bilhões
na economia e ajudaram na criação e

manutenção de milhares de empregos este ano
Os grandes eventos realiza-

dos na cidade neste ano já inje-
taram na economia algo em torno
de R$ 7,641 bilhões e, até setem-
bro, contribuíram com a criação
de 24.955 empregos formais (com
carteira assinada). Somente os
três shows da cantora Taylor
Swift, no último fim de semana,
injetaram R$ 240 milhões na soma
do gasto médio por pessoa que
foi ao Allianz Parque.

Em novembro, São Paulo foi
palco de 25 shows internacionais
– e mais de 20 nacionais. O resul-
tado comprova que São Paulo
está entre as preferidas para re-
ceber grandes espetáculos e ex-
plica por que foi eleita a “Melhor
Cidade Global da Música” pela
Music Cities Events.

A Prefeitura de São Paulo in-
veste para potencializar as expe-
riências de moradores e de quem
visita a cidade para esses even-
tos, como a reforma do Autódro-
mo de Interlagos que, além do
Grande Prêmio de Fórmula 1, nes-
te ano tem três festivais de músi-
ca: Lollapalooza, The Town e Pri-
mavera Sound. Mesmo nos even-

tos em que não há investimento
direto, como em shows realizados
em estádios, a Prefeitura apoia
com estrutura de trânsito e trans-
porte por ônibus, por exemplo,
além do suporte da Guarda Civil
Metropolitana e Subprefeituras.

A movimentação econômica ge-
rada somente pelo Carnaval do Sam-
bódromo, por exemplo, foi de mais de
R$ 201,6 milhões. Foram quase R$ 3
bilhões, se considerar os números do
Carnaval de Rua. O impacto econô-
mico do festival Lollapalooza Brasil
2023 foi de mais de R$ 930 milhões. A
pesquisa realizada no GP São Paulo
de F1 2023 mostra uma movimenta-
ção geral de R$ 1,64 bilhão.

São valores expressivos e que
mostram como os grandes even-
tos que promovem entretenimen-
to para a população são uma ótima
oportunidade para a economia de
São Paulo se fortalecer. Mais deta-
lhes e outros estudos estão dispo-
níveis no portal do Observatório
de Turismo e Eventos (OTE), vin-
culado à SPTuris.

Além disso, somente neste
ano, o Calendário de Eventos
Estratégicos da Cidade de São

Paulo foi composto por mais de
30 atividades, entre shows, fei-
ras, congressos, eventos espor-
tivos, como corridas de rua, Mar-
cha para Jesus, Parada LGBT+,
festivais.

Uma dessas atividades, a Vira-
da Cultural apresentou um impac-
to econômico para o turismo da
cidade de R$ 91,3 milhões, o que é
significativo para um evento que
tradicionalmente é de apelo local.
Além disso, foi registrado 85,8%
de aprovação e 97,5% dos entre-
vistados afirmam que a Prefeitura
de São Paulo deve continuar in-
vestindo em eventos como esse.

A Marcha para Jesus é outro
evento com números expressi-
vos, com movimentação de cer-
ca de R$ 40 milhões, apesar de
ter poucas horas de duração num
único dia. Além disso, a maioria
dos que frequentaram disseram
que fizeram outras atividades na
cidade além da Marcha: 90,5%; e
98,6% dos entrevistados preten-
dem voltar para a edição de 2024.

O levantamento mais recente
da SPTuris mostra que setembro
de 2023 teve 129 eventos com

foco em negócios, atraindo qua-
se 2,3 milhões de participantes.
Na comparação do período entre
junho e setembro de 2023, ao
mesmo período no ano anterior,
houve um aumento de 43,4% na
quantidade de eventos realizados
(como feiras, como congressos,
seminários etc.).

Cabe destacar que a SPTuris
é contratada para apoiar operaci-
onalmente grandes eventos, com
produção, montagem, infraestru-
tura e fornecimento de equipa-
mentos, sendo que as ações são
realizadas sempre atendendo às
necessidades dos contratantes.
Para a realização da Fórmula E,
por exemplo, que foi um evento
inédito no Brasil, foram necessá-
rias adaptações e montagens na
estrutura do Sambódromo, já que
a corrida de carros elétricos acon-
teceu na passarela do samba. No
Autódromo de Interlagos tam-
bém são realizadas melhorias
anuais para o Grande Prêmio São
Paulo de Fórmula 1 e, este ano,
especificamente, algumas inter-
venções para receber o festival
de música The Town

Governo de SP abre licitação
para instalação de radares

O Departamento de Estradas
de Rodagem (DER), vinculado à
Secretaria de Meio Ambiente, In-
fraestrutura e Logística (Semil),
publicou no último sábado (25) o
edital de licitação para contrata-
ção de serviços de fiscalização do
controle de velocidade nas rodo-
vias estaduais sob sua gestão. O

investimento previsto é de R$
196,8 milhões para a instalação de
649 novos pontos de radares em
trechos críticos das rodovias.

A novidade é que os novos
equipamentos serão mais moder-
nos e eficientes. Além de fiscali-
zar a velocidade, ampliando a se-
gurança nas rodovias, os futu-

ros radares farão leitura automá-
tica de placas (OCR) e terão, ain-
da, a função de contagem de ve-
ículos, com capacidade de trans-
missão das informações em tem-
po real para o DER.

A previsão é que a instalação
ocorra no primeiro semestre de 2024.
O edital está disponível para con-

sulta no site: www.der.sp.gov.br. As
propostas e documentação das em-
presas interessadas serão recebidas
até as 10h do dia 8 de janeiro de
2024, na sede do DER (Avenida do
Estado, 777 – 5º andar – Auditório –
Ala B). A sessão de abertura dos
envelopes ocorrerá a partir das
10h01 da mesma data.

Sabor de SP apresenta principais rotas
turísticas gastronômicas de Santos

A gastronomia revela muito
sobre os costumes e a história
dos destinos turísticos. Este é um
dos principais motes do Festival
Sabor de São Paulo, promovido
pela Secretaria Estadual de Tu-
rismo e Viagens (Setur-SP), com
apoio do Mundo Mesa e Siste-
ma Senac. Ao longo da tempora-
da 2023, o projeto deu ampla vi-
sibilidade às culturas das regiões
visitadas, onde também realizou
a capacitação dos profissionais
sobre temas importantes como
linhas de crédito, normas técni-
cas e experiência do consumidor.

O Senac Santos foi sede, no
último sábado (25), da 7ª e última

etapa da temporada de 2023, que
reuniu produtores e estabeleci-
mentos da Rota Costa Mata
Atlântica & Litoral Norte. Produ-
tores de café e cerveja artesanais,
fabricantes de doces e salgados
e restaurantes tiveram a chance
de divulgar seus produtos, além,
claro, de fazer networking. Por lá,
as mais de 300 pessoas que pres-
tigiaram o evento não apenas
degustaram, mas, também, co-
nheceram quem está por trás das
principais marcas.

É o caso do chef Dário Costa,
que comanda o restaurante Paru,
e teve e oportunidade de mos-
trar, de pertinho, o preparo do

arroz lambe-lambe com frutos do
mar – um dos principais ingredi-
entes presentes nesta rota gas-
tronômica. O secretário da pas-
ta, Roberto de Lucena, marcou
presença no evento de encerra-
mento do festival e saiu satisfei-
to com o resultado. “Foi simbóli-
co a última etapa de 2023 ter sido
em Santos, estância que é uma
potência turística do Litoral Nor-
te, atraindo cerca de 6,5 milhões
de visitantes por ano”, disse.

Na avaliação do secretário, o
Sabor de SP foi um grande su-
cesso. “Reunimos, nas sete eta-
pas, um público de mais 3,8 mil
pessoas, impactando tanto as ci-

dades quanto as regiões do es-
tado que percorremos”, disse
Roberto de Lucena. Desde julho,
o Sabor de SP passou por Campi-
nas, Ribeirão Preto, Registro, Ara-
çatuba, Campos do Jordão, Águas
de São Pedro e Santos. Até março
de 2024, o projeto deve visitar
mais três rotas turísticas.

O programa tem o apoio de
instituições como o Sebrae, Fa-
esp, Senar, Aprecesp, Amitesp,
prefeituras locais, Secretaria Es-
tadual de Agricultura e Abaste-
cimento, Secretaria Estadual da
Cultura, Economia e Indústria
Criativas e do instituto Fundo
Social.

CÂMARA (São Paulo)
Comissão de Orçamento, presidida por Jair Tatto (PT), apro-

vou - com substitutivo - orçamento pra 2024, relatado por Sidney
Cruz (Solidariedade). São quase 11 bilhões. Parece muito, mas não
é, numa cidade com cerca de 12 milhões de almas ...

.
PREFEITURA (São Paulo)
Ricardo Nunes (MDB) aposta alto no “Distrito Anhembi”, que

terá tudo - via GL Events - pra voltar ao circuito mundial como
maior centro mundial (latino-americano) de feiras, eventos, con-
gressos e a passarela - do samba - que será cultural...

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
“Nunca antes neste Estado” a maior e mais importante Assem-

bleia Legislativa do Brasil investiu tanto em propaganda instituci-
onal como na mesa dirigida pelo deputado André Prado (PL). Em
tempo: é o PT que segue mandando na 1ª Secretaria ...

.
GOVERNO (São Paulo)
Tarcísio Freitas (Republicanos) confirma que vai à posse do

Javier Milei, que ontem foi diplomado - justamente pela ainda
senadora Cristina Kirchner - como presidente da Argentina. Ela
quase não olhou pra ele. Apenas leu sobre a própria derrota ...

.
CONGRESSO (Brasil)
Com a indicação do Flávio Dino - indicado pelo Lula ao Supre-

mo - uma questão está voltando a tomar conta de parte do Senado
: além de pedir votos até pros adversários, quando vai acabar o
voto secreto, que muitos chamavam de “entulho autoritário”

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Lula (dono do PT) tá com tudo. Após operação delicada, faz

um giro pela Arábia Saudita, Qatar, Emirados Árabes Unidos, Ale-
manha e finalmente participa da COP 28 - dita ambientalista - em
Dubai. Aos 78 de idade, tá reagindo melhor que muitos jovens

.
PARTIDOS (Brasil)
Donos e sócios preferenciais dos atuais 29 partidos políticos

registrados no Tribunal Superior Eleitoral seguem comemorando
os cerca de 5 bilhões de Reais como Fundo Eleitoral pras eleições
2024. Será por isso também que o Novo envelheceu rápido ? ...

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Ao dizer que já mudou de roupa pra não levar política pro

Senado Flávio Dino (ex-governador do Maranhão pelo PC do B)
chegar ao Supremo Tribunal Federal, mesmo tendo petistas que -
se pudessem - votariam contra, vão ter que engolir o ‘sapo’ ...

.
ANO 31
O jornalista Cesar Neto publica a coluna [diária] de política -

cesarneto.com - na imprensa (Brasil) desde 1993. Recebeu “Meda-
lha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de Honra ao Méri-
to” da Assembleia (SP), por se tornar referência das Liberdades
Concedidas por DEUS



Dívida Pública sobe 1,58% em
outubro e aproxima-se de R$ 6,2 tri
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VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

FATO RELEVANTE
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gerivati-
ba, 207, 16º andar, conjunto 162, Butantã, CEP 05501-900, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 08.769.451/0001-08, (“Secu-
ritizadora” ou “Virgo”), na qualidade de credora da CPR-F (conforme abaixo definida), e Emissora dos Certificados de 
Recebíveis do Agronegócio da Série Única da 112ª Emissão da Virgo (“Termo de Securitização” e “Emissão CRA 112”), 
lastreados na Cédula de Produto Rural Financeira nº 001/22 (“CPR-F”), emitida, em 29 de março de 2022, pela DFG 
S.A, sociedade anônima, com sede na Cidade de Campo Verde, Estado do Mato Grosso, na Rodovia BR 070, KM 361 + 
17KM a Esquerda - Caixa Postal 217, nº 0, Zona Rural, CEP 78840-000, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 15.551.577/0001-
69 (“DFG S.A” ou “Devedora”), vem, por meio deste, informar, em continuidade ao Comunicado ao Mercado, publi-
cado pela Virgo, em 01º de novembro de 2023, e ao Fato Relevante, publicado em 03 de novembro de 2023, que a 
Devedora, nesta data, efetuou o pagamento da parcela de Remuneração em atraso, prevista para 03 de novembro de 
2023, com todos os Encargos Moratórios; sendo certo que o pagamento da parcela de Remuneração dos CRA será 
feita, pela Emissora, em 30 de novembro de 2023. A Virgo permanecerá a tomar as providências necessárias. Perma-
necemos à disposição para quaisquer esclarecimentos que se façam necessários. São Paulo, 28 de novembro de 2023.

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
Daniel Monteiro Coelho de Magalhães - Diretor de Relações com Investidores

Após uma forte queda em se-
tembro, a Dívida Pública Federal
(DPF) voltou a subir em outubro,
por causa do baixo volume de
vencimentos de títulos. Segundo
números divulgados na quarta-
feira (29) pelo Tesouro Nacional,
a DPF passou de R$ 6,028 trilhões
em setembro para R$ 6,172 trilhões
no mês passado, alta de 1,58%.

Em abril, o indicador superou
pela primeira vez a barreira de R$ 6
trilhões. Mesmo com a alta em ou-
tubro, a DPF continua abaixo do
previsto. De acordo com o Plano
Anual de Financiamento (PAF),
apresentado no fim de janeiro, o
estoque da DPF deve encerrar 2023
entre R$ 6,4 trilhões e R$ 6,8 trilhões.

A Dívida Pública Mobiliária
(em títulos) interna (DPMFi) subiu
1,6%, passando de R$ 5,834 trilhões
em setembro para R$ 5,928 trilhões
em outubro. No mês passado, o
Tesouro emitiu R$ 46,12 bilhões em
títulos a mais do que resgatou, prin-
cipalmente em papéis vinculados
a Taxa Selic (juros básicos da eco-

nomia). Também contribuiu para a
alta a apropriação de R$ 47,47 bi-
lhões em juros.

Por meio da apropriação de
juros, o governo reconhece, mês
a mês, a correção dos juros que
incide sobre os títulos e incorpo-
ra o valor ao estoque da dívida
pública. Com a Taxa Selic (juros
básicos da economia) em 12,25%
ao ano, a apropriação de juros
pressiona o endividamento do
governo.

No mês passado, o Tesouro
emitiu R$ 72,224 bilhões em títu-
los da DPMFi, o volume mais bai-
xo desde fevereiro deste ano. Com
o baixo volume de vencimentos
em outubro, os resgates somaram
R$ 26,107 bilhões, o volume mais
baixo desde junho deste ano.

No mercado externo, a alta do
dólar em outubro aumentou o en-
dividamento do governo. A Dívi-
da Pública Federal externa (DPFe)
subiu 1,05%, passando de R$
241,78 bilhões em setembro para
R$ 244,32 bilhões em outubro. O

principal fator foi o avanço de 1%
da moeda norte-americana no mês
passado.

Pelo segundo mês seguido, o
colchão da dívida pública (reser-
va financeira usada em momentos
de turbulência ou de forte concen-
tração de vencimentos) subiu.
Essa reserva passou de R$ 810,31
bilhões em setembro para R$ 815,6
bilhões no mês passado. O prin-
cipal motivo, segundo o Tesouro
Nacional, foi a emissão líquida
(emissões menos resgates) no
mês passado.

Atualmente, o colchão cobre
8,7 meses de vencimentos da dí-
vida pública. Nos próximos 12
meses, está previsto o vencimen-
to de R$ 1,284 trilhão em títulos
federais.

A emissão de títulos vincula-
dos à Selic mudou a composição
da DPF. A proporção dos papéis
corrigidos pelos juros básicos
subiu levemente, de 38,58% em
setembro para 39,19% em outu-
bro. O PAF prevê que o indicador

feche 2023 entre 38% e 42%. Até
recentemente, esse tipo de papel
atraiu o interesse dos comprado-
res por causa das recentes altas
da Taxa Selic, mas o percentual
pode cair nos próximos meses por
causa do ciclo de queda nos ju-
ros básicos da economia, que co-
meçou a ser reduzida em agosto.

A fatia de títulos prefixados
(com rendimento definido no mo-
mento da emissão) caiu, passan-
do de 26,39% para 25,98%. O PAF
prevê que a parcela da Dívida Pú-
blica Federal corrigida por esse
indicador terminará o ano entre
23% e 27%.

Nos últimos meses, o Tesou-
ro tinha voltado a lançar mais pa-
péis prefixados, por causa da di-
minuição da turbulência no mer-
cado financeiro e da perspectiva
de queda da Taxa Selic nos próxi-
mos meses. No entanto, uma even-
tual volta das instabilidades no
mercado pode comprometer as
emissões, porque esses títulos
têm demanda maior em momento

de estabilidade econômica.
A fatia de títulos corrigidos

pela inflação na DPF caiu leve-
mente, passando de 30,81% para
30,65%. O PAF prevê que os títu-
los vinculados à inflação encerra-
rão o ano entre 29% e 33%.

Composto por antigos títulos
da dívida interna corrigidos em
dólar e pela dívida externa, o peso
do câmbio na dívida pública pas-
sou de 4,21% para 4,18%. A dívi-
da pública vinculada ao câmbio
está dentro dos limites estabele-
cidos pelo PAF para o fim de 2023,
entre 3% e 7%.

O prazo médio da DPF caiu de
4,14 para 4,09 anos. O Tesouro só
fornece a estimativa em anos, não
em meses. Esse é o intervalo mé-
dio em que o governo leva para
renovar (refinanciar) a dívida pú-
blica. Prazos maiores indicam mais
confiança dos investidores na ca-
pacidade do governo de honrar
os compromissos.

As instituições financeiras
seguem como principais detento-

ras da Dívida Pública Federal in-
terna, com 28,3% de participação
no estoque. Os fundos de inves-
timento, com 23,4%, e os fundos
de pensão, com 23,3%, aparecem
em seguida na lista de detentores
da dívida.

Mesmo com a instabilidade no
mercado externo, a participação dos
não residentes (estrangeiros) subiu,
passando de 9,9% em setembro
para 10,2% em outubro. O percen-
tual atingiu o maior nível desde de-
zembro de 2021, quando a fatia dos
estrangeiros na dívida pública es-
tava em 10,6%. Os demais grupos
somam 14,8% de participação.

Por meio da dívida pública, o
governo pega dinheiro empresta-
do dos investidores para honrar
compromissos financeiros. Em
troca, compromete-se a devolver
os recursos depois de alguns anos,
com alguma correção, que pode se-
guir a taxa Selic (juros básicos da
economia), a inflação, o dólar ou
ser prefixada (definida com ante-
cedência). (Agencia Brasil)

Expectativa de vida sobe para
75,5 anos após queda na pandemia

A expectativa de vida ao nas-
cer no Brasil, em 2022, ficou em
75,5 anos, segundo dados das
Tábuas da Mortalidade, divulga-
dos na quarta-feira (29), no Rio
de Janeiro, pelo Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatística
(IBGE). O dado que projeta a lon-
gevidade dos brasileiros teve
uma recuperação parcial no ano
passado após dois anos segui-
dos de quedas em 2021 e 2020,
quando a pandemia de covid-19
fez mais vítimas.

O estudo foi construído com
base no Censo Demográfico de
2022, diferentemente dos anos
anteriores, em que a expectativa
de vida era calculada a partir de
projeções populacionais revisa-
das em 2018, que eram baseadas
no Censo de 2010.

A informação mostra, pela

primeira vez, os impactos da pan-
demia de covid-19 na expectati-
va de vida do brasileiro, e, com
isso, o IBGE também revisou a
esperança de vida ao nascer di-
vulgada nos anos anteriores. Os
números preliminares apontam
que a expectativa de vida em 2020
foi de 74,8 anos, portanto, dois
anos a menos do que o estimado
anteriormente, de 76,8 anos. Em
2021, ano da pandemia com mais
mortes, a projeção foi de de 72,8
anos, ou seja, 4,2 anos a menos
que os 77 anos publicados na
divulgação passada.

“A gente fez uma estimativa
não prevendo uma crise sanitária
que afetasse os óbitos”, explicou
Izabel Marri, pesquisadora do
IBGE, sobre os números que fo-
ram publicados antes da revisão.

“A esperança de vida de 2022

é como se a gente recuperasse
um pouco a esperança de vida
em relação ao pior ano da pande-
mia. Passado o pior ano, com o
maior aumento de óbitos do
mundo, a gente consegue recu-
perar um cálculo de esperança de
vida ao nascer”, afirma Marri.

Em relação aos anos pré-pan-
demia, a revisão do IBGE aponta
para as seguintes expectativas de
vida: 2019 (76,2 anos), 2018 (76,1
anos), 2017 (75,6 anos) e 2016
(75,3 anos). Portanto, com a revi-
são do IBGE, a esperança de vida
ao nascer em 2022 é a menor des-
de 2017, excluindo os anos com
maior mortalidade durante a pan-
demia (2020 e 2021) .

Marri acredita que, em 2023,
cujos dados sairão apenas em
2024, a expectativa de vida conti-
nuará crescendo, recuperando as

perdas ocorridas durante a pan-
demia. “A gente já recuperou um
pouco o nível de esperança de
vida ao nascer e a gente tende a
recuperar um pouco mais no pró-
ximo ano”, argumenta a pesqui-
sadora.

Em relação aos sexos, a ex-
pectativa de vida das mulheres
ficou em 79 anos, abaixo dos
80,1 anos de 2019, enquanto a
dos homens ficou em 72 anos,
taxa também inferior aos 73,1
anos de 2019.

A probabilidade de morte do
recém-nascido - registrada em
2022 - ficou em 12,84 por mil nas-
cidos vivos, acima dos 11,94 por
mil de 2019. Entre os homens, a
taxa foi de 13,94 (superior aos
12,85 de 2019), enquanto entre as
mulheres foi 11,69 (maior que os
10,98 de 2019). (Agencia Brasil)

O Índice Geral de Preços -
Mercado (IGP-M), medido pela
Fundação Getulio Vargas
(FGV), registrou inflação de
0,59% em novembro. A taxa é
superior ao 0,50% do mês ante-
rior. Em novembro do ano pas-
sado, o indicador havia regis-
trado deflação (queda de pre-
ços) de 0,56%.

Com o resultado, o IGP-M
acumula deflação de 3,89% no
ano e de 3,46% em 12 meses.

Apesar das quedas de pre-
ços acumuladas no ano e no

O número de pessoas ocupa-
das que têm ensino superior com-
pleto cresceu 15,5%, entre 2019 e
2022, revela análise do Departamen-
to Intersindical de Estatística e Es-
tudos Socioeconômicos (Dieese),
com base em dados da Pesquisa
Nacional por Amostra de Domicíli-
os Contínua (PnadC), do Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística
(IBGE). A alta, no entanto, é maior
em ocupações que não exigem
esse nível de escolaridade.

O levantamento aponta au-
mento de 22% no percentual de
pessoas com nível superior traba-
lhando como balconistas ou ven-
dedores de loja. Também cresceu
45% o número de pessoas com
nível superior completo traba-
lhando como profissionais de ní-
vel médio de enfermagem.

O número de ocupados com
ensino médio completo cresceu
7,1% e o número total de ocupa-
dos aumentou 4%. “Nesse senti-
do, o aumento de ocupados com
maiores níveis de instrução acom-
panhou a ampliação da escolari-
dade da sociedade brasileira como
um todo”, diz o Dieese, que pro-
duziu um recorte para motoristas
e entregadores por aplicativo. Dos
704 mil motoristas de aplicativo,
cerca de 86 mil têm ensino superi-
or completo, excluindo os taxis-
tas. O maior número é de profissi-
onais com ensino médio comple-
to (461 mil). Entre os entregado-
res, do total de 589 mil, cerca de 70
mil completaram o curso superior.

A tendência reflete o aumento
(14,9%) do número de pessoas em
idade ativa, ou seja, de 14 anos de
idade ou mais, com ensino supe-
rior completo, na comparação en-
tre 2019 e de 2022. Isso equivale a
cerca de 3,7 milhões a mais pes-
soas com tal qualificação.

O maior crescimento percen-
tual foi no ensino superior. No
ensino médio completo, a quanti-
dade de pessoas em idade ativa
que atingiram esse nível de esco-
laridade cresceu 5,9% no mesmo

Cresce número
 de graduados trabalhando em
postos de menos escolaridade

IGP-M registra inflação de
0,59% em novembro, aponta FGV

período de 12 meses, o IGP-
M vem mostrando tendência
de aumento de sua taxa men-
sal, desde julho deste ano,
quando apresentou uma de-
flação de 0,72%, depois de
uma queda de preços de
1,93% em junho.

O IGP-M ainda apresentou
uma taxa de deflação de 0,14%
em agosto, mas desde setem-
bro vem mostrando inflação
crescente, começando com uma
alta de preços de 0,37% em se-
tembro. (Agencia Brasil)

período. Entre os que têm ensino
fundamental completo, houve
queda de 4,6%. O total de pesso-
as de 14 anos ou mais subiu 2,9%.

O Dieese destaca, no boletim,
que o fenômeno do aumento da
escolarização, especialmente no
ensino superior, já ocorre há vári-
os anos em decorrência da ampli-
ação das universidades públicas
e de programas federais de aces-
so e financiamento às universida-
des privadas, principalmente a
partir do início dos anos 2000.

“Porém, percebe-se cotidiana-
mente a dificuldade das pessoas
com diploma de nível superior de
conseguir algum trabalho compa-
tível com essa escolaridade, devi-
do aos problemas estruturais da
economia brasileira, que apresen-
ta crises recorrentes e baixo cres-
cimento, especialmente nos últi-
mos anos”, diz o texto.

O rendimento médio, no en-
tanto, caiu 0,5% para o total de
ocupados. Entre os que têm ensi-
no médio completo, a queda do
rendimento real foi de 2,5% e, en-
tre aqueles com ensino superior
completo, de 8,7%.

No total de ocupados, o valor
caiu de R$ 2.834 para R$ 2.819.
Entre os ocupados com ensino
médio completo, a média ficou em
R$ 2.140 no ano passado e, em
2019, era de R$ 2.196. Entre aque-
les com ensino superior completo
os ganhos baixaram de R$ 6.188
para R$ 5.650.

O Dieese chama a atenção
para que esses dados não sirvam
de desestímulo para que pessoas
de famílias de baixa renda cursem
o ensino superior. “Mas, sim, para
a discussão da necessidade de
dinamizar e adensar a economia
brasileira a fim de gerar postos de
trabalho mais complexos”, diz o
texto. A instituição lembra ainda
que as informações mostram a ne-
cessidade de políticas públicas de
financiamento para que pessoas
de baixa renda acessem universi-
dades. (Agencia Brasil)

Primeira parcela do décimo terceiro
deve ser paga até esta quinta

Um dos principais benefícios
trabalhistas do país, o décimo
terceiro salário tem a primeira par-
cela paga até esta quinta-feira
(30). A partir de 1º de dezembro, o
empregado com carteira assina-
da começará a receber a segunda
parcela, que deve ser paga até 20
de dezembro.

Segundo o Departamento In-
tersindical de Estatística e Estu-
dos Socioeconômicos (Dieese),
o salário extra injetará R$ 291 bi-
lhões na economia neste ano. Em
média, cada trabalhador deverá
receber R$ 3.057.

Essas datas valem apenas
para os trabalhadores na ativa.
Como nos últimos anos, o déci-
mo terceiro dos aposentados e
pensionistas do Instituto Nacio-
nal do Seguro Social (INSS) foi

antecipado. A primeira parcela foi
paga entre 25 de maio e 8 de ju-
nho. A segunda foi depositada
de 26 de junho a 7 de julho.

Quem tem direito
Segundo a Lei 4.090/1962,

que criou a gratificação natalina,
têm direito ao décimo terceiro
aposentados, pensionistas e
quem trabalhou com carteira as-
sinada por pelo menos 15 dias.
Dessa forma, o mês em que o
empregado tiver trabalhado 15
dias ou mais será contado como
mês inteiro, com pagamento in-
tegral da gratificação correspon-
dente àquele mês.

Trabalhadores em licença
maternidade e afastados por do-
ença ou por acidente também re-
cebem o benefício. No caso de
demissão sem justa causa, o dé-

cimo terceiro deve ser calculado
proporcionalmente ao período
trabalhado e pago junto com a
rescisão. No entanto, o trabalha-
dor perde o benefício se for dis-
pensado com justa causa.

O décimo terceiro salário só
será pago integralmente a quem
trabalha há pelo menos 1 ano na
mesma empresa. Quem trabalhou
menos tempo receberá proporci-
onalmente. O cálculo é feito da
seguinte forma: a cada mês em
que trabalha pelo menos 15 dias,
o empregado tem direito a 1/12
(um doze avos) do salário total
de dezembro. Dessa forma, o cál-
culo do décimo terceiro conside-
ra como um mês inteiro o prazo
de 15 dias trabalhados.

A regra que beneficia o tra-
balhador o prejudica no caso de

excesso de faltas sem justificati-
va. O mês inteiro será desconta-
do do décimo terceiro se o em-
pregado deixar de trabalhar mais
de 15 dias no mês e não justificar
a ausência.

O trabalhador deve estar aten-
to quanto à tributação do déci-
mo terceiro. Sobre o décimo ter-
ceiro, incide tributação de Impos-
to de Renda, INSS e, no caso do
patrão, Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço. No entanto,
os tributos só são cobrados no
pagamento da segunda parcela.

A primeira metade do salário
é paga integralmente, sem des-
contos. A tributação do décimo
terceiro é informada num campo
especial na declaração anual do
Imposto de Renda Pessoa Físi-
ca. (Agencia Brasil)

Pesquisa da CNT mostra que 67% das
rodovias brasileiras têm problemas

Pesquisa da Confederação
Nacional dos Transportes (CNT)
indica que 67,5% das rodovias
brasileiras têm sua extensão
classificada como regular, ruim
ou péssima, enquanto 32,5%
foi classificada como ótima ou
boa. “Os percentuais demons-
tram uma relativa estabilidade
no estado geral da malha rodo-
viária brasileira, em compara-
ção com os resultados do ano
passado, que apresentavam,
respectivamente, 66% e 34% para
os mesmos níveis de classifica-
ção”, avaliou a entidade.

Os números fazem parte da
26ª edição da Pesquisa CNT de
Rodovias, divulgada na quarta-
feira (29), em parceria com o Ser-
viço Social do Transporte e Ser-
viço Nacional de Aprendizagem
do Transporte. O levantamento
deste ano avaliou 111.502 quilô-
metros de rodovias pavimenta-
das, o que corresponde a 67.659
quilômetros da malha federal e a
43.843 quilômetros dos principais
trechos estaduais.

A classificação do estado
geral compreende três caracterís-
ticas da malha rodoviária: pavi-

mento, sinalização e geometria da
via. Levam-se em conta variáveis
como condições do pavimento,
das placas, do acostamento, de
curvas e de pontes.

Em 2023, 56,8% do pavimen-
to, 63,4% da sinalização e 66%
da geometria dessas vias foram
avaliados como regular, ruim e
péssima, percentuais que também
ficaram próximos aos registrados
no ano passado: 55,5%, 60,7%,
63,9%, respectivamente.

“A realidade que o estudo
expõe reforça o que a CNT vem
defendendo há anos: a necessi-
dade de continuar mantendo in-
vestimentos perenes e que via-
bilizem a reconstrução, a restau-
ração e a manutenção das rodo-
vias”, disse a CNT, em nota.

“Os investimentos em infra-
estruturas, no Ploa [Projeto de Lei
Orçamentária Anual] de 2024,
sofreram uma redução de 4,5% no
volume de recursos para o setor
em relação ao autorizado no or-
çamento para infraestrutura de
transporte em 2023. Diante des-
se cenário, a CNT trabalha para
viabilizar um aumento na dotação,
por meio de emendas para inter-

venções prioritárias em 2024, em
consonância com as prioridades
do transporte e da logística do
país”, informou a CNT.

A pesquisa mostra que a fal-
ta de qualidade da pavimentação
das rodovias impacta no preço
do frete e, consequentemente, no
preço dos produtos para o con-
sumidor final. “Sem rodovias de
qualidade, o consumo de com-
bustível fóssil e a emissão de
gases também aumentam. Esses
prejuízos são calculados no âm-
bito da sustentabilidade, por
meio do desperdício de óleo die-
sel”, explica a entidade.

A estimativa da CNT é que,
este ano, 1,139 bilhão de litros de
diesel sejam consumidos de for-
ma desnecessária pela modalida-
de rodoviária do transporte naci-
onal. A queima dessa quantida-
de de combustível fóssil deve
resultar na emissão de 3,01 mi-
lhões de toneladas de gases po-
luentes na atmosfera.

O estudo mostra que as ro-
dovias públicas, que represen-
tam 76,6% da extensão pesqui-
sada este ano, apresentam per-
centuais maiores de avaliações

negativas (77,1%). Já entre as
rodovias concessionadas, que
representam 23,4% da extensão
pesquisada em 2023, 64,1% da
extensão da malha foram classifi-
cadas como boa e ótima.

Os principais pontos críticos
registrados nas rodovias brasi-
leiras, e citados pela CNT, inclu-
em quedas de barreiras, erosões
nas pistas, buracos grandes,
pontes caídas e pontes estreitas.
“Tratam-se de problemas na in-
fraestrutura que interferem na flui-
dez dos veículos, oferecendo ris-
cos à segurança dos usuários,
aumentando significativamente a
possibilidade de acidentes e ge-
rando custos adicionais ao trans-
porte”, alerta.

Dentre as intervenções clas-
sificadas como prioritárias pela
entidade, estão a eliminação de
2.684 pontos críticos, sendo 207
quedas de barreiras; cinco pon-
tes caídas; 504 erosões nas pis-
tas; 1.803 unidades de coleta com
buracos grandes; 67 pontes es-
treitas; e 62 outros tipos de pon-
tos críticos que possam atrapa-
lhar a fluidez da via. (Agencia
Brasil)
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QUINTA-FEIRA, 30 DE NOVEMBRO DE 2023

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
IMOBILIÁRIOS DAS 54ª E 55ª SÉRIES DA 4ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários das 54ª e 55ª Séries 4ª Emissão da VIRGO 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Gerivatiba, nº 207, cj 162, Butantã, São Paulo, SP - CEP 05501-
900 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTU-
LOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., instituição fi nanceira com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Pau-
lo, na Rua Gilberto Sabino nº 215, 4º andar, Pinheiros, CEP 05425-020, inscrita no CNPJ sob o nº 22.610.500/0001-88 
(“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se em primeira convocação, para Assembleia 
Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 20 de novembro de 2023 às 14h00, de forma exclusivamente re-
mota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, conforme Resolução CVM nº 60, de 23 de dezem-
bro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, a fi m de, conforme cláusula 15.4. do Termo de Securiti-
zação de Créditos Imobiliários da Emissão celebrado em 14 de novembro de 2019, (“Termo de Securitização”), para 
deliberar sobre: a) Aprovar anuência prévia para a substituição da LOCALPAR PARTICIPAÇÕES S.A. (“Fiadora”) na qua-
lidade de Fiadora, conforme defi nido nos Documentos da Operação, pela FHV PARTICIPAÇÕES E EMPREENDIMENTOS 
S.A, inscrita no CNPJ/MF Nº 96.612.585/0001-70, com NIRE: 35.300.466.195, com sede social na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, à Rua Minas de Prata, n° 30, 3º andar, conj. 32, sala H, Vila Olímpia, CEP 04552-080 (“Nova Fia-
dora”), nos termos e condições descritas no Material de Apoio a ser disponibilizado no site da Emissora, sem a neces-
sidade de realização de auditoria legal para a Nova Fiadora, fi cando consignado que os documentos necessários para 
a formalização deverão ser celebrados em até 60 (sessenta) dias contados da data da realização da assembleia; b) Au-
torizar a redução do Limite Mínimo do Fundo de Reserva, conforme defi nido no Termo de Securitização, para que seja 
equivalente às 3 (três) primeiras parcelas de pagamento dos CRI, durante toda a vigência da Operação, assim como a 
liberação pela Securitizadora à Devedora dos recursos presentes no referido Fundo que excederem o novo Limite Mí-
nimo do Fundo de Reserva; e c) Caso aprovados os itens (a) e (b) da Ordem do Dia, aprovar a utilização do Fundo de 
Reserva para custeio da elaboração dos aditamentos aos documentos da operação a fi m de formalizar as alterações 
pleiteadas, fi cando consignado que em caso de insufi ciência de recursos a Devedora fi cará responsável pelo custeio. O 
material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da Emisso-
ra: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. A Emissora deixa registrado, para fi ns de esclarecimento, que 
o quórum de instalação da Assembleia em primeira convocação, será com a presença dos Titulares dos CRI que repre-
sentem, pelo menos, 50% mais um dos CRI em Circulação e, em segunda convocação, com qualquer número, nos ter-
mos da cláusula 15.4. do Termo de Securitização. As deliberações em Assembleia Geral dos Titulares dos CRI serão to-
madas por Titulares dos CRI que representem a maioria dos CRI em circulação presentes na Assembleia, nos termos da 
cláusula 15.8. do Termo de Securitização. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusiva-
mente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso 
a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para 
gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para rdg@vortx.com.br e 
agentefi duciario@vortx.com.br, impreterivelmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, poden-
do ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documen-
to de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação 
do Titular; (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na 
Assembleia, com vigência de até 12 (doze) meses e obedecidas as demais condições legais e (d) manifestação de voto, 
conforme abaixo. O titular do CRI (“Titular de CRI”) poderá optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade 
de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância, juntamente com decla-
ração a respeito da existência ou não de confl ito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, 
à Emissora, com cópia a Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da 
Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado para envio da manifestação de voto à dis-
tância em sua página eletrônica (https://virgo.inc) e através do seu material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares 
dos CRI na página eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá: (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo 
Titular do CRI ou por seu representante legal, assinada de forma eletrônica (com ou sem certifi cados digitais emitidos 
pela ICP-Brasil) ou não; (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular do CRI ser pes-
soa jurídica, deverá ser acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os 
respectivos poderes. O envio da manifestação de voto à distância, sem o preenchimento e assinatura da declaração a 
respeito ou não de confl ito de interesses prevista na mesma minuta, inviabilizará o respectivo cômputo do voto do Ti-
tular dos CRI. Para o caso de envio de procuração acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade ex-
clusiva do outorgado a manifestação de acordo com as instruções do outorgante, não havendo margem para a Emis-
sora ou ao Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do 
edital e da manifestação de voto. Conforme Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a even-
tuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assem-
bleia será integralmente gravada. São Paulo, 30 de novembro de 2023. VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

BRAZILIAN SECURITIES 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401
Edital de Segunda Convocação para a Quarta Assembleia Geral de 

Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários das 297ª e 298ª Séries 
da 1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização

Ficam convocados os senhores titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários das 297ª e 298ª Séries da 1ª Emis-
são da Brazilian Securities Companhia de Securitização (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Securitizadora”, respectiva-
mente), nos termos da Cláusula 12 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários das 297ª e 298ª Séries da 1ª 
Emissão de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da Securitizadora (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em 
2ª convocação para a Quarta Assembleia Geral dos Titulares dos CRI ( “AGT”), a se realizar no dia 12 de dezem-
bro de 2023, às 16 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, 
coordenada pela Securitizadora, para que deliberem sobre a aprovação ou não das demonstrações fi nanceiras do 
Patrimônio Separado apresentadas pela Securitizadora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes, re-
ferente ao exercício social fi ndo em junho de 2023 em atenção ao artigo 25, inciso I da Resolução CVM 60. Será ad-
mitido o uso da instrução de voto à distância, sendo que o modelo do “voto” está disponível no site da Securitiza-
dora e deve ser encaminhado em até 2 (dois) dias úteis antes da realização da AGT. Para que recebam o link de aces-
so, disponibilizado pela Securitizadora, que será realizada pela plataforma Microsoft Teams e ser acessada com câ-
mera, os Titulares dos CRI deverão encaminhar os documentos de representatividade descritos a seguir, preferencial-
mente, em até 2 (dois) dias úteis antes da AGT, tanto para a Securitizadora, quanto para o Agente Fiduciário, nos se-
guintes e-mails: produtos.bs@grupopan.com e af.assembleias@oliveiratrust.com.br. Os documentos necessários para 
Titulares dos CRI pessoa física são: cópia do documento de identidade do titular do CRI, ou caso representado por 
procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração: (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência 
destes: (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos de identidade dos Titulares dos CRI e do outorgado. 
Os documentos necessários para Titulares dos CRI pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do es-
tatuto, contrato social ou documento equivalente, acompanhado de documento societário que comprove a represen-
tação legal do Titular do CRI e; b) cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; ou, caso 
representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração (i) com fi rma reconhecida, abono bancá-
rio ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração 
e do outorgado. São Paulo, 28 de novembro de 2023. Brazilian Securities Companhia de Securitização

BRAZILIAN SECURITIES
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401
Edital de Segunda Convocação para a Primeira Assembleia Geral de

Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários das 240ª e 241ª Séries
da 1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização

Ficam convocados os senhores titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários das 240ª e 241ª Séries da 1ª Emis-
são da Brazilian Securities Companhia de Securitização (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Securitizadora”, respectiva-
mente), nos termos da Cláusula 12 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários das 240ª e 241ª Séries da 1ª 
Emissão de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da Securitizadora (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em 
2ª convocação para a Primeira Assembleia Geral dos Titulares dos CRI ( “AGT”), a se realizar no dia 12 de de-
zembro de 2023, às 11 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft 
Teams, coordenada pela Securitizadora, para que deliberem sobre a aprovação ou não das demonstrações fi nancei-
ras do Patrimônio Separado apresentadas pela Securitizadora, acompanhadas do relatório dos auditores independen-
tes, referente ao exercício social fi ndo em junho de 2023 em atenção ao artigo 25, inciso I da Resolução CVM 60. Será 
admitido o uso da instrução de voto à distância, sendo que o modelo do “voto” está disponível no site da Securitiza-
dora e deve ser encaminhado em até 2 (dois) dias úteis antes da realização da AGT. Para que recebam o link de aces-
so, disponibilizado pela Securitizadora, que será realizada pela plataforma Microsoft Teams e ser acessada com câ-
mera, os Titulares dos CRI deverão encaminhar os documentos de representatividade descritos a seguir, preferencial-
mente, em até 2 (dois) dias úteis antes da AGT, tanto para a Securitizadora, quanto para o Agente Fiduciário, nos se-
guintes e-mails: produtos.bs@grupopan.com e af.assembleias@oliveiratrust.com.br. Os documentos necessários 
para Titulares dos CRI pessoa física são: cópia do documento de identidade do titular do CRI, ou caso representa-
do por procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração: (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na au-
sência destes: (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos de identidade dos Titulares dos CRI e do ou-
torgado. Os documentos necessários para Titulares dos CRI pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitaliza-
da do estatuto, contrato social ou documento equivalente, acompanhado de documento societário que comprove a 
representação legal do Titular do CRI e; b) cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; ou, 
caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração (i) com fi rma reconhecida, abono ban-
cário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração 
e do outorgado. São Paulo, 28 de novembro de 2023. Brazilian Securities Companhia de Securitização

BRAZILIAN SECURITIES 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401
Edital de Segunda Convocação para a Primeira Assembleia Geral de

Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários das 366ª e 367ª Séries
da 1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização

Ficam convocados os senhores titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários das 366ª e 367ª Séries da 1ª Emis-
são da Brazilian Securities Companhia de Securitização (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Securitizadora”, respectiva-
mente), nos termos da Cláusula 12 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários das 366ª e 367ª Séries da 1ª 
Emissão de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da Securitizadora (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em 
2ª convocação para a Primeira Assembleia Geral dos Titulares dos CRI ( “AGT”), a se realizar no dia 12 de de-
zembro de 2023, às 17:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft 
Teams, coordenada pela Securitizadora, para que deliberem sobre a aprovação ou não das demonstrações fi nancei-
ras do Patrimônio Separado apresentadas pela Securitizadora, acompanhadas do relatório dos auditores independen-
tes, referente ao exercício social fi ndo em junho de 2023 em atenção ao artigo 25, inciso I da Resolução CVM 60. Será 
admitido o uso da instrução de voto à distância, sendo que o modelo do “voto” está disponível no site da Securitiza-
dora e deve ser encaminhado em até 2 (dois) dias úteis antes da realização da AGT. Para que recebam o link de aces-
so, disponibilizado pela Securitizadora, que será realizada pela plataforma Microsoft Teams e ser acessada com câ-
mera, os Titulares dos CRI deverão encaminhar os documentos de representatividade descritos a seguir, preferencial-
mente, em até 2 (dois) dias úteis antes da AGT, tanto para a Securitizadora, quanto para o Agente Fiduciário, nos se-
guintes e-mails: produtos.bs@grupopan.com e af.assembleias@oliveiratrust.com.br. Os documentos necessários 
para Titulares dos CRI pessoa física são: cópia do documento de identidade do titular do CRI, ou caso representa-
do por procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração: (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na au-
sência destes: (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos de identidade dos Titulares dos CRI e do ou-
torgado. Os documentos necessários para Titulares dos CRI pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitaliza-
da do estatuto, contrato social ou documento equivalente, acompanhado de documento societário que comprove a 
representação legal do Titular do CRI e; b) cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; ou, 
caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração (i) com fi rma reconhecida, abono ban-
cário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração 
e do outorgado. São Paulo, 28 de novembro de 2023. Brazilian Securities Companhia de Securitização

BRAZILIAN SECURITIES 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401
Edital de Segunda Convocação para a Primeira Assembleia Geral 

de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários das 247ª e 248ª Séries 
da 1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização

Ficam convocados os senhores titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários das 247ª e 248ª Séries da 1ª 
Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Securitizadora”, res-
pectivamente), nos termos da Cláusula 12 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários das 247ª e 248ª Sé-
ries da 1ª Emissão de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da Securitizadora, (“Termo de Securitização”), a re-
unirem-se em 2ª convocação para a Primeira Assembleia Geral dos Titulares dos CRI ( “AGT”), a se realizar no 
dia 12 de dezembro de 2023, às 15:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plata-
forma Microsoft Teams, coordenada pela Securitizadora, para que deliberem sobre a aprovação ou não das 
demonstrações fi nanceiras do Patrimônio Separado apresentadas pela Securitizadora, acompanhadas do relató-
rio dos auditores independentes, referente ao exercício social fi ndo em junho de 2023 em atenção ao artigo 25, 
inciso I da Resolução CVM 60. Será admitido o uso da instrução de voto à distância, sendo que o modelo do 
“voto” está disponível no site da Securitizadora e deve ser encaminhado em até 2 (dois) dias úteis antes da rea-
lização da AGT. Para que recebam o link de acesso, disponibilizado pela Securitizadora, que será realizada pela 
plataforma Microsoft Teams e ser acessada com câmera, os Titulares dos CRI deverão encaminhar os documen-
tos de representatividade descritos a seguir, preferencialmente, em até 2 (dois) dias úteis antes da AGT, tanto 
para a Securitizadora, quanto para o Agente Fiduciário, nos seguintes e-mails: produtos.bs@grupopan.com e 
af.assembleias@oliveiratrust.com.br. Os documentos necessários para Titulares dos CRI pessoa física são: cópia 
do documento de identidade do titular do CRI, ou caso representado por procurador, cópia digitalizada da respec-
tiva procuração: (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de cópia di-
gitalizada dos documentos de identidade dos Titulares dos CRI e do outorgado. Os documentos necessários para 
Titulares dos CRI  pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou docu-
mento equivalente, acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular do CRI 
e; b) cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por procurador, 
cópia digitalizada da respectiva procuração (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) 
acompanhada de cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado.

São Paulo, 28 de novembro de 2023
Brazilian Securities Companhia de Securitização 

OLIVEIRA TRUST DTVM S.A.
CNPJ/ME nº 36.113.876/0004-34

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 638ª e 639ª SÉRIES DA 1ª EMISSÃO DA FORTE SECURITIZADORA S.A.
A OLIVEIRA TRUST DISTRIBUÍDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., Agente Fiduciário, 

“Agente Fidu-
ciário” -

FORTE SECURITIZADORA S.A. ”Termo de Securitiza-
ção”, “Emissão”, “CRI” e “Emissora” CONVOCA “Titulares de 
CRI” “AGTCRI” ou “Assembleia” -

21 de DEZEMBRO de modo exclusivamente digital

“CVM” “Resolução CVM 60”), cujo 

Ordem do Dia, conforme abaixo: (i)

“Antiga Securitizadora”

(ii) 

-
(iii) 

-

(iv) -
-
-

(v)

-

Informações Gerais: -

-
Documentos de Representação: -

-

-
-

-
-
-

Participação na Assembleia: 

-

“Titulares de CRI Credenciados” -

-
-

-
-

-

-

e.g. -
Voto a 

Distância: -
-

-

-
-

OLIVEIRA TRUST DTVM S.A.

CONEXÃO - Cooperativa de Trabalho e Serviços dos Profissionais
da Área de Saúde

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

O Presidente da CONEXÃO - COOPERATIVA DE TRABALHO E SERVIÇOS DOS
PROFISSIONAIS DA ÁREA DE SAUDE, inscrito no cadastro nacional de pessoas
jurídicas nº 44.179.275/0001-00, com sede na Capital do Estado de São Paulo, na Rua
Gomes de carvalho, nº 911 – Vila Olímpia – São Paulo/SP CEP: 04547-003; através de
seu presidente em exercício, Sr Reginaldo de Paula Botelho e dos poderes que lhe são
conferidos pelo artigo 45º, pelo presente EDITAL e na forma de seu Estatuto Social,
CONVOCA a todos os seus cooperados para a Assembleia Geral ordinária  nos termos
do artigo 35º do Estatuto Social, que se realizará na Rua na Rua Gomes de carvalho,
nº 911 – Vila Olímpia – São Paulo/SP CEP: 04547-003, em 11 dezembro 2023, em 1ª
convocação às 18h00, com 2/3 (dois terços) dos associados; em 2ª convocação às
19h00, com a metade mais um dos associados; e em 3ª e última convocação às
20h00, cuja realização depende do quórum mínimo de 50 (cinquenta) sócios ou, no
mínimo, 20% (vinte por cento) do total de sócios, prevalecendo o menor número, para
deliberação de assuntos de interesse da Cooperativa e de seus associados, conforme
a seguir:  ORDEM DO DIA I. Eleição para o cargo do conselho Fiscal; II. Demais
assuntos de interesses dos associados. São Paulo, 29 de novembro de 2023.

Reginaldo de Paula Botelho – Presidente.

REAL ESTATE XV 
INVESTIMENTOS 
IMOBILIÁRIOS E 

PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 17.947.891/0001-90 - NIRE 35.300.452.216

AVISO DE EXTRAVIO DE LIVROS SOCIAIS

A Companhia, com sede na Avenida Cidade 
Jardim, nº 803, 8º andar, Sala P, Itaim Bibi, 
CEP 01453-000, São Paulo/SP, comunica o 
extravio dos seus seguintes livros sociais: 
Livro de Registro de Atas de Assembleias 
Gerais nº 1, Livro de Registro de Atas do 
Conselho de Administração nº 1 e Livro de 
Registro de Atas da Diretoria nº 1.

Jornal
ODIASP

Ligue:

3258-1822
3258-0273

Conducobre S/A
CNPJ/MF nº 58.725.128/0001-00

Assembleia Geral Extraordinária - Edital de Convocação
Na qualidade de diretora da CONDUCOBRE S/A (“Companhia”), convoco os acionistas da Companhia a participarem da Assembleia Geral
Extraordinária a ser realizada, excepcionalmente, na Avenida Paulista, 1294 - 8º andar, Bela Vista, São Paulo/SP, CEP 01310-100,
NIRE 35.300.119.410, CNPJ/MF 58.725.128/0001-00, no dia 13 de dezembro de 2023, às 11 horas, para deliberar sobre as seguintes
matérias da ordem do dia: (a) a alteração do endereço da sede da Companhia, com a consequente alteração do artigo 2º do Estatuto Social
da Companhia; (b) a reeleição de Cleide Carvalho Teixeira para ocupar o cargo de Diretora da Companhia, pelo prazo de 3 (três) anos a contar
da realização desta Assembleia Geral Extraordinária. Solicitamos que os eventuais representantes legais dos acionistas apresentem, na
ocasião, procuração com poderes para comparecer e votar todas as matérias da Ordem do Dia.

São Paulo (SP), 27 de novembro de 2023. 
Cleide Carvalho Teixeira - Diretora.

“MOINHO PROGRESSO SA
CNPJ N. 60.866.688/0001-19

Assembleia Geral Extraordinária a realizar-se no dia 06 de Dezembro de 2023
O Conselho de Administração da Moinho Progresso S/A convida os Srs. (as) acionistas a se reunirem em Assembleia
Geral Extraordinária, nos termos do artigo 135 da Lei 6404/76, em sua sede social à Rua Emílio Goeldi n. 95, às 11
horas do dia 06 de dezembro de 2023, para deliberarem sobre alteração no Estatuto Social da empresa, visando a
atualização do endereço da sede social e complementação do objeto social da companhia (artigos 1º e 2º do Estatu-
to). A proposta de alteração encontra-se disponível na sede da companhia de acordo com o artigo 135, parágrafo 3º
para conhecimento de todos os acionistas. As propostas a serem aprovadas podem se requeridos presencialmente
junto à companhia ou pelo e-mail: admin@moinhoprogresso.com.br, endereçado à Sra. Adriane.  São Paulo, 27 de
novembro de 2023, Yung Chu Ching – Presidente do Conselho de Administração.”                                           (28-29-30)

2ª VARA CÍVEL DO FORO REGIONAL II  SANTO AMARO 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1057138-67.2021.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
2ª Vara Cível, do Foro Regional II  Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). LEONARDO FERNANDO DE SOUZA 
ALMEIDA, na forma da Lei, FAZ SABER a(o) CRISTIANE MARIA MARTINS, RG 268382177, CPF 16937936877, com 
endereço à Rua Diogo Rodrigues, 32, Casa 03, Parque Ipe, CEP 05762-040, São Paulo  SP, que lhe foi proposta uma 
ação de Procedimento Comum Cível por parte de CENTRO EDUCACIONAL CONCORDIA LTDA, e outro, alegando em 
síntese que a ré não cumpriu com os pagamentos devidos ao Centro Educacional Concórdia LTDA e Associação 
Educacional Uirapuru pelos serviços educacionais prestados. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi 
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que 
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será 
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 25 de agosto de 2023. 

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1079782-
64.2022.8.26.0100O(A) MM.Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado 
de São Paulo, Dr(a). Patrícia Martins Conceição,na forma da Lei, etc.FAZ SABER a(o) Francisco Larizza Neto, 
Yolanda Felix Larizza, Pedro Pezzonia, Leida Darbone Batista,VICENTE LARIZZA FILHO, CÉLIA REGINA PIRES 
LARIZZA, NELSON GONÇALVES e LUZIA MARTINS GONÇALVES, réus ausentes, incertos, desconhecidos, 
eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Armando Albertini e Maria Elza 
Marchena ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando declaração de domínio sobre imóvel localizado na Rua 
Elísio Ferreira, nº 261, Cidade São Mateus, São Paulo/SP, CEP: 03964-010, alegando posse mansa e pacífica no 
prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para 
contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 (vinte) dias da publicação deste 
edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador 
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 

S.N.P.F. PARTICIPAÇÕES LTDA.
CNPJ/MF nº 20.702.318/0001-21 - NIRE 35.228.561.280
EXTRATO DA 6ª ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL

Pelo presente instrumento particular de 6ª Alteração de Contrato Social, as partes a saber: Samuel 
Secher, RG 8.873.305-1 SSP/SP e CPF 022.706.878-50, Nicia Trompeter Secher, RG 15.380.702-7 
SSP/SP e CPF 087.008.168-33, Felipe Trompeter Secher, RG 35.806.658-X SSP/SP e CPF 
453.847.598-01; e Patricia Secher Redenschi, RG 35.940.158-2 SSP/SP e CPF 415.948.148-56; Únicos 
sócios da sociedade empresária limitada S.N.P.F. Participações Ltda., NIRE 35.228.561.280 e CNPJ 
20.702.318/0001-21, resolvem, por unanimidade: Da Redução do Capital Social: As sócias aprovam, 
por unanimidade, a redução do capital social de R$ 2.174.818,00 para R$ 280.000,00, por ser excessivo 
ao objeto da sociedade. Fica alterado o artigo 5º para refletir esta redução. “As quotas pertencentes à 

totalidade dos sócios ficam gravadas com cláusulas de impenhorabilidade e incomunicabilidade, sob 

qualquer forma ou condição. Não podendo, em hipótese alguma, ser transferidas ou cedidas a terceiros. 

A responsabilidade dos sócios é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem solidariamente 

pela integralização do capital social.” Da Ratificação e Consolidação do Contrato Social: 6.1. Os sócios 
decidem, sem quaisquer restrições, aprovar a ratificação das cláusulas e condições do contrato social não 
alteradas pelo presente instrumento, bem como consolidar o Contrato Social. Sócios: Samuel Secher, 
Nicia Trompeter Secher, Felipe Trompeter Secher, Patricia Secher Redenschi.

AVISO DE LICENÇA
A empresa Evoltz V - Londrina Transmissora de Energia S.A., Pessoa Jurídica, 
CNPJ nº 08.232.879/0001-09, torna público que recebeu do Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), em 23 de novembro de 2023 
a renovação da Licença de Operação nº 979 válida até 20/11/2033 para a Linha de 
Transmissão de Energia em 230 kV, e operação de SE Jaguariaíva e SE Itararé II, 
instalada nos municípios de Jaguariaíva/PR, Sengés/PR e Itararé/SP.

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Lula destaca investimentos
brasileiros em energia verde

Em discurso a empresários
brasileiros e sauditas, na quarta-
feira (29), o presidente Luiz Inácio
Lula da Silva falou sobre as opor-
tunidades de investimento no
Brasil, destacando os projetos em
energias verdes. Lula está em
Riade, na Arábia Saudita, primei-
ra parada da viagem ao Oriente
Médio onde também participa da
28ª Conferência das Nações Uni-
das sobre Mudança do Clima
(COP 28), em Dubai, nos
Emirados Árabes.

“No Brasil, nós estamos le-
vando muito a sério essa ques-
tão da energia renovável. E
vocês já sabem que nossa ener-
gia elétrica é quase 90%, total-
mente, renovável. O potencial do
Brasil e das energias é muito
grande, e nós queremos cons-
truir parceria com vocês e que
sejam sócios do Brasil no desen-
volvimento dessa nova matriz
que o mundo precisa, que o mun-
do sonha e que nós podemos
oferecer”, disse, no encerramen-
to do fórum empresarial organi-
zado pela Agência Brasileira de
Promoção de Exportações e In-
vestimentos (ApexBrasil) e pelo
governo saudita.

Assim como a Arábia Saudita
é um dos países mais importan-
tes na produção de petróleo e
gás no mundo, Lula acredita que
o Brasil pode ser um centro na
produção de energias alternati-
vas e, daqui a 10 anos, poderá
ser chamado de “a Arábia Saudita
da energia verde”. “É para isso
que nós estamos trabalhando”,
disse, reafirmando ainda o com-
promisso do Brasil em alcançar o

desmatamento zero até 2030.
“Nós precisamos, todos,

trabalhar com muita responsa-
bilidade para descarbonizar o
planeta, para que a gente possa
viver de forma mais digna, com
melhor qualidade de vida e sem
medo de que nós estamos des-
truindo a casa onde moramos”,
disse, alertando para os afeitos
das mudanças climáticas.

Lula defendeu que o Brasil
possui uma boa base intelectu-
al e científica-tecnológica, em-
presas de ponta, além de um sis-
tema financeiro sólido, e cha-
mou os empresários sauditas a
construírem parcerias com as
empresas brasileiras. “Para que
as empresas brasileiras gerem
desenvolvimento no Brasil, mas
gerem o desenvolvimento tam-
bém na Arábia Saudita. Que a
gente gera emprego no Brasil,
mas que gere emprego na
Arábia Saudita. E que a gente
possa vender ao mundo as coi-
sas com melhor qualidade para
que o mundo possa sobrevi-
ver”, disse, citando ainda par-
cerias nas áreas industrial e do
agronegócio.

Como exemplo, Lula também
citou a possibilidade de inves-
timentos em fertilizantes, para
“dar uma garantia ao mundo com
a incerteza criada pela guerra da
Rússia na Ucrânia”. A Rússia é
um grande fornecedor de
insumos, mas sofre um forte
embargo econômico por causa
de invasão militar na Ucrânia, o
que impactou o comércio glo-
bal desses produtos.

“Nós estamos falando de

crescimento econômico e de-
senvolvimento quando parte do
mundo fala em guerra”, disse
Lula, defendendo ainda o diálo-
go para a resolução dos atuais
conflitos pelo mundo. “A guer-
ra, ela não traz nada a não ser
miséria e morte”, ressaltou.

Brics e COP 30
Ainda, Lula cumprimentou

os sauditas pela entrada do país
no Brics - bloco composto por
Brasil, Rússia, China, Índia e
África do Sul. A partir de janeiro
de 2024, Argentina, Arábia
Saudita, Egito, Emirados Árabes
Unidos, Etiópia e Irã integrarão
o grupo.

Na oportunidade, o presi-
dente cobrou aportes do país do
Oriente Médio no Novo Banco
de Desenvolvimento (NBD),
para financiamento de mais paí-
ses. “A Arábia Saudita precisa
ajudar a fortalecer o banco do
Brics para que a gente possa
mudar a faceta com os bancos
multilaterais, para que eles pos-
sam financiar o desenvolvimen-
to dos países mais pobres, sem
taxas de juros  escorchantes que
termina por matar qualquer pos-
sibilidade de investimento dos
países”, disse.

Em 2025, o Brasil presidirá o
Brics e também sediará a COP
30, em Belém, no Pará. O presi-
dente convidou o príncipe her-
deiro da Arábia Saudita,
Mohammed bin Salman, que tem
a função de chefe de Estado, a
atuar junto ao Brasil nesses
eventos e a visitar o país na oca-
sião da COP 30.

Lula e Salman se reuniram na
terça-feira (28) em Riad. Os dois
líderes estimam que as transa-
ções comerciais entre os dois
países podem saltar dos atuais
US$ 8 bilhões para US$ 20 bi-
lhões até 2030.

“A partir dessa reunião ou-
tras dezenas de reuniões vão
acontecer, porque o compromis-
so meu e o compromisso da Sua
Alteza, o príncipe herdeiro, é de
que nós vamos cobrar de vocês
a execução de uma política mais
ousada, de uma política mais co-
rajosa, porque o mundo está pre-
cisando de bons exemplos. E o
Brasil e a Arábia Saudita podem
ser esse exemplo de dinamismo”,
disse Lula aos empresários.

O presidente ainda participou
de outro evento em Riad, de pro-
moção de produtos da empresa
brasileira Embraer. Na sequência,
seguiu para Doha, no Catar, onde
também aproveitará o contato
com lideranças políticas e empre-
sariais para aprofundar e diversi-
ficar a relação bilateral.

Além disso, o presidente
deve tratar da guerra entre Isra-
el e o grupo político-militar pa-
lestino Hamas, que controla da
Faixa de Gaza. O Catar é um
interlocutor junto ao Hamas
para negociações em relação ao
conflito.

As agendas no Catar ocor-
rem na quinta-feira (30). No mes-
mo dia, na sequência da visita
ao Oriente Médio, a comitiva
presidencial desembarca em
Dubai, nos Emirados Árabes,
para participar da COP 28.
(Agencia Brasil)
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QUINTA-FEIRA, 30 DE NOVEMBRO DE 2023
ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

1. Contexto operacional: A G5 Holding S.A é uma holding, constituída na forma de 
sociedade anônima de capital fechado domiciliada no Brasil, com sede na Av. Brigadeiro 
Faria Lima, 3.311, São Paulo, 10º andar. A Companhia é uma empresa de investimentos 
independente, especializada no aconselhamento a empresas, instituições e particulares 
nas mais complexas estratégias e decisões de investimento. Usamos o termo 
“independente” para classificar uma firma de investimento que não se envolve em 
atividades bancárias comerciais ou de negociação proprietária e oferece serviços 
altamente personalizados a um grupo selecionado de indivíduos e empresas. Fundada 
em 2007, a Companhia opera a partir de seus escritórios em São Paulo e no Rio de 
Janeiro. A Companhia atua por meio de três segmentos de negócios: Consultoria (Fusões 
e Aquisições e Reestruturação Financeira), Wealth Management (Gestão de Patrimônio) 
e ECM/ DCM  [sigla para Equity e Debt Capital Markets assessoria para empresas em 
processos de emissão Títulos e Valores Mobiliários (TVM)]. O negócio de Consultoria 
oferece aconselhamento a clientes em fusões, aquisições, alienações, reestruturação de 
dívidas e outras transações corporativas estratégicas com foco em empresas nacionais 
e multinacionais de médio e grande porte. A Companhia também presta assessoria em 
reestruturação a empresas em transição financeira, bem como a credores, acionistas e 
potenciais adquirentes. O negócio de Wealth Management compreende a oferta de 
soluções para indivíduos de alto patrimônio, com foco no planejamento de sucessão e 
na alocação de ativos. O negócio de ECM/DCM propícia serviços de assessoria a 
empresas em processos de emissão pública de títulos ou valores mobiliários, tanto equity, 
quanto de dívida (debt). Os serviços de assessoria em processos de emissão de TVM 
compreendem serviços de estruturação, distribuição e coordenação de títulos e valores 
mobiliários. As demonstrações financeiras da Companhia abrangem a Companhia e 
suas subsidiárias (conjuntamente referidas como “Grupo”). A Companhia opera 
comercialmente no Brasil e no exterior através de sua subsidiária direta G5 Partners 
Consultoria e Participações Ltda., de suas subsidiárias indiretas, G5 Administradora de 
Recursos Ltda., G5 Partners Assessoria Mercado de Capitais Ltda. e sua coligada G5 
Gestora de Recursos Ltda. a. Descrição das empresas do Grupo - G5 Partners 

Consultoria e Participações Ltda. (“G5 M&A”) - A G5 M&A está domiciliada no 
Brasil, com endereço na Av. Brigadeiro Faria Lima, 3.311, 10º andar, Itaim Bibi, São 
Paulo, SP. Foi constituída com o objetivo de prestação de serviços de assessoria em 
avaliação de empresas e consultoria nas áreas de planejamento econômico e financeiro, 
investimentos em geral e atividades complementares, além de possuir o objeto social 
de participação no capital social outras sociedades comerciais e civis, como acionista 
ou quotista no país ou no exterior. O negócio da G5 M&A nas áreas de planejamento 
econômico e financeiro compreende a  assessoria financeira e estratégica a clientes em 
fusões, aquisições, alienações, reestruturação de dívidas e outras transações corporativas 
estratégicas com foco em empresas nacionais e multinacionais de médio e grande portes. 
A G5 M&A também presta assessoria em reestruturação a empresas em transição 
financeira, bem como a credores, acionistas e potenciais adquirentes. G5 Administradora 

de Recursos Ltda. (“G5 Wealth”) - A G5 Wealth está domiciliada no Brasil, com 
endereço na Av. Brigadeiro Faria Lima, 3.311, 10º andar, cj. 102, Itaim Bibi, São Paulo, 
SP. Foi constituída com o objetivo principal de gestão de carteira de valores mobiliários 
para fundos fechados ou carteiras administradas. Sua principal quotista é a G5 Partners 
Consultoria e Participações Ltda. G5 Partners Assessoria Mercado de Capitais Ltda. 

(“G5 ECM/DCM”) - A G5 ECM/DCM está domiciliada no Brasil, com endereço na 
Av. Brigadeiro Faria Lima, 3.311, 10º andar, cj. 102, Itaim Bibi, São Paulo, SP. Foi 
constituída com o objetivo de prover serviços de assessoria a empresas em processos 
de emissão pública de TVM. Os serviços de assessoria em processo de emissão de títulos 
públicos envolvem os procedimentos de estruturação, distribuição e coordenação dos 
TVMs que serão emitidos. Essa Empresa iniciou suas operações em janeiro de 2021 
com o intuito de aproveitar as sinergias entre as áreas Wealth Management e M&A. G5 

Gestora de Recursos Ltda. (“G5 Private Equity”) - A G5 Private Equity está domiciliada 
no Brasil, com endereço na Av. Brigadeiro Faria Lima, 3.311, 10º andar, cj. 102, Itaim 
Bibi, São Paulo, SP. Foi constituída com o objetivo principal de gestão de carteira de 
valores mobiliários para fundos fechados. Tais fundos têm como principal estratégia de 
investimento a compra de participações em empresas de baixa capitalização e bons 
prospectos de crescimento em um médio/longo prazo (private equity e venture capital 

investments). Embora o Grupo possua 49,99% de participação na G5 Private Equity, 
toda a gestão do portfólio de clientes e as principais decisões estratégicas são tomadas 
pelos outros acionistas. O Grupo também não possui autonomia para tomar certas 
decisões de forma individualizada, dessa forma a Companhia não controla a direção 
dos negócios da G5 Private Equity, logo não consolida. O principal fator qualitativo 
para a não consolidação da G5 Private Equity advém do controle que parte não 
relacionada exerce sobre as atividades econômicas principais da coligada. Todos os 
fundos de investimentos geridos pela G5 Private Equity estão sob responsabilidade 
fiduciária do outro acionista, seja para fins regulatórios (CVM e Bacen), seja para fins 
comerciais. Os fluxos de caixa da G5 Private Equity e lucros residuais são consequência 
das decisões de investimento dos outros acionistas. 2. Base de preparação e 
apresentação das demonstrações financeiras: a. Declaração de conformidade - As 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem aquelas previstas na 
legislação societária brasileira e nos pronunciamentos, orientações e interpretações 
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). Todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo 
evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. As 
demonstrações financeiras consolidadas e individuais foram aprovadas para divulgação 
pela diretoria em 14/11/2023. b. Moeda funcional e moeda de apresentação - As 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas são apresentadas em Reais (R$), 
que é a moeda funcional da Companhia. Todas as informações financeiras divulgadas 
nas demonstrações financeiras são apresentadas em milhares de Reais, exceto quando 
indicado de outra forma. c. Base de consolidação das demonstrações financeiras - As 
demonstrações financeiras consolidadas incluem as demonstrações financeiras da 
Companhia e de suas controladas. O controle é obtido quando a Companhia tem o poder 
de controlar as políticas financeiras e operacionais, em função da detenção de mais da 
metade dos direitos de voto. A existência e o efeito dos potenciais direitos de voto, 
atualmente exercíveis ou conversíveis, são levados em conta quando se avalia se a 
Companhia controla uma entidade. As controladas são integralmente consolidadas a 
partir da data em que o controle é transferido para a Companhia e deixam de ser 
consolidadas a partir da data em que tal controle cessa. Os resultados das controladas 
adquiridas durante o exercício estão incluídos nas demonstrações consolidadas do 
resultado a partir da data da efetiva aquisição. Quando necessário, as demonstrações 
financeiras das controladas são ajustadas para adequar suas políticas contábeis àquelas 
estabelecidas pela Companhia. Na elaboração das demonstrações financeiras 
consolidadas, os saldos de ativos e passivos intercompanhias foram eliminados e a 
participação dos acionistas não controladores foi consignada em conta específica do 
patrimônio líquido. As demonstrações financeiras consolidadas incluem as operações 
da Companhia e das seguintes empresas controladas, cuja participação percentual na 
data do balanço é resumida como segue:

Participação acionária %
Controlada direta País 2022 2021
G5 Partners Consultoria e Participações Ltda. 
 (“G5 Partners”) Brasil 79,90% 79,90%
Controladas indiretas
G5 Administradora de Recursos Ltda. (*) Brasil 98,4% 98,6%
G5 Partners Assessoria Mercado de
  Capitais Ltda. (**) Brasil 99,9% 99,9%
G5 Max Fundo Incentivado de Investimento em
  Infraestrutura Renda Fixa Crédito Privado (***) Brasil 0% 100%
Coligada indireta
G5 Gestora de Recursos Ltda. Brasil 49,99% 49,99%

(*) O Instrumento Particular de Alteração do Contrato Social da G5 Administradora de 
Recursos Ltda. celebrado em 25/01/2022 deliberou a cessão e transferência de duas 
cotas de titularidade da G5 Partners para alguns sócios pessoas físicas, também sócios 
da G5 Holding S.A., essa cessão gerou uma redução na participação da G5 Partners de 
98,6% para 98,4%. (**) Trata-se de uma nova controlada que iniciou suas atividades 
operacionais em janeiro de 2021, emissora de 1.000 cotas, das quais 999 cotas foram 
subscritas e integralizadas pela G5 Partners Consultoria e Participações Ltda. e uma 
cota por um sócio pessoa física. (***) Durante o mês de março 2022 o fundo G5 Max 
foi encerrado e valor total aplicado foi devolvido ao único cotista desse fundo, a G5 
Partners Consultoria e Participações Ltda. d. Uso de estimativas e julgamentos - Na 
preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou julgamentos e 
estimativas que afetam a aplicação das políticas contábeis do Grupo e os valores 
reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir 
dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As 
revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. (i) Julgamentos - As 
informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis que têm 
efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras estão 
incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota Explicativa nº 3 - Consolidação: 
determinação se o Grupo detém de fato controle sobre uma investida; • Nota Explicativa 
nº 22 - Reconhecimento de receita: a receita de serviços de M&A contém honorários 
de sucessos derivados de operações de fusões/aquisições ou restruturação de dívidas 
descritas em cada contrato com a Companhia. A Companhia reconhece a receita após 
a certificação da transferência total dos benefícios dos serviços da Companhia 
decorrentes de cada contrato fechado, ato contínuo a Companhia reconhece receita após 
a constatação da inexistência qualquer contingência que possa impedir o fechamento 
da operação descrita em cada contrato; • Nota Explicativa nº 8 (i) - equivalência 
patrimonial em investidas: determinação se o Grupo tem influência significativa sobre 
uma investida; • Nota Explicativa n° 14 - prazo do arrendamento: se o Grupo tem 
razoavelmente certeza de exercer opções de prorrogação. (ii) Incertezas sobre premissas 

e estimativas - As informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas 
em 31/12/2022 e 2021 que possuem um risco significativo de resultar em um ajuste 
material nos saldos contábeis de ativos e passivos estão relacionados as seguintes notas 
explicativas: • Notas Explicativas nº 15 - Reconhecimento e mensuração de 
contingências: principais premissas sobre a probabilidade e magnitude das saídas de 
recursos; • Nota Explicativa nº 5.b - Mensuração de perda de crédito esperada para 
contas a receber e ativos contratuais: as principais premissas para a determinação da 
taxa média ponderada de perda são o tempo de inadimplência por parte do cliente, 
capacidade de execução das garantias pactuados em cada contrato e histórico de 
recebimentos da Companhia advindos do cliente. Mensuração do valor justo - 

Determinadas políticas e divulgações contábeis do Grupo requerem a mensuração de 
valor justo para ativos e passivos financeiros e não financeiros. Ao mensurar o valor 
justo de um ativo ou um passivo, o Grupo usa dados observáveis de mercado, tanto 

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 - (Em milhares de Reais)

Consolidado Controladora
Ativo Nota 2022 2021 2022 2021
Ativo circulante 57.228 40.879 3.110 754
Caixa e equivalentes de caixa 4 33.268 29.086 3.050 725
Contas a receber de clientes 5 7.551 9.091 - -
Aplicações financeiras 7 14.269 447 - -
Adiantamento a fornecedores 746 960 - -
Impostos a recuperar 6 1.394 1.295 60 29
Ativo não circulante 50.159 57.867 73.589 73.438
Aplicações financeiras 7 2.619 18.794 - -
Investimentos em coligadas e
  controladas em conjunto 8 972 588 34.148 41.792
Imobilizado e intangível 9 7.127 6.839 - -
Valores a receber de partes relacionadas 10 39.441 31.646 39.441 31.646
Total do ativo 107.387 98.746 76.699 74.192

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Consolidado Controladora
Passivo Nota 2022 2021 2022 2021
Passivo circulante 27.577 19.359 8.338 8.340
Fornecedores 11 1.208 652 3 -
Obrigações trabalhistas 2.286 1.578 - -
Obrigações tributárias 12 7.114 3.777 1 -
Receita diferida 16 6.556 3.117 - -
Debêntures não conversíveis 13 8.334 8.340 8.334 8.340
Arrendamentos a pagar 14 2.079 1.895 - -
Passivo não circulante 63.445 73.873 60.834 71.172
Debêntures não conversíveis 13 29.425 37.750 29.425 37.750
Arrendamentos a pagar 14 2.611 2.701 - -
Valores a pagar de partes relacionadas 10 31.409 33.422 31.409 33.422
Patrimônio líquido
Capital social 17 955 955 955 955
Reservas de capital 12.794 10.597 12.794 10.597
Prejuízos acumulados 252 (7.563) 252 (7.563)
Ações em tesouraria (7.637) (13.258) (7.637) (13.258)
Ajustes de avaliação patrimonial 1.163 3.949 1.163 3.949
Ajustes de tradução acumulados - - - -
Total do patrimônio líquido de controladores 7.527 (5.320) 7.527 (5.320)
Participação de acionistas não controladores 8.838 10.834 - -
Total do patrimônio líquido 16.365 5.514 7.527 (5.320)
Total do passivo 107.387 98.746 76.699 74.192

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS
Exercícios findos em 31/12/2022 e 2021 - (Em milhares de Reais)

Consolidado Controladora
Nota 2022 2021 2022 2021

Receita líquida da atividade 22 107.393 107.621 - -
DESPESAS OPERACIONAIS (38.809) (25.907) (764) 1.229
Despesas gerais e administrativas 23 (38.810) (27.821) (764) (625)
Outras receitas e despesas 24 1 1.914 - 1.854
Resultado antes das receitas (despesas)
  financeiras e impostos 68.584 81.714 (764) 1.229
Receitas financeiras 25 13.114 2.417 4.167 1.250
Despesas financeiras 25 (10.858) (8.239) (9.720) (7.107)
Receitas / (Despesas) financeiras líquidas 2.256 (5.822) (5.553) (5.857)
Resultado com equivalência patrimonial 8 1.810 1.220 45.257 39.654
Despesas por distribuição desproporcional 
de dividendos 8 (745) (112) (31.125) (28.855)
Resultado antes dos impostos 71.905 77.000 7.815 6.171
Imposto de renda e contribuição social 21 (15.017) (13.027) - (10)
Lucro (Prejuízo) dos exercícios 56.888 63.973 7.815 6.161
Resultado atribuído aos:
Acionistas controladores 7.815 6.161
Acionistas não controladores 49.073 57.812
Resultado por ação
Resultado por ação - básico (em R$) 26 R$ 60,05 R$ 47,34
Resultado por ação - diluído (em R$) 26 R$ 60,05 R$ 47,34

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES
Exercícios findos em 31/12/2022 e 2021 - (Em milhares de Reais)

Consolidado Controladora
Nota 2022 2021 2022 2021

Lucro (Prejuízo) dos exercícios 56.888 63.973 7.815 6.161
Ajustes a valor a justo instrumentos financeiros 7 (2.786) 2.847 (2.786) 2.847

Resultado Abrangente dos Exercícios 54.102 66.820 5.029 9.008
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Exercícios findos em 31/12/2022 e 2021 - (Em milhares de Reais)

Ajustes de avaliação patrimonial

Nota
Capital 

social

Reserva 
de 

capital

Prejuízos 
acumu- 

lados

Lucros 
acumu- 

lados
Ações em 

tesouraria

Ajustes de 
avaliação 

patrimonial

Ajustes cumula- 
tivos de tradu- 
ção de balanço

Total patri- 
mônio líquido 
controladora

Participação 
de não con- 

troladores

Total 
conso- 
lidado

Saldos em 31 de dezembro de 2020 955 5.110 (13.724) - (275) 1.102 1.854 (4.978) 11.998 7.020
Lucro líquido do exercício - - - 6.161 - - - 6.161 57.812 63.973
Absorção de prejuízos acumulados - - 6.161 (6.161) - - - - - -
Outros resultados abrangentes do exercício 7 - - - - - 2.847 - 2.847 - 2.847
Ajuste de reclassificação por baixa de
  entidade no exterior 25 - - - - - - (1.854) (1.854) - (1.854)
Transações com acionistas e constituição de reservas
Recompra de ações próprias 17 - - - - (37.682) - - (37.682) - (37.682)
Venda a prazo de ações em tesouraria 17 - 5.487 - - 24.699 - - 30.186 - 30.186
Dividendos pagos à sócios minoritários 17 - - - - - - - - (58.976) (58.976)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 955 10.597 (7.563) - (13.258) 3.949 - (5.320) 10.834 5.514
Lucro líquido do exercício - - - 7.815 - - - 7.815 49.073 56.888
Absorção de prejuízos acumulados - - 7.815 (7.815) - - - - - -
Outros resultados abrangentes do exercício - - - - - (2.786) - (2.786) - (2.786)
Transações com acionistas e constituição de reservas
Recompra de ações próprias 17 - - - - (303) - - (303) - (303)
Venda a prazo de ações em tesouraria 17 - 2.197 - - 5.924 - - 8.121 - 8.121
Dividendos pagos à sócios minoritários 17 - - - - - - - - (51.069) (51.069)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 955 12.794 252 - (7.637) 1.163 - 7.527 8.838 16.365

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
Exercícios findos em 31/12/2022 e 2021 - (Em milhares de Reais)

Consolidado Controladora
Nota 2022 2021 2022 2021

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 56.888 63.973 7.815 6.161
Ajustes para: -  Depreciação e amortização 9 2.629 2.675 - -
  - Resultado financeiro líquido (2.256) 5.822 5.553 5.879
  - Ganho na baixa de investimento no exterior - (1.854) - (1.854)
  - Impostos sobre o Lucro IR e CSLL -
    corrente e diferido 21 15.017 13.027 - 10
  - Resultado da equivalência patrimonial,
    líquido de impostos 8 (1.065) (1.108) (14.132) (10.799)
  - Outros (Despesas) / Receitas (741) - - -
-   Baixa Provisão devedores duvidosos 347 196 - -
Variações em: Contas a receber de clientes 1.540 (6.612) - -
  Impostos a recuperar (99) (86) (31) (6)
  Adiantamento a fornecedores 214 (599) -
  Fornecedores 556 330 3 -
  Obrigações tributárias 3.337 1.598 1 -
  Obrigações trabalhistas 708 95 - -
  Receita diferida 3.439 (30) - -
Caixa gerado pelas (utilizado nas)
  atividades operacionais 80.514 77.427 (791) (609)
   Juros pagos (7.115) (9.393) (6.035) (8.721)
  Impostos pagos sobre o lucro (12.248) (11.465) - (10)
Fluxo de caixa líquido proveniente das
   (utilizado nas) atividades operacionais 61.151 56.569 (6.826) (9.340)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Dividendos recebidos 8 681 660 18.988 19.337
Aquisição de imobilizado 9.a (948) (459) - -
Aquisição de intangível 9.b (74) (114) - -
Aquisição de instrumentos financeiros (1.344) (1.750) - -
Amortização de instrumentos financeiros 7.911 - - -
Valores recebidos de partes relacionadas 4.058 4.063 4.058 4.063
Fluxo de caixa (utilizado nas) proveniente
  das atividades de investimento 10.284 2.400 23.046 23.400
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Pagamento de recompra de ações próprias (5.562) (4.063) (5.562) (4.063)
Debêntures emitidas - 50.000 - 50.000
Pagamento de principal sobre debêntures (8.333) (64.336) (8.333) (64.336)
Pagamento de principal sobre arrendamentos   14 (2.290) (1.986) - -
Dividendos e juros sobre o capital próprio pagos (51.069) (28.339) - -
Caixa líquido proveniente das (utilizado nas)
  atividades de financiamento (67.253) (48.724) (13.895) (18.399)
Aumento (Redução) líquido em caixa e
  equivalentes de caixa 4.182 10.245 2.325 (4.339)
Caixa e equivalentes de caixa no início
  dos exercícios 4 29.086 18.841 725 5.064
Caixa e equivalentes de caixa no final
  dos exercícios 4 33.268 29.086 3.050 725

4.182 10.245 2.325 (4.339)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - (Em milhares de Reais, exceto quando indicado)

quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma 
hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da 
seguinte forma. • Nível 1: Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para 
ativos e passivos idênticos. • Nível 2: Inputs, exceto os preços cotados incluídos no 
Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, direta (preços) ou indiretamente 
(derivado de preços). • Nível 3: Inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados 
em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). O Grupo reconhece as 
transferências entre níveis da hierarquia do valor justo no final do período das 
demonstrações financeiras em que ocorreram as mudanças. Informações adicionais 
sobre as premissas utilizadas na mensuração dos valores justos estão incluídas na Nota 
Explicativa n° 19. e. Base de mensuração - As demonstrações financeiras foram 
preparadas com base no custo histórico, com exceção dos seguintes ativos e passivos 
que são mensurados a cada data de reporte e reconhecidos nos balanços patrimoniais: 
· Os instrumentos financeiros não derivativos designados pelo valor justo por meio do 
resultado são mensurados pelo valor justo. 3. Principais práticas contábeis adotadas: 
As principais práticas contábeis adotadas para a elaboração destas demonstrações 
financeiras são as seguintes: a. Base de consolidação - (i) Controladas - O Grupo 
controla uma entidade quando está exposto aos – ou tem direito sobre os – retornos 
variáveis advindos de seu envolvimento com a entidade e tem a habilidade de afetar 
esses retornos exercendo seu poder sobre a entidade. As demonstrações financeiras de 
controladas são incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da data 
em que o Grupo obtiver o controle até a data em que o controle deixa de existir. Nas 
demonstrações financeiras individuais da controladora, as informações financeiras de 
controladas são reconhecidas por meio do método de equivalência patrimonial. 
(ii) Participação de acionistas não controladores - O Grupo elegeu mensurar qualquer 
participação de não controladores inicialmente pela participação proporcional nos ativos 
líquidos identificáveis da adquirida na data de aquisição. Mudanças na participação do 

Grupo em uma subsidiária que não resultem em perda de controle são contabilizadas 
como transações de patrimônio líquido. (iii) Perda de controle - Quando a entidade 
perde o controle sobre uma controlada, o Grupo desreconhece os ativos e passivos e 
qualquer participação de não controladores e outros componentes registrados no 
patrimônio líquido referentes a essa controlada. Qualquer ganho ou perda originado 
pela perda de controle é reconhecido no resultado. Se o Grupo retém qualquer 
participação na antiga controlada, essa participação é mensurada pelo seu valor justo 
na data em que há a perda de controle. (iv) Investimentos em entidades contabilizados 

pelo método da equivalência patrimonial - Os investimentos do Grupo em entidades 
contabilizadas pelo método da equivalência patrimonial compreendem suas participações 
em coligadas e empreendimentos controlados em conjunto (joint ventures). As coligadas 
são aquelas entidades nas quais o Grupo, direta ou indiretamente, tenha influência 
significativa, mas não controle ou controle conjunto, sobre as políticas financeiras e 
operacionais. Para ser classificada como uma entidade controlada em conjunto, deve 
existir um acordo contratual que permite ao Grupo controle compartilhado da entidade 
e dá ao Grupo direito aos ativos líquidos da entidade controlada em conjunto, e não 
direito aos seus ativos e passivos específicos. Tais investimentos são reconhecidos 
inicialmente pelo custo, o qual inclui os gastos com a transação. Após o reconhecimento 
inicial, as demonstrações financeiras incluem a participação do Grupo no lucro ou 
prejuízo líquido do exercício e outros resultados abrangentes da investida até a data em 
que a influência significativa ou controle conjunto deixa de existir. Nas demonstrações 
financeiras individuais da controladora, investimentos em controladas também são 
contabilizados com o uso desse método. (v) Transações eliminadas na consolidação 

- Saldos e transações intragrupo, e quaisquer receitas ou despesas não realizadas 
derivadas de transações intragrupo, são eliminados. Ganhos não realizados oriundos de 
transações com investidas registradas por equivalência patrimonial são eliminados 
contra o investimento na proporção da participação do Grupo na investida. Perdas não 
realizadas são eliminadas da mesma maneira que os ganhos não realizados, mas somente 
na extensão em que não haja evidência de perda por redução ao valor recuperável. 
b. Transações em moeda estrangeira - Transações em moeda estrangeira são 
convertidas para as respectivas moedas funcionais das entidades do Grupo pelas taxas 
de câmbio nas datas das transações. c. Operações no exterior - Os ativos e passivos 
de operações no exterior, incluindo ágio e ajustes de valor justo resultantes da aquisição, 
são convertidos para o Real às taxas de câmbio apuradas na data do balanço. As receitas 
e despesas de operações no exterior são convertidas para o Real às taxas de câmbio 
apuradas nas datas das transações. As diferenças de moedas estrangeiras geradas na 
conversão para moeda de apresentação são reconhecidas em outros resultados 
abrangentes e acumuladas em ajustes de tradução no patrimônio líquido. Se a controlada 
não for uma controlada integral, a parcela correspondente da diferença de conversão é 
atribuída aos acionistas não controladores. Quando uma entidade no exterior é baixada 
na totalidade ou parcialmente, de forma a perder o controle, influência significativa ou 
controle conjunto, o montante acumulado de variações cambiais relacionadas a essa 
entidade no exterior é reclassificado para o resultado como parte do ganho ou perda na 
baixa. Se a Companhia baixar parte de sua participação em uma controlada, mas manter 
o controle, a proporção relevante do valor acumulado será atribuída à participação de 
acionistas não controladores. Quando a Companhia baixar apenas parte de uma associada 
ou joint venture, mantendo uma influência significativa ou controle conjunto, a proporção 
relevante do valor acumulado é reclassificada para o resultado. d. Caixa e equivalentes 
de Caixa - Incluem os saldos de caixa, depósitos bancários e aplicações financeiras, 
cujo vencimento seja de até 90 dias da data da aplicação, registradas ao custo, acrescido 
dos rendimentos auferidos até a data do balanço, que não supera o valor de mercado. 
e. Receita de contrato com cliente - A receita é mensurada com base na contraprestação 
especificada no contrato com o cliente. A Companhia reconhece a receita quando 
transfere o controle sobre o produto ou serviço ao cliente. A tabela abaixo fornece 
informações sobre a natureza e a época do cumprimento de obrigações de desempenho 
em contratos com clientes, incluindo condições de pagamento significativas e as políticas 
de reconhecimento de receita relacionadas.

As principais fontes de receita da Companhia são: (i) assessoria econômica estratégica e financeira, (ii) taxa de gestão de recursos de terceiros; e (iii) assessoria econômica e 
financeira em processos de emissão de TVM.

Tipo de produto / serviço
Natureza e a época do cumprimento das obrigações de desempenho, 
incluindo condições de pagamento significativas Política de reconhecimento da receita

Receita com assessoria 
econômica e financeira

A  Companhia obtém receita do segmento de Assessoria Econômica e Financeira 
por meio de: 1) taxa de sucesso com base na ocorrência de certos eventos, que 
podem incluir anúncios ou conclusão de vários tipos de transações financeiras; 
e 2) Honorários Fixos previstos em contrato. A Companhia reconhece a receita 
quando: a) há evidências de um acordo com um cliente; b) os serviços acordados 
foram fornecidos; c) as taxas são fixas ou determináveis; e d) a cobrança é 
razoavelmente assegurada. Em algumas circunstâncias, a Companhia pode 
receber taxas de retenção pelos serviços prestados, começando logo após a 
assinatura da carta de contratação, a qual pode especificar um período de 
serviços futuros associado a essa taxa ou que o período é indeterminado.

A receita é reconhecida a cada mês de prestação do serviço. 
As taxas de sucesso são reconhecidas quando transações ou 
eventos  são  de terminados  como conclu ídos  ou 
substancialmente concluídos e todos os outros requisitos para 
reconhecimento de receita são satisfeitos, conforme descrito 
ao lado.

Receita com taxa de gestão e 
performance de recursos de 
terceiros

As faturas para os serviços de gestão, denominado taxa de gestão são emitidas 
mensalmente e normalmente são pagas em até 30 dias.

A taxa de gestão é reconhecida mensalmente à medida que os 
serviços são prestados com base no patrimônio líquido gerido.
A taxa de performance é calculada por um percentual 
multiplicado pela variação positiva do patrimônio líquido 
diário dos fundos geridos e do benchmark determinado em 
contrato ou no regulamento dos clientes.
A taxa de performance é reconhecida quando termina o 
período de contagem, que ocorre quando a empresa conhece 
como líquido e certo o valor da comissão de performance a 
ser cobrada.

Para os contratos de taxa de performance, as faturas são emitidas ao final de 
cada semestre e pagas em até 30 dias.
O Grupo presta serviços de gestão de ativos e grandes fortunas, bem como 
fundos de investimento. Os clientes usufruem dos serviços de gestão 
constantemente, à medida que os serviços são prestados, motivo pelo qual a 
taxa de gestão é reconhecida mensalmente. A taxa de performance só é paga 
quando o patrimônio gerido supera o benchmark estabelecido nos contratos 
ou regulamentos.

Receita com assessoria 
financeira em apoio a 
processos de emissão pública 
de títulos e valores 
mobiliários

A Companhia obtém receita do segmento de Assessoria  em processo de emissão 
pública de títulos e valores mobiliários por meio de taxa de sucesso com base 
na ocorrência de certos eventos, que podem incluir anúncios ou conclusão de 
vários tipos de transações financeiras. A Companhia reconhece a receita quando: 
a) há evidências de um acordo com um cliente; b) os serviços acordados foram 
fornecidos; c) as taxas são fixas ou determináveis; e d) a cobrança é 
razoavelmente assegurada. Em algumas circunstâncias, a Companhia pode 
receber taxas de retenção pelos serviços prestados, começando logo após a 
assinatura da carta de contratação, a qual pode especificar um período de 
serviços futuros associado a essa taxa ou que o período é indeterminado.

As taxas de sucesso são reconhecidas quando transações ou 
eventos  são  de terminados  como conclu ídos  ou 
substancialmente concluídos e todos os outros requisitos para 
reconhecimento de receita são satisfeitos, conforme descrito 
ao lado.

f. Receitas financeiras e despesas financeiras - A receita e a despesa de juros são 
reconhecidas no resultado pelo método de juros efetivos. A taxa de juros efetiva é a taxa 
que desconta exatamente os pagamentos ou recebimentos em caixa futuros estimados 
ao longo da vida esperada do instrumento financeiro a valor contábil bruto do ativo 
financeiro ou ao custo amortizado do passivo financeiro. No cálculo da receita ou da 
despesa de juros, a taxa de juros efetiva incide sobre o valor contábil bruto do ativo 
(quando o ativo não estiver com problemas de recuperação) ou ao custo amortizado do 
passivo. g. Imposto de renda e contribuição social - (i) Todas as empresas controladas 

do grupo seguem o regime do lucro presumido - Imposto de renda e contribuição 

social - correntes - O imposto de renda e a contribuição social são calculados com base 
no regime de tributação do lucro presumido por competência, o qual é aplicável às 
companhias cujo faturamento anual do exercício imediatamente anterior tenha sido 
inferior a R$ 78 milhões. Nesse contexto, a base de cálculo do imposto de renda e da 
contribuição social é calculada à razão de 32% para as receitas operacionais e 100% 
para receitas financeiras, sobre as quais se aplicam as alíquotas regular dos respectivos 
impostos e contribuições (15% para o imposto de renda, acrescido do adicional de 10% 
sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 mil, e 9% sobre o lucro tributável para 
contribuição social). A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende 
os impostos correntes, os quais são reconhecidos no resultado. O imposto corrente é o 
imposto a pagar esperado sobre o lucro tributável do exercício pelas taxas de impostos 
decretadas ou substantivamente decretadas na data de apresentação das demonstrações 
financeiras. O Grupo determinou que os juros e multas relacionados ao imposto de 
renda e à contribuição social, incluindo tratamentos fiscais incertos, quando aplicável, 
não atendem à definição de imposto de renda, portanto são contabilizados de acordo 
com o CPC 25 – Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes. (ii) A 

controladora segue o regime de tributação do Lucro Real - A despesa com imposto 
de renda e contribuição social representa a soma dos impostos correntes e diferidos. 
O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados 
com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável 
excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para 
contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos 
fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real do exercício. 
Conforme facultado pela legislação tributária, determinadas controladas optaram pelo 
regime de tributação com base no lucro presumido. A base de cálculo do imposto de 
renda é calculada à razão de 8% e da contribuição social à razão de 12% sobre as receitas 
brutas (32% quando a receita for proveniente da prestação de serviços e 100% das 
receitas financeiras), sobre as quais se aplicam as alíquotas regulares do respectivo 
imposto de renda e da contribuição social. Imposto de renda e contribuição social 

corrente - Os impostos correntes são baseados no lucro tributável do exercício. O lucro 
tributável difere do lucro apresentado na demonstração do resultado, porque inclui e 
exclui receitas ou despesas tributáveis ou dedutíveis em outros exercícios, além de 
excluir itens que não são tributáveis ou dedutíveis. O montante dos impostos correntes 
a pagar ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou passivo fiscal 
pela melhor estimativa do valor esperado dos impostos a serem pagos ou recebidos que 
reflete as incertezas relacionadas à sua apuração, se houver. Ele é mensurado com base 
nas taxas de impostos decretadas na data do balanço. Os ativos e passivos fiscais correntes 
são compensados somente se certos critérios forem atendidos. h. Imobilizado - 
(i) Reconhecimento e mensuração - O imobilizado é mensurado pelo custo histórico 
de aquisição, deduzido de depreciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas por 
redução ao valor recuperável (impairment). Quando partes significativas de um item 
do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens separados 
(componentes principais) de imobilizado. Quaisquer ganhos e perdas na alienação de 
um item do imobilizado são reconhecidos no resultado. (ii) Custos subsequentes - Custos 
subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios econômicos 
futuros associados com os gastos serão auferidos pelo Grupo. (iii) Depreciação - A 
depreciação é calculada para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, líquido 
de seus valores residuais estimados, utilizando o método linear baseado na vida útil 
estimada dos itens. A depreciação é reconhecida no resultado. Ativos arrendados são 
depreciados pelo menor período entre a vida útil estimada do bem e o prazo do contrato, 
a não ser que seja razoavelmente certo que a Companhia obterá a propriedade do bem 
ao final do prazo de arrendamento.
As vidas úteis estimadas do ativo imobilizado são as seguintes:
Instalações 10 anos
Equipamentos de informática   5 anos
Móveis e utensílios 10 anos
Telefonia 10 anos
Benfeitorias em imóveis de terceiros Baseado em cada contrato de aluguel
Direito de uso de imóvel Baseado em cada contrato de aluguel
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data 
de balanço e ajustados caso seja apropriado. Um item do imobilizado é baixado após 
alienação ou quando não há benefícios econômicos futuros resultantes do uso contínuo 
do ativo. Quaisquer ganhos ou perdas na venda ou baixa de um item do imobilizado 
são determinados pela diferença entre os valores recebidos na venda e o valor contábil 
do ativo e são reconhecidos no resultado. i. Intangível - Corresponde aos direitos 
adquiridos que tenham por objeto bens incorpóreos destinados à manutenção da 
Companhia ou exercidos com essa finalidade. (i) Reconhecimento e mensuração - 

Software - Refere-se a licenças adquiridas de programas de computador que são 
capitalizadas com base nos custos incorridos e amortizados ao longo de sua vida útil. 
Os gastos associados ao desenvolvimento ou à manutenção são reconhecidos como 
despesas quando incorridos. Os softwares adquiridos em uma combinação de negócios 
são reconhecidos pelo valor justo na data da aquisição e sua amortização é realizada de 
acordo com a avaliação da vida útil estimada do ativo intangível. (ii) Gastos subsequentes 

- Os gastos subsequentes são capitalizados somente quando eles aumentam os benefícios 
econômicos futuros incorporados ao ativo específico aos quais se relacionam. Todos os 
outros gastos, incluindo gastos com ágio gerado internamente e marcas e patentes, são 
reconhecidos no resultado conforme incorridos. (iii) Amortização - A amortização é 
calculada utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens. A 
amortização é reconhecida no resultado. Os custos de desenvolvimento de software 

capitalizados são amortizados ao longo de sua vida útil estimada, a qual é revisada 
periodicamente e ajustada se necessário. A determinação da vida útil é baseada nas 
seguintes premissas: i) estratégia de negócios; ii) histórico de uso de tecnologia; iii) 
garantia de fornecedores; iv) qualidade técnica dos ativos; e v) manutenção preventiva.
Software 5 a 8 anos

j. Instrumentos financeiros - (i) Reconhecimento e mensuração inicial - O contas a 
receber de clientes e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente na data 
em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos 
inicialmente quando o Grupo se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. 
Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um 
componente de financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente 
mensurado ao valor justo, acrescidos, para um item não mensurado ao VJR, os custos 
de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a 
receber de clientes sem um componente significativo de financiamento é mensurado 
inicialmente ao preço da operação. (ii) Classificação e mensuração subsequente - Ativos 

financeiros - No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como 
mensurado: ao custo amortizado, ao VJR ou VJORA. Os ativos financeiros não são 
reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que o Grupo 
mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os 
ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação 
posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo 
amortizado se atender a ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado 
ao VJR: • É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos 
financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e • Seus termos contratuais geram, 
em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal 
e juros sobre o valor principal em aberto. Um instrumento de dívida é mensurado ao 
VJORA se atender a ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado 
ao VJR: • É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto 
pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; 
e • Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são apenas 
pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. No reconhecimento 
inicial de um investimento em um instrumento patrimonial que não seja mantido para 
negociação, o Grupo pode optar irrevogavelmente por apresentar alterações subsequentes 
no valor justo do investimento em ORA. Essa escolha é feita investimento por 
investimento. Ativos financeiros - Avaliação do modelo de negócio - O Grupo realiza 
uma avaliação do objetivo do modelo de negócios em que um ativo financeiro é mantido 
em carteira porque isso reflete melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e as 
informações são fornecidas à Administração. As informações consideradas incluem: 
• As políticas e os objetivos estipulados para a carteira e o funcionamento prático dessas 
políticas. Eles incluem a questão de saber se a estratégia da Administração tem como 
foco a obtenção de receitas de juros contratuais, a manutenção de um determinado perfil 
de taxa de juros, a correspondência entre a duração dos ativos financeiros e a duração 
de passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a realização de fluxos de 
caixa por meio da venda de ativos; • Como o desempenho da carteira é avaliado e 
reportado à Administração da Companhia; • Os riscos que afetam o desempenho do 
modelo de negócios (e o ativo financeiro mantido naquele modelo de negócios) e a 
maneira como aqueles riscos são gerenciados; • Como os gerentes do negócio são 
remunerados - por exemplo, se a remuneração é baseada no valor justo dos ativos geridos 
ou nos fluxos de caixa contratuais obtidos; e • A frequência, o volume e o momento das 
vendas de ativos financeiros nos períodos anteriores, os motivos de tais vendas e suas 
expectativas sobre vendas futuras. Os ativos financeiros mantidos para negociação ou 
gerenciados com desempenho avaliado com base no valor justo são mensurados ao 
valor justo por meio de outros resultados abrangentes. Ativos financeiros – Avaliação 

sobre se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos de principal e de juros 

- Para fins dessa avaliação, o “principal” é definido como o valor justo do ativo financeiro 
no reconhecimento inicial. Os “juros” são definidos como uma contraprestação pelo 
valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor principal em aberto 
durante um determinado período de tempo e pelos outros riscos e custos básicos de 
empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), assim como uma 
margem de lucro. A Companhia considera os termos contratuais do instrumento para 
avaliar se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos do principal e de juros. 
Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um termo contratual que 
poderia mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma que ele 
não atenderia a essa condição. Ao fazer essa avaliação, a Companhia considera: • Eventos 
contingentes que modifiquem o valor ou o a época dos fluxos de caixa; • Termos que 
possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis; • O pré-pagamento e a 
prorrogação do prazo; e • Os termos que limitam o acesso da Companhia a fluxos de 
caixa de ativos específicos (por exemplo, baseados na performance de um ativo). O 
pagamento antecipado é consistente com o critério de pagamentos do principal e juros 
caso o valor do pré-pagamento represente, em sua maior parte, valores não pagos do 
principal e de juros sobre o valor do principal pendente, o que pode incluir uma 
compensação razoável pela rescisão antecipada do contrato. Além disso, com relação 
a um ativo financeiro adquirido por um valor menor ou maior do que o valor nominal 
do contrato, a permissão ou a exigência de pré-pagamento por um valor que represente 
o valor nominal do contrato mais os juros contratuais (que também pode incluir 
compensação razoável pela rescisão antecipada do contrato) acumulados (mas não 
pagos) são tratadas como consistentes com esse critério se o valor justo do pré-pagamento 
for insignificante no reconhecimento inicial.
Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas

Ativos financeiros
a VJR

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O 
resultado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é 
reconhecido no resultado.

Ativos financeiros
a custo amortizado

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo 
amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo 
amortizado é reduzido por perdas por impairment, quando 
aplicável. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o 
impairment são reconhecidos no resultado.  Qualquer ganho ou 
perda no desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Instrumentos
patrimoniais
a VJORA

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. Os 
dividendos são reconhecidos como ganho no resultado, a menos 
que o dividendo represente claramente uma recuperação de parte 
do custo do investimento. Outros resultados líquidos são 
reconhecidos em ORA e nunca são reclassificados para o resultado.

Passivos financeiros - Classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas - Os 
passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao 
VJR. Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por meio do 
resultado caso for classificado como mantido para negociação, for um derivativo ou for 
designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros mensurados ao VJR 

são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no 
resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo 
amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas 
cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento 
também é reconhecido no resultado. (iii) Desreconhecimento - Ativos financeiros - O 
Grupo desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de 
caixa do ativo expiram, ou quando o Grupo transfere os direitos contratuais de 
recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação 
na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro 
são transferidos, ou na qual o Grupo nem transfere nem mantém substancialmente todos 
os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle 
sobre o ativo financeiro. O Grupo realiza transações em que transfere ativos reconhecidos 
no balanço patrimonial, mas mantém todos ou substancialmente todos os riscos e 
benefícios dos ativos transferidos. Nesses casos, os ativos financeiros não são 
desreconhecidos. Passivos financeiros - O Grupo desreconhece um passivo financeiro 
quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. O Grupo também 
desreconhece um passivo financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de 
caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em que um novo 
passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo. No 
desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto 
e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou 
passivos assumidos) é reconhecida no resultado. k. Capital social - (i) Ações ordinárias 

- A Companhia reconhece na rubrica de capital o valor histórico integralizado e subscrito 
por meio de emissão de ações ordinárias em períodos passados. Em caso de subscrição 
ou integralização por preço maior que pactuado em documentos societários, a Companhia 
destina o valor residual em uma reserva de capital. Custos adicionais diretamente 
atribuíveis à emissão de ações e opções de ações são reconhecidos como redutores do 
patrimônio líquido. (ii) Ações preferenciais - Ações preferenciais não resgatáveis são 
classificadas no patrimônio líquido, pois o pagamento de dividendos é discricionário e 
elas não geram obrigação de entregar caixa ou outro ativo financeiro da Companhia 
nem requerem liquidação em um número variável de instrumentos patrimoniais. 
Dividendos discricionários são reconhecidos como distribuições no patrimônio líquido 
na data de sua aprovação pelos acionistas da Companhia. (iii) Recompra e reemissão 

de ações (ações em tesouraria) - Quando ações reconhecidas como patrimônio líquido 
são recompradas, o valor da contraprestação paga, o qual inclui quaisquer custos 
diretamente atribuíveis, é reconhecido como uma dedução do patrimônio líquido. Quando 
as ações em tesouraria são vendidas ou reemitidas subsequentemente, o valor recebido 
é reconhecido como um aumento no patrimônio líquido, e o ganho ou perda resultantes 
da transação é apresentado como reserva de lucro ou prejuízos acumulados, quando 
aplicável. (iv) Dividendos - A proposta de distribuição de dividendos efetuada pela 
Administração da Companhia que estiver dentro da parcela equivalente ao dividendo 
mínimo obrigatório é registrada como passivo circulante na rubrica “Dividendos 
distribuídos a pagar”, por ser considerada como uma obrigação legal prevista no Estatuto 
Social da Companhia. l. Redução ao valor recuperável (impairment) - (i) Ativos 

financeiros não derivativos - Instrumentos financeiros e ativos contratuais - O Grupo 
reconhece provisões para perdas esperadas de crédito sobre ativos financeiros 
mensurados ao custo amortizado sob a abordagem simplificada. Nenhum dos recebíveis 
inclui um componente significativo de financiamento. Para realizar o monitoramento 
da capacidade de pagamento dos clientes, o Grupo possui uma equipe dedicada de 
gestão que avalia de forma individual fatores que auxiliam o Grupo na tomada de decisão 
pela constituição ou não de provisão para perdas esperadas. Os recebíveis são 
considerados inadimplentes pelo Grupo apenas quando: (i) é pouco provável que o 
devedor pague integralmente suas obrigações de crédito ao Grupo, sem recorrer a ações 
como a realização da garantia (se houver alguma), por dificuldades financeiras relevantes; 
(ii) o ativo financeiro estiver vencido há mais de 90 dias; (iii) o Grupo identifique que 
o devedor entrará em falência ou passará por outro tipo de reorganização financeira; 
(iv) o desaparecimento de mercado ativo para o título por causa de dificuldades 
financeiras; e (v) quebras de cláusulas ou condições contratuais. Toda e qualquer provisão 
de crédito de liquidação financeira duvidosa é feita a partir de uma análise jurídica e 
econômica acerca da recuperabilidade do crédito. Constatada a receita e o período em 
que o crédito se adimplirá, a Companhia utiliza critérios qualitativos para mensurar 
uma perda estimada. Os dois principais parâmetros para utilização são a qualidade 
financeira da contraparte e o histórico de pagamento da contraparte com a Companhia. 
Mensuração das perdas de crédito esperadas - As perdas de crédito esperadas são 
estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito. As perdas de crédito 
são mensuradas a valor presente com base em todas as insuficiências de caixa (ou seja, 
a diferença entre os fluxos de caixa devidos ao Grupo de acordo com o contrato e os 
fluxos de caixa que o Grupo espera receber). Apresentação da provisão para perdas de 

crédito esperadas no balanço patrimonial - A provisão para perdas para ativos 
financeiros mensurados pelo custo amortizado é deduzida do valor contábil bruto dos 
ativos. Baixa - O valor contábil bruto de um ativo financeiro é baixado quando o Grupo 
não tem expectativa razoável de recuperar o ativo financeiro em sua totalidade ou em 
parte. Com relação a clientes individuais, o Grupo adota a política de baixar o valor 
contábil bruto quando o ativo financeiro está vencido há 365 dias com base na experiência 
histórica de recuperação de ativos similares. Com relação a clientes corporativos, o 
Grupo faz uma avaliação individual sobre a época e o valor da baixa com base na 
existência ou não de expectativa razoável de recuperação. O Grupo não espera nenhuma 
recuperação significativa do valor baixado. No entanto, os ativos financeiros baixados 
podem ainda estar sujeitos à execução de crédito para o cumprimento dos procedimentos 
do Grupo para a recuperação dos valores devidos. (ii) Ativos não financeiros - Em cada 
data de reporte, a Companhia revisa os valores contábeis de seus ativos não financeiros 
(exceto ativos contratuais) para apurar se há indicação de perda ao valor recuperável. 
Caso ocorra alguma indicação, o valor recuperável do ativo é estimado. m. Arrenda-
mentos - No início de um contrato, a Companhia avalia se um contrato é ou contém 
um arrendamento. Um contrato é, ou contém um arrendamento, se o contrato transferir 
o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um período em troca de 
contraprestação. Como arrendatário - No início ou na modificação de um contrato que 
contém um componente de arrendamento, a Companhia aloca a contraprestação no 
contrato a cada componente de arrendamento com base em seus preços individuais. No 
entanto, para os arrendamentos de propriedades, a Companhia optou por não separar 
os componentes que não sejam de arrendamento e contabiliza os componentes de 
arrendamento e não arrendamento como um único componente. A Companhia reconhece 
um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento na data de início do 
arrendamento. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente ao custo, que 
compreende o valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento, ajustado para 
quaisquer pagamentos de arrendamento efetuados até a da data de início, mais quaisquer 
custos diretos iniciais incorridos pelo arrendatário e uma estimativa dos custos a serem 
incorridos pelo arrendatário na desmontagem e remoção do ativo subjacente, restaurando 
o local em que está localizado ou restaurando o ativo subjacente à condição requerida 
pelos termos e condições do arrendamento, menos quaisquer incentivos de arredamentos 
recebidos. O ativo de direito de uso é subsequentemente depreciado pelo método linear 
desde a data de início até o final do prazo do arrendamento, a menos que o arrendamento 
transfira a propriedade do ativo subjacente ao arrendatário ao fim do prazo do 
arrendamento, ou se o custo do ativo de direito de uso refletir que o arrendatário exercerá 
a opção de compra. Nesse caso, o ativo de direito de uso será depreciado durante a vida 
útil do ativo subjacente, que é determinada na mesma base que a do ativo imobilizado. 
Além disso, o ativo de direito de uso é periodicamente reduzido por perdas por redução 
ao valor recuperável, se houver, e ajustado para determinadas remensurações do passivo 
de arrendamento. O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente ao valor presente 
dos pagamentos do arrendamento que não são efetuados na data de início, descontados 
pela taxa de juros implícita no arrendamento ou, se essa taxa não puder ser determinada 
imediatamente, pela taxa de empréstimo incremental da Companhia. Geralmente, os 
contratos preveem correção por índices de mercado, dessa forma, a Companhia utiliza 
o valor presente do contrato com base numa taxa prefixada obtida da estrutura de taxas 
de juros a termo da ANBIMA com vencimento parecido com o do contrato de 
arrendamento. A Companhia determina sua taxa incremental sobre empréstimos obtendo 
taxas de juros de várias fontes externas de financiamento e fazendo alguns ajustes para 
refletir os termos do contrato e o tipo do ativo arrendado. Os pagamentos de arrendamento 
incluídos na mensuração do passivo de arrendamento compreendem o seguinte: 
• Pagamentos fixos, incluindo pagamentos fixos na essência; • Pagamentos variáveis 
de arrendamento que dependem de índice ou taxa, inicialmente mesurados utilizando 
o índice ou taxa na data de início; e • Valores que se espera que sejam pagos pelo 
arrendatário, de acordo com as garantias de valor residual. O passivo de arrendamento 
é mensurado pelo custo amortizado, utilizando o método dos juros efetivos. É 
remensurado quando há uma alteração nos pagamentos futuros de arrendamento 
resultante de alteração em índice ou taxa, se houver alteração nos valores que se espera 
que sejam pagos de acordo com a garantia de valor residual, se a Companhia alterar 
sua avaliação se exercerá uma opção de compra, extensão ou rescisão ou se há um 
pagamento de arrendamento revisado fixo em essência. Quando o passivo de 
arrendamento é remensurado dessa maneira, é efetuado um ajuste correspondente ao 
valor contábil do ativo de direito de uso ou é registrado no resultado se o valor contábil 
do ativo de direito de uso tiver sido reduzido a zero. A Companhia apresenta ativos de 
direito de uso que não atendem à definição de propriedade para investimento em “Ativo 
imobilizado” e passivos de arrendamento em “Arrendamentos a pagar” no balanço 
patrimonial. Arrendamentos de ativos de baixo valor e arrendamentos de curto prazo 

- A Companhia optou por não reconhecer ativos de direito de uso e passivos de 
arrendamento para arrendamentos de ativos de baixo valor e arrendamentos de curto 
prazo, incluindo impressoras, máquinas de refrigerantes e de café. A Companhia 
reconhece os pagamentos de arrendamento associados a esses arrendamentos como uma 
despesa de forma linear pelo prazo do arrendamento. n. Mensuração do valor justo 
- Valor justo é o preço que seria recebido na venda de um ativo ou pago pela transferência 
de um passivo em uma transação não forçada entre participantes do mercado na data 
de mensuração, no mercado principal ou, na sua ausência, no mercado mais vantajoso 
ao qual a Companhia tem acesso nessa data. O valor justo de um passivo reflete o seu 
risco de descumprimento (non-performance). Quando disponível, a Companhia mensura 
o valor justo de um instrumento utilizando o preço cotado num mercado ativo para esse 
instrumento. Um mercado é considerado como “ativo” se as transações para o ativo ou 
passivo ocorrem com frequência e volume suficientes para fornecer informações de 
precificação de forma contínua. Se não houver um preço cotado em um mercado ativo, 
a Companhia utiliza técnicas de avaliação que maximizam o uso de dados observáveis 
relevantes e minimizam o uso de dados não observáveis. A técnica de avaliação escolhida 
incorpora todos os fatores que os participantes do mercado levariam em conta na 
precificação de uma transação. Se um ativo ou um passivo mensurado ao valor justo 
tiver um preço de compra e um preço de venda, a Companhia mensura ativos com base 
em preços de compra e passivos com base em preços de venda. A melhor evidência do 
valor justo de um instrumento financeiro no reconhecimento inicial é normalmente o 
preço da transação, ou seja, o valor justo da contrapartida dada ou recebida. Se a 
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Companhia determinar que o valor justo no reconhecimento inicial difere do preço da 
transação e o valor justo não é evidenciado nem por um preço cotado num mercado 
ativo para um ativo ou passivo idêntico nem baseado numa técnica de avaliação para a 
qual quaisquer dados não observáveis são julgados como insignificantes em relação à 
mensuração, então o instrumento financeiro é mensurado inicialmente pelo valor justo 
ajustado para diferir a diferença entre o valor justo no reconhecimento inicial e o preço 
da transação. Posteriormente, essa diferença é reconhecida no resultado numa base 
adequada ao longo da vida do instrumento, ou até o momento em que a avaliação é 
totalmente suportada por dados de mercado observáveis ou a transação é encerrada, o 
que ocorrer primeiro. o. Resultado por ação - O resultado por ação básico é calculado 
por meio do resultado do período atribuível aos acionistas controladores da Companhia 
e a média ponderada das ações ordinárias em circulação no respectivo período. O 
resultado por ação diluído é calculado por meio da referida média das ações em 
circulação, ajustada pelos instrumentos potencialmente conversíveis em ações, com 
efeito diluídos, nos períodos apresentados. p. Novas normas e interpretações ainda 
não efetivas - Uma série de novas normas serão efetivas para exercício iniciado em 
1º/01/2022. A Companhia adotou essas normas na preparação destas demonstrações 
financeiras, porém não identificou nenhum impacto. (i) Classificação dos passivos 

como circulante ou não circulante (alterações ao CPC 26) - As alterações emitidas 
em 2020 visam a esclarecer os requisitos para determinar se um passivo é circulante ou 
não circulante e se aplicam aos exercícios anuais iniciados em ou após 1º/01/2023. No 
entanto, o IASB propôs posteriormente novas alterações ao adiamento da data de vigência 
das alterações de 2020 para períodos anuais que se iniciam em ou após 1º/01/2024. 
Devido a essa norma estar sujeita a desenvolvimentos futuros, a Companhia não pode 
determinar o impacto dessas alterações nas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas no período de aplicação inicial. A Companhia está monitorando de perto 
os desenvolvimentos futuros. (ii) Imposto diferido relacionado a ativos e passivos 

decorrentes de uma única transação (alterações ao CPC 32) - As alterações limitam 
o escopo da isenção de reconhecimento inicial para excluir transações que dão origem 
a diferenças temporárias iguais e compensatórias — por exemplo, arrendamentos e 
passivos de custos de desmontagem. As alterações aplicam-se aos períodos anuais com 
início em ou após 1º/01/2023. Para arrendamentos e passivos de custos de desmontagem, 
os ativos e passivos fiscais diferidos associados precisarão ser reconhecidos desde o 
início do período comparativo mais antigo apresentado, com qualquer efeito cumulativo 
reconhecido como um ajuste no lucro acumulado ou outros componentes do patrimônio 
naquela data. Para todas as outras transações, as alterações se aplicam a transações que 
ocorrem após o início do período mais antigo apresentado. (iii) Outras normas - Não 
se espera que as seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto significativo 
nas demonstrações financeiras consolidadas do Companhia: • Contratos de Seguros. 
• Divulgação de Políticas Contábeis (alterações ao CPC 26). • Definição de Estimativas 
Contábeis (alterações ao CPC 23).
4. Caixa e equivalentes de Caixa Consolidado Controladora

2022 2021 2022 2021
Conta corrente 1.242 1.303 1 4
Aplicações financeiras (*) 32.026 27.783 3.049 721
Caixa e equivalentes de caixa 33.268 29.086 3.050 725
(*) A Companhia pode investir seu excedente de caixa em aplicações financeiras de 
baixo risco de crédito, baixa volatilidade e liquidez diária, como fundos DI, fundos de 
renda fixa, CDB, ou outros instrumentos financeiros de baixo risco.

Consolidado Controladora
Abertura das Aplicações financeiras 2022 2021 2022 2021
Itaú Renda Fixa Referenciado DI VIP FICFI 5.479 8.803 3.049 721
Itaú Corp Plus Renda Fixa Referenciado
  DI - FICFI 7.855 15.224 - -
BTG Pactual Digital Tesouro Selic Simples
  FI RF 4.662 3.756 - -
G5 Fundo de Renda Fixa Referenciado DI 14.030 - - -
Aplicações financeiras 32.026 27.783 3.049 721
5. Contas a receber de clientes: a. Composição - Em 31/12/2022 e 2021, o saldo de 
contas a receber de clientes é composto a seguir:

Consolidado Controladora
2022 2021 2022 2021

Taxa de gestão a receber 7.000 1.248 - -
Serviços de consultoria a receber 551 7.843 - -
Contas a receber de clientes 7.551 9.091 - -
b. Provisão para perdas esperadas - Abaixo a matriz com a descrição dos períodos 
de vencimento do contas a receber da Companhia.

Aging dos títulos de 2022
Taxa média de 

perda esperada
Saldo contábil 

bruto
Provisão para 

perda esperada (*)
A vencer 0% 6.734 -
Vencidos de 1 a 30 dias 5,32% 134 -
Vencidos de 31 a 60 dias 16,89% 226 -
Vencidos de 61 a 90 dias 100% 457 -
Total 7.551 -

Aging dos títulos de 2021
Taxa média de 

perda esperada
Saldo contábil 

Bruto
Provisão para 

perda esperada (*)
A vencer 0% 8.055 -
Vencidos de 1 a 30 dias 5,32% 134 -
Vencidos de 31 a 60 dias 16,89% 370 -
Vencidos de 61 a 90 dias 100% 532 -
Total 9.091 -

c. Movimentação da provisão para perdas esperadas - No exercício findo em 
31/12/2022 não há provisão para perdas esperadas.
31 dezembro de 2021 Consolidado

G5 M&A G5 Wealth G5 BVI
Saldo inicial 387 - -
Adição - - -
Baixa para perda (387) - -
Saldo Final - - -

Quando é identificado um título vencido, a Companhia estima qual o grau de 
recuperabilidade do crédito inadimplente e a probabilidade de default do crédito, a partir 
dessas análises a Companhia realiza uma provisão para perdas esperadas. Durante 2021 
a Companhia realizou a baixa para perda de provisão para perdas esperadas na controlada 
G5 Wealth, uma vez que a Administração não espera que tais títulos sejam recuperáveis.
6. Impostos a recuperar Consolidado Controladora
Descrição 2022 2021 2022 2021
IRRF s/ aplicação financeira 60 29 60 29
IRRF - faturamento 652 465 - -
PIS - faturamento 75 75 - -
Cofins - faturamento 344 345 - -

Consolidado Controladora
Descrição 2022 2021 2022 2021
CSLL - faturamento 221 220 - -
ISS a recuperar anos anteriores 21 81 - -
Imposto pago a maior 21 59 - -
Outros impostos a recuperar - 21 - -
Depósito Judicial - - - -
Total 1.394 1.295 60 29
7. Aplicações financeiras: a. Valor justo por meio de outros resultados abrangentes 
(VJORA): A Companhia mantém investimento em cotas de fundos de investimento, 
debêntures e títulos públicos no consolidado. Tais investimentos são realizados mediante 
aplicação em cotas de fundos fechados, que não permite resgate, e que possuem prazo 
de vencimento a partir de dez anos desde a constituição de tais fundos. Essas aplicações 
financeiras são marcadas a mercado, cuja alteração no valor justo do ativo é reconhecida 
em “Outros resultados abrangentes”, exceto ganhos ou perdas por redução ao valor 
recuperável e ganhos e perdas de câmbio, se aplicável, até que o ativo financeiro seja 
desreconhecido ou reclassificado. Quando o ativo financeiro for desreconhecido, o 
ganho ou a perda acumulada, anteriormente reconhecido em outros resultados abran-
gen tes, deve ser reclassificado do patrimônio líquido para o resultado como ajuste de 
reclassi ficação. A Companhia optou por classificar essas aplicações como VJORA, uma 
vez que essas aplicações são mantidas dentro de modelo de negócios cujo objetivo é 
atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de 
ativos financeiros, bem como pelo fato de os termos contratuais representados pelos 
regulamentos desses fundos dão origem em datas especificadas a fluxos de caixa que 
cons tituem exclusivamente pagamentos de principal e juros sobre o valor dos recursos 
inves tidos. A tabela abaixo demonstra a relação de aplicações financeiras que o Grupo detém:

Consolidado
2022 2021

G5 BRJUS Fundos de Investimentos (1) 2.619 5.363
ZEUS FIDC Não Padronizados (2) - 5.550
Letras do Tesouro Nacional – LTN (3) - 5
Debêntures (3) - 7.423
G5 Feeder Delta FIM Crédito Privado IE (3) - 411
G5 Fundo de Investimento Renda Fixa Referenciado DI (3) - 39
Cédulas de Recebíveis Imobiliários (3) - 3
Total 2.619 18.794
(1) G5 BRJUS FIDC: Os instrumentos financeiros do Grupo incluem a aplicação direta 
no G5 ZEUS FIDC NP, um fundo de investimento creditício, que investe em precatórios. 
Uma vez que o Grupo espera receber os fluxos de caixa (principal mais ganho de capital) 
ao longo da manutenção desse investimento e também pode realizar a venda desse ativo 
em momento oportuno, classificou essa aplicação como VJORA. No exercício houve 
a cisão parcial de cotas do G5 BRJUS FIDC para fazer frente à integralização de cotas 
do G5 Evimería Fundo de Investimento Multimercado Crédito Privado Investimento 
no Exterior (“G5 Evimería”), conforme item (b) abaixo. (2) Zeus FIDC NP: Os 
instrumentos financeiros do Grupo incluem a aplicação no G5 ZEUS FIDC NP, um 
fundo de investimento creditício em ativos estressados. Uma vez que o Grupo esperava 
receber os fluxos de caixa (principal mais ganho de capital) ao longo da manutenção 
desse investimento e também poderia realizar a venda desse ativo em momento oportuno, 
classificou essa aplicação como VJORA. Em 2022, o Grupo optou por reclassificar esse 
investimento para VJR em função da mudança nas características desse investimento, 
podendo agora ser resgatado pelo Grupo, conforme prazos e condições estabelecidos 
no Regulamento. (3) Para 2021, as aplicações financeiras referiam-se a composição da 
carteira do G5 Max FI RF CP, fundo exclusivo que a Companhia detinha 100% de 
participação, logo estava consolidando essas aplicações em suas demonstrações 
financeiras. Uma vez que o Grupo esperava receber os fluxos de caixa (principal mais 
ganho de capital) ao longo da manutenção dessas aplicações e também podia realizar 
a venda das cotas do fundo investidor, classificou essa aplicação como VJORA. O G5 
Max FI RF CP teve suas atividades encerradas em 15/03/2022, portanto o Grupo recebeu 
a amortização das cotas. a.1. Ganhos e perdas acumulados incluídos nos ORA - No 
exercício de 2022 foi registrado o valor negativo de R$ 2.786 (positivo de R$ 2.847 em 
2021) a título de “ajuste a valor justo” em “Outros resultados abrangentes”. A variação 
negativa dessa rubrica no patrimônio líquido se explica pelo resgate total do fundo G5 
Max, da mudança na classificação do Zeus FIDC passando de VJORA para VJR, uma 
vez que este passou a operar sob o regime de condomínio aberto e da cessão parcial de 
cotas do G5 BRJUS FIDC para fazer frente à integralização de cotas do G5 Evimería. 
Todo ganho de capital das aplicações supracitadas acumulados desde o início do período 
de investimento foram transferidos para o resultado operacional do período. b. Valor 
justo por meio do resultado (VJR) - A Companhia mantém investimento em cotas de 
fundos de investimento, debêntures e títulos públicos no consolidado. Tais investimentos 
são realizados mediante aplicação em cotas de fundos abertos, que permitem resgate, 
sem prazo de vencimento ou carência para resgates ou amortizações de seus títulos. 
Essas aplicações financeiras são marcadas a mercado, cuja alteração no valor justo do 
ativo é reconhecida em resultado operacional.

Consolidado
2022 2021

G5 CC FIRF (1) 1.288 447
ZEUS FIDC Não Padronizados (2) 7.684 -
G5 Evimería (3) 5.297 -
Total 14.269 447
(1) G5 CC FIRF: Os instrumentos financeiros da Companhia incluem a aplicação no 
G5 CC FIRF, um fundo de investimento especializado em operações de crédito no 
segmento imobiliário residencial e antecipação de recebíveis de taxas condominiais. 
Por ser um fundo aberto, com a possibilidades de resgates em D+30, a Companhia 
mensura as variações no valor desse investimento diretamente no resultado do período. 
(2) Conforme item (a) e subitem (2) acima, o G5 ZEUS FIDC NP é um fundo de 
investimento em direitos creditórios que investe em ativos estressados. Anteriormente 
a administração classificava como VJORA, porém tendo em vista a mudança nas 
características deste ativo a administração reclassificou para VJR. O resultado transitado 
em ORA foi reclassificado para o resultado do exercício. (3) Refere-se a aplicações 
financeiras da Companhia no G5 Evimería, o Grupo detém uma participação de 55,57% 
do seu capital social. O G5 Evimería está classificado no longo prazo, pois não atende 
a definição de caixa e equivalentes, uma vez que o pagamento do resgate, conforme 
estabelecido em seu regulamento é efetuado em D+91. Essa aplicação foi classificada 
como VJR, uma vez que de acordo com o seu modelo de negócios o G5 Evimería não 
se encaixa nem como VJORA ou Custo Amortizado.

Consolidado
2022 2021

Aplicação via Valor Justo por meio do Resultado (“VJR”) 14.269 447
Aplicação via Valor Justo em Outros Resultados Abrangentes (“VJORA”) 2.619 18.794
Total 16.888 19.241

8. Investimentos em coligadas, controladas e controladas em conjunto: (i) Movi mentação dos Investimentos - A movimentação dos investimentos em controladas, 
apresentados nas demonstrações financeiras individuais da controladora, é como segue:

Controladora

Controlada direta 2021

Aumento 
(Redução) de 

capital
Dividendos 

desproporcionais
Participação 

em ORA

Resultado de 
equivalência 
patrimonial

Dividendos 
recebidos 2022

Controlada G5 Partners Consultoria e Participações Ltda. 41.792 - (31.125) (2.786) 45.257 (18.990) 34.148
Saldo em 31 de dezembro 41.792 - (31.803) (2.786) 45.289 (18.988) 33.504

Controlada direta 2020

Aumento 
(Redução) de 

capital
Dividendos 

desproporcionais
Participação 

em ORA

Resultado de 
equivalência 
patrimonial

Dividendos 
recebidos 2021

Controlada G5 Partners Consultoria e Participações Ltda. 51.839 - (28.855) 2.847 39.654 (23.693) 41.792
Saldo em 31 de dezembro 51.839 - (28.855) 2.847 39.654 (23.693) 41.792

Consolidado

Coligada 2021 Aquisição Equivalência
Participação 

em ORA
Dividendos 

recebidos
Dividendos 

desproporcionais 2022
G5 Gestora de Recursos Ltda. 588 - 1.810 - (681) (745) 972
Saldo em 31 de dezembro de 2020 588 - 1.810 - (681) (745) 972

Coligada 2020 Aquisição Equivalência
Participação 

em ORA
Dividendos 

recebidos
Dividendos 

desproporcionais 2022
G5 Gestora de Recursos Ltda. 139 - 1.220 - (659) (112) 588
Saldo em 31 de dezembro de 2020 139 - 1.220 - (659) (112) 588
(ii) Informações Financeiras resumidas 2022

Controlada direta
Participação 

acionária
Ativo 

circulante
Ativo não 
circulante

Passivo 
circulante

Passivo não 
circulante

Patrimônio 
líquido

Lucro 
líquido

G5 Partners Consultoria e Participações Ltda. 79,9% 5.945 52.800 11.941 4.066 42.738 56.641
Controladas e coligadas indiretas
G5 Administradora de Recursos Ltda. 98,4% 16.196 - 4.072 - 12.124 44.309
G5 Partners Assessoria Mercado de Capitais 99,99% 18.979 - 3.059 - 15.920 18.596
G5 Gestora de Recursos Ltda. 49,99% 2.141 20 219 - 1.942 3.620

2021

Controlada direta
Participação 

acionária
Ativo 

circulante
Ativo não 
circulante

Passivo 
circulante

Passivo não 
circulante

Patrimônio 
líquido

Lucro 
líquido

G5 Partners Consultoria e Participações Ltda. 79,9% 18.766 44.634 5.921 5.176 52.303 51.738
Controladas e coligadas indiretas
G5 Administradora de Recursos Ltda. 98,6% 17.332 - 2.637 - 14.695 29.409
G5 Partners Assessoria Mercado de Capitais 99,99% 3.982 - 388 - 3.594 7.143
G5 Max Fundo Incentivado de Investimento em Infraestrutura
  Renda Fixa Crédito Privado 100% 7.878 - 2 - 7.876 762
G5 Gestora de Recursos Ltda. 49,99% 1.423 57 305 - 1.175 2.448
9. Imobilizado e Intangível
a. Imobilizado – Consolidado 2022

Imobilizado – Custo
Taxas de 

depreciação
Saldo em 

31/12/2021 Adições Baixas
Saldo em 

31/12/2022
Instalações 10% 593 39 (341) 291
Móveis e utensílios 10% 1.387 234 (148) 1.473
Equipamentos de informática              20% 1.609 327 (850) 1.086
Benfeitorias em imóveis de terceiros  10% 3.681 348 - 4.029
Telefonia 10% 24 - - 24

Arrendamentos CPC 06 (R2)
Ao longo de 

cada contrato 8.678 3.234 - 11.912
Total custo histórico 15.972 4.182 (1.339) 18.815

Imobilizado – Depreciação
Taxas de 

depreciação
Saldo em 

31/12/2021 Adições Baixas
Saldo em 

31/12/2022
Instalações 10% (593) (32) - (625)
Móveis e utensílios 10% (651) (74) - (725)
Equipamentos de informática 20% (1.714) (132) - (1.846)
Benfeitorias em imóveis de terceiros   10% (2.527) (388) - (2.915)
Telefonia 10% (9) (2) - (11)

Arrendamentos CPC 06 (R2)
Ao longo de 

cada contrato (3.885) (1.994) - (5.879)
Depreciação acumulada (9.379) (2.622) - (12.001)
Imobilizado líquido 6.593 1.560 (1.339) 6.814

2021

Imobilizado – Custo
Taxas de 

depreciação
Saldo em 

31/12/2020 Adições Baixas
Saldo em 

31/12/2021
Instalações 10% 579 14 - 593
Móveis e utensílios 10% 1.387 - - 1.387
Equipamentos de informática 20% 1.299 310 - 1.609
Benfeitorias em imóveis de terceiros  10% 3.546 135 - 3.681
Telefonia 10% 24 - - 24

Arrendamentos CPC 06 (R2)
Ao longo de 

cada contrato 7.844 834 - 8.678
Total Custo Histórico 14.679 1.293 - 15.972

Imobilizado – Depreciação
Taxas de 

Depreciação
Saldo em 

31/12/2020 Adições Baixas
Saldo em 

31/12/2021
Instalações 10% (625) 32 - (593)
Móveis e utensílios 10% (519) (132) - (651)
Equipamentos de informática 20% (1.330) (384) - (1.714)
Benfeitorias em imóveis de terceiros   10% (2.192) (335) - (2.527)
Telefonia 10% (7) (2) - (9)

Arrendamentos CPC 06 (R2)
Ao longo de 

cada contrato (2.098) (1.787) - (3.885)
Depreciação acumulada (6.771) (2.608) - (9.379)
Imobilizado líquido 7.908 (1.315) - 6.593
b. Intangível - Consolidado
Intangível – Custo

Saldo em 
31/12/2021 Adições Baixas

Saldo em 
31/12/2022

Licença de uso de software 433 74 - 507

Intangível - Amortização
Saldo em 

31/12/2021 Adições Baixas
Saldo em 

31/12/2022
Licença de uso de software (187) (7) - (194)
Intangível líquido (Total) 246 67 - 313

Intangível – Custo
Saldo em 

31/12/2020 Adições Baixas
Saldo em 

31/12/2021
Licença de uso de software 319 114 - 433

Intangível - Amortização
Saldo em 

31/12/2020 Adições Baixas
Saldo em 

31/12/2021
Licença de uso de software (120) (67) - (187)
Intangível líquido – Total 199 47 - 246
c. Imobilizado e Intangível – Consolidado resumo
Resumo consolidado 31/12/2022 31/12/2021
Imobilizado líquido 6.814 6.593
Intangível líquido 313 246
Imobilizado e intangível 7.127 6.839
d. Depreciação – Consolidado resumo
Resumo consolidado 31/12/2022 31/12/2021
Depreciação - Imobilizado 2.622 2.608
Amortização - Intangível 7 67
Imobilizado e Intangível 2.629 2.675

10. Valores a receber/pagar de partes relacionadas: a. Valores a receber com partes 
relacionadas - Durante o ano de 2017 a Companhia recomprou 106.457 ações, divididas 
em 53.229 ações ordinárias e 53.228 ações preferenciais, de um antigo acionista. Com 
esse estoque de ações a Companhia cancelou 44.955 ações ordinárias e 44.955 ações 
preferenciais via ata de assembleia extraordinária, datada de 28/02/2018, e vendeu a 
prazo 12.111 ações preferenciais e 12.111 ações ordinárias por valor total de R$ 9.217. 
Esse saldo foi sendo amortizado chegando a um valor de R$ 5.734 em 31/12/2020. 
Durante o ano de 2021, a Companhia vendeu a prazo 19.966 ações, divididas em 9.983 
ações ordinárias e 9.983 ações preferenciais, ao preço de R$ 1.521,90 cada uma. Os 
contratos das vendas ocorridas em 2021 preveem a atualização monetária do saldo em 
aberto de cada acionista com base na Selic. Durante o ano de 2022, a Companhia vendeu 
a prazo 4.698 ações, divididas em 2.349 ações ordinárias e 2.349 ações preferenciais, 
ao preço de R$ 1.728,73 cada uma. Os contratos das vendas ocorridas em 2022 preveem 
a atualização monetária do saldo em aberto de cada acionista com base na Selic.
O quadro abaixo demonstra os valores alocados desse ativo.

Consolidado Controladora
2022 2021 2022 2021

Valores a receber de partes relacionadas 39.441 31.646 37.739 31.646
Não circulante 39.441 31.646 37.739 31.646

O quadro abaixo demonstra a movimentação desse ativo.
Controladora e Consolidado

Operação 31.12.22 31.12.21
Saldo inicial 31.646 5.734
Autorização de vendas a prazo das ações da companhia 8.121 30.185
(-)Pagamento pelos acionistas compradores (4.057) (4.063)
(-) Devolução de ações recompradas (259) (1.418)
(+) Atualização monetária das vendas financiadas 3.990 1.208
Saldo final 39.441 31.646
Circulante - -
Não circulante 39.441 31.646

b. Valores a pagar com partes relacionadas - Em março de 2021, a Companhia 
recomprou a prazo 22.995 ações, divididas em 11.496 ações ordinárias e 11.499 ações 
preferenciais, com o preço de R$ 1.521,90 por ação. O contrato dessa operação prevê 
a atualização monetária com base na taxa Selic a cada final de período sobre o saldo 
em aberto. Também ocorreu outra operação de recompra de ações emitidas pela própria 
Companhia em novembro de 2021, de sócio retirante, quando foram recompradas 6.894 
ações, divididas em 3.447 ações ordinárias e 3.447 preferenciais, com o preço de 
R$ 380,50 por ação, o contrato dessa operação prevê a atualização monetária com base 
na taxa DI a cada final de período sobre o saldo em aberto. Durante o exercício findo 
em 31/12/2022, não houve recompras de ações de seus sócios.
O quadro abaixo demonstra a movimentação desse passivo.

Controladora e Consolidado
Operação 31.12.22 31.12.21
Saldo inicial 33.422 -
Autorização de recompras a prazo das ações
  da companhia - 37.620
(-) Pagamento aos acionistas vendedores (5.563) (4.063)
(-) Abatimento de valor recebido de sócio retirante - (1.419)
(+) Atualização monetária das recompras financiadas 3.550 1.284
Saldo final 31.409 33.422
Circulante - -
Não circulante 31.409 33.422
11. Fornecedores Consolidado Controladora
Circulante 2022 2021 2022 2021
Fornecedores 1.208 652 3 -
Total 1.208 652 3 -
12. Obrigações tributárias Consolidado Controladora
Descrição 2022 2021 2022 2021
PIS a recolher 67 24 - -
Cofins a recolher 309 107 - -
ISS a recolher 1.000 680 - -
IRPJ a recolher 4.254 2.219 - -
CSLL a recolher 1.479 737 - -
IRRF terceiros 2 2 - -
Retenções PIS/Cofins/CSLL terceiros 3 8 1 -
Total 7.114 3.777 1 -
Circulante 7.114 3.777 1 -
Não Circulante - - - -

13. Debêntures: a. Segunda série de emissão de debêntures não conversíveis 
G5 Holding (GHOLL12) - Segunda série de emissão de debêntures - Em 15/06/2021, 
a Companhia realizou a segunda emissão pública de debêntures simples, não conversíveis 
em ações, com o intuito de refinanciar a dívida originada com a recompra das ações da 
Evercore. O montante total emitido foi de R$ 50.000 e com esse valor captado a 
Companhia pagou o saldo remanescente das debêntures detidas pelo Grupo Evercore 
emitidas em 31/12/2017 (primeira série). As debêntures emitidas na 2ª emissão pública 
têm como taxa de remuneração a soma da taxa CDI + 3% ao ano, calculados 
exponencialmente na base 252 dias úteis, prazo de vencimento de 72 meses com 
amortizações constantes mensais. O vencimento das debêntures é dia 30/06/2027. Em 
31/12/2022 e de 2021, o saldo de debêntures registrado no balanço patrimonial da 
Companhia é composto da seguinte forma:

Controladora e Consolidado
Operação 31.12.22 31.12.21
Debêntures 46.090 63.279
(-) Amortização antecipada debêntures 1ª série - (7.500)
(-) Pagamento de juros debêntures 1ª série - (6.762)
(+) Juros sobre principal 1ª série - 3.652
(+) Emissão debêntures 2ª série - 50.000
(-) Pagamento de principal debêntures 1ª série - (52.669)
(+) Juros sobre principal 2ª série 6.093 2.216
(-) Pagamento de principal 2ª série (8.333) (4.167)
(-) Pagamento de juros 2ª série (6.091) (1.959)
Total 37.759 46.090
Circulante 8.334 8.340
Não circulante 29.425 37.750

14. Arrendamentos a pagar: Em 31/12/2022 e de 2021, o saldo de arrendamentos a 
pagar são assim compostos:

Consolidado Controladora
Operações Encargos 31.12.2021 31.12.2021 31.12.2020 31.12.2019
Contratos de aluguel (*) 11,5% a.a. 4.690 4.596 - -
Total 4.690 4.596 - -
Total circulante 2.079 1.895 - -
Total não circulante 2.611 2.701 - -
(*) Refere-se a arrendamentos dos imóveis de sede das controladas, o qual está registrado 
na rubrica ativo de direito de uso no imobilizado. Os contratos de arrendamento dos 
imóveis da sede das investidas estão separados em três contratos, sendo dois da sede 
comercial/administrativo de São Paulo e um da sede comercial/administrativa do Rio 
de Janeiro. Os contratos possuem período de vencimento padrão de cinco anos, com 
um prazo para renegociação dos termos a cada três anos. Os dois contratos da sede 
administrativa e comercial de São Paulo tiveram início em julho de 2019 e vencimento 
em junho de 2024. O contrato da sede comercial do Rio de Janeiro tem início em outubro 
de 2017 e vencimento em outubro de 2027. Abaixo um quadro descrevendo a 
movimentação dos arrendamentos contabilizados pela Companhia.

2022 2021
Saldo início do exercício 4.596 5.598
Juros apropriados no período 160 123
Juros pagos no período (160) (123)
Pagamento de principal (2.290) (1.986)
Remensuração do passivo – CPC 06 (R2).39 2.384 984
Saldo de final do exercício 4.690 4.596
15. Contingências: Em 31/12/2022 e 2021 não existem contingências passivas contra 
a Companhia e suas controladas. Na mesma data existem contingências em favor da 
Companhia e das suas controladas, conforme abaixo relacionadas.

Tipo de
contingência

Polo 
passivo (*)

Valor da 
causa 2022

Valor da 
causa 2021

Número do 
Processo

Probabi- 
lidade de 

sucesso
Recebimento
  extrajudicial Cliente 1 23.571 23.571

1070860-
05.2020.8.26.0100 Provável

Recebimento
  extrajudicial Cliente 2 1.459 1.459

1014947-
14.2015.8.26.0100 Provável

Recebimento
  extrajudicial Cliente 3 - -

1030812-
77.2015.8.26.0100 Provável

(*) Por questões de confidencialidade do processo judicial a Companhia prefere não 
revelar a identidade dos polos passivos das causas.

Consolidado
16. Receitas diferidas 2022 2021
Adiantamento de clientes (a) 5.201 672
Levantamentos de valores em ações cíveis (b) 1.355 2.505
Total 6.556 3.177
Circulante 6.556 3.177
Não circulante - -

a. Adiantamento de clientes - Refere-se a adiantamentos de clientes offshore por 
serviços de gestão prestados pela G5 Wealth e adiantamento de honorários de consultoria 
prestados pela G5 M&A. A G5 Wealth e a G5 M&A estimam cumprir com as obrigações 
de desempenho em até 180 dias após esse pagamento e consequentemente reconhecer 
a respectiva receita, baixando o adiantamento tendo como contrapartida o resultado do 
período em questão. b. Levantamento de valores em ações cíveis - Em dois litígios 
judicias em que as suas controladas são polo ativo foi realizada a liquidação dos valores 
como forma de adiantar o recebimento nas causas apeladas — vide transferência em 
juízo. Os dois processos em questão não estão em trânsito em julgado e por prática 
contábil a Companhia mantém os valores registrados no passivo. Os valores levantados 
como adiantamento de causas foram recebidos em caixa pela Companhia e estão como 
depósito em conta-corrente da Companhia. Esses valores serão baixados contra resultado 
assim que os processos transitarem em julgado e houver a decisão da sentença.
17. Capital social e reservas: a. Capital social e reservas de capital - Em 31/12/2022, 
o capital social da Companhia era composto por 65.706 ações ordinárias nominativas 
emitidas, escrituradas e sem valor nominal (65.706 em 2020) e por 65.706 ações 
preferenciais nominativas emitidas, escrituradas e sem valor nominal (65.706 em 2020). 
O valor monetário do capital social da Companhia era de R$ 955 (R$ 955 em 2020). 
Abaixo um quadro com a quantidade de ações emitidas e integralizadas e um quadro 
com o valor monetário do capital social da Companhia.

Ações ordinárias e preferenciais
2022 2021

Em 1º de janeiro 131.412 131.412
Emitidas em 31 de dezembro – quantidade
  totalmente integralizada 131.412 131.412
Autorizadas - valor nominal por ação ordinária R$ 7,2670 7,2670

Capital Social
2022 2021

Saldo inicial (capital social em R$ mil) 955 955
Saldo final (capital social em R$ mil) 955 955

As ações ordinárias têm os mesmos direitos com relação aos ativos líquidos residuais 
da Companhia. (i) Ações ordinárias - Os detentores de ações ordinárias têm o direito 
ao recebimento de dividendos conforme definido no estatuto da Companhia. As ações 
ordinárias dão direito a um voto por ação nas deliberações da Companhia. Com relação 
às ações em tesouraria, todos os direitos dessas ações estão suspensos até que essas 
ações sejam colocadas novamente no mercado. Emissão de ações ordinárias - Em 
outubro de 2012, a Companhia emitiu 110.661 ações ordinárias a um preço de R$ 4,3105 
por ação. Durante o ano de 2018, a Companhia cancelou 44.955 ações ordinárias por 
meio de assembleia geral extraordinária. Após esse cancelamento de ações, a Companhia 
tem 65.706 ações ordinárias emitidas. (ii) Ações preferenciais - Os detentores de ações 
ordinárias têm o direito preferencial ao recebimento de dividendos conforme definido 
no estatuto da Companhia. Com relação às ações em tesouraria, todos os direitos dessas 
ações estão suspensos até que essas ações sejam colocadas novamente no mercado. 
Emissão de ações preferenciais - Em outubro de 2012, a Companhia emitiu 110.661 
ações preferenciais a um preço de R$ 4,3105 por ação. Durante o ano de 2018, a 
Companhia cancelou 44.955 ações ordinárias por meio de assembleia geral 
extraordinária. Após esse cancelamento de ações, a Companhia tem 65.706 ações 
preferenciais emitidas. (iii) Reserva de capital - Durante o ano de 2014, a Companhia 
emitiu 2.990 ações ordinárias e 2.990 ações preferenciais que foram integralizadas por 
valor maior que o valor descrito nos documentos societários. A partir dessa emissão de 
ações e a constatação da diferença entre o valor integralizado e o valor emitido, foi 
constituída uma reserva de capital no montante de R$ 5.110, cujo saldo permaneceu até 
31/12/2020. Durante o exercício de 2021, a Companhia realizou a alienação a prazo de 

ações em tesouraria a alguns funcionários em posição de comando, cujas alienações 
ensejaram em um resultado líquido positivo no valor total de R$ 5.487, uma vez que o 
valor unitário da venda foi maior que o custo médio das ações em tesouraria na data da 
operação. Consequentemente, o resultado foi adicionado ao saldo de reserva de capital, 
que encerrou o exercício findo em 31/12/2021 com um saldo de R$ 10.597. Durante o 
exercício de 2022, a Companhia realizou a alienação a prazo de ações em tesouraria a 
alguns funcionários em posição de comando, cujas alienações ensejaram em um resultado 
líquido positivo no valor total de R$ 2.197, uma vez que o valor unitário da venda foi 
maior que o custo médio das ações em tesouraria na data da operação. Consequentemente, 
o resultado foi adicionado ao saldo de reserva de capital, que encerrou o exercício findo 
em 31/12/2022 com um saldo de R$ 12.794. b. Natureza e propósito das reservas - (i) 
Reserva de lucros - Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado 
em cada exercício nos termos do art. 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do 
capital social. A reserva legal tem por fim assegurar a integridade do capital social e 
somente poderá ser utilizada para compensar prejuízo ou aumentar o capital social. A 
Companhia não possui saldo de reserva legal em 2022 (em 2021 também não possuía). 
Retenção de lucros: Os lucros remanescentes, após a constituição da reserva legal e 
destinação do dividendo mínimo obrigatório, são mantidos na rubrica “Reserva de 
retenção de lucros”, à disposição da Assembleia Geral para sua destinação. Dividendos: 
Os dividendos são distribuídos de acordo com o estatuto social da Companhia. Todo 
dividendo deve ser deliberado em Assembleia Geral de Acionistas e será matéria de 
análise anual por parte do Conselho de Administração da Companhia. Conforme art. 
202 da Lei nº 6.404/76, o dividendo mínimo obrigatório não poderá ser inferior a 25% 
sobre o lucro líquido ajustado. Não houve pagamento ou provisão de dividendos ou 
juros sobre o capital próprio durante os exercícios findos em 31/12/2022 e 2021 devido 
aos prejuízos acumulados da Controladora. Dividendos deliberados pelas subsidiárias 

da Companhia para acionistas/cotistas - Durante os exercícios de 2022 e 2021 as 
controladas diretas ou indiretas da Companhia deliberaram dividendos a seus sócios, 
conforme quadro demonstrado abaixo.
Dividendos 2022 declarados

Subsidiária

Dividendos 
pagos a con- 

 troladora

Dividendos 
pagos a sócios 

minoritários

Total decla-
rado em 

assembleia
G5 Partners Consultoria e Participações Ltda. 18.990 44.436 63.426
G5 Administradora de Recursos Ltda. 40.248 6.633 46.881
G5 Partners Assessoria Mercado de Capitais Ltda.   6.270 - 6.270
Total 65.508 51.069 116.577
Dividendos 2021 declarados (antecipados em 2020)

Subsidiária

Dividendos 
pagos a con- 

 troladora

Dividendos 
pagos a sócios 

minoritários

Total decla- 
rado em 

assembleia
G5 Partners Consultoria e Participações Ltda. 23.693 42.075 65.768
G5 Administradora de Recursos Ltda. 21.780 16.495 38.275
G5 Partners Assessoria Mercado de Capitais Ltda.   3.550 - 3.550
Total 49.023 58.570 107.593
(ii) Ações em tesouraria - Durante o ano de 2017, a Companhia recomprou 106.457 
ações de sua própria emissão de um antigo acionista (Evercore Participações Ltda.), 
pelo valor total de R$ 60.000, divididas em 53.229 ações ordinárias e 53.228 ações 
preferenciais. Após a recompra das ações detidas pela Evercore, a Companhia possuía 
116.163 ações próprias em sua tesouraria, divididas em 58.082 ações preferenciais e 
58.082 ações ordinárias. Em ato contínuo à recompra das ações, a Companhia deliberou 
via ata de Assembleia Geral Extraordinária o cancelamento de 89.910 de suas ações, 
divididas entre 44.955 ações ordinárias e 44.955 ações preferenciais. Na época, o 
cancelamento das ações foi efetuado pelo preço médio das ações em tesouraria, 
R$ 564,03, totalizando R$ 50.712, que foi registrado contra a conta de “Reserva de 
retenção de lucros” no patrimônio líquido, atualmente “Prejuízos acumulados”. Em ato 
contínuo ao cancelamento das ações, a Companhia vendeu a prazo 12.111 ações 
preferenciais e 12.111 ações ordinárias pelo valor total de R$ 9.217 para seus 
colaboradores em posição de comando, gerando um prejuízo de R$ 4.445, considerando 
o custo médio das ações em tesouraria de R$ 564,03. Para visualizar o fluxo de 
recebimento dessas vendas a prazo, verifique a Nota Explicativa nº 10 (Valores a receber 
de partes relacionadas). Durante os anos de 2022 e 2021, a Companhia também 
recomprou ações de alguns acionistas minoritários que saíram da sociedade ao longo 
do tempo. As recompras foram feitas a partir de recursos do capital de giro da Companhia 
ou foram recompradas a prazo; vide rubrica Valores a pagar de partes relacionadas do 
balanço patrimonial (Nota Explicativa nº 10). Todas as operações de recompra de ações 
da própria Companhia foram parametrizadas a partir de contratos particulares entre as 
partes. As ações próprias mantidas na tesouraria estão disponíveis para negociações 
futuras representadas em 2022 por 3.008 (5.257 em 2021) ações ordinárias (“ON”) e 
3.008 (5.257 em 2021) ações preferenciais (“PN”). O quadro abaixo demonstra a 
movimentação de ações em tesouraria em quantidade de ações, em 2022 e 2021:

Ações em tesouraria 31/12/2021
Venda 

de ações
Recompra 

de ações 31/12/2022
Ações Ordinárias (ON) 5.257 (2.349) 100 3.008
Ações Preferenciais (PN) 5.257 (2.349) 100 3.008
Total 10.514 (4.698) 200 6.016

Ações em tesouraria 31/12/2020
Venda 

de ações
Recompra 

de ações 31/12/2021
Ações Ordinárias (ON) 297 (9.983) 14.943 5.257
Ações Preferenciais (PN) 294 (9.983) 14.946 5.257
Total 591 (19.966) 29.889 10.514
Abaixo um quadro com os saldos alocados em ações em tesouraria em 31/12/2022 e 
2021.

2022 2021
Ações em Tesouraria em R$ mil (7.637) (13.258)

(iii) Ajustes de avaliação patrimonial - Ajustes de avaliação patrimonial incluem: 
• Variação líquida acumulada do valor justo de ativos financeiros classificados como 
VJORA, até que os ativos sejam desreconhecidos ou sofram perda por redução no valor 
recuperável; • Ajustes acumulados de conversão com as diferenças de câmbio decorrentes 
da conversão das demonstrações financeiras de operações no exterior. Os valores 
registrados em ajustes de avaliação patrimonial são reclassificados para o resultado do 
exercício integral ou parcialmente, quando da alienação dos ativos/passivos a que elas 
se referem. Abaixo segue um descritivo da valorização dos instrumentos financeiros 
classificados como VJORA no anos de 2022 e 2021.

Outros Resultados Abrangentes
(Em milhares de Reais)

Ajustes ao 
valor justo de 
instrumentos 

financeiros

Imposto 
de renda 

(*) 2022
G5 BRJUS FIDC NP SUBORDINADA 1.410 (247) 1.163
ZEUS FIDC - NAO PADRONIZADOS - - -
Total - Ajustes de Avaliação Patrimonial 1.410 (247) 1.163

Ajustes ao 
valor justo de 
instrumentos 

financeiros

Imposto 
de renda 

(*) 2021
G5 BRJUS FIDC NP SUBORDINADA 842 (126) 716
ZEUS FIDC - NÃO PADRONIZADOS 1.876 (281) 1.576
Letras do Tesouro Nacional – LTN (1) 12 (2) 10
Debêntures (1) 280 (37) 243
G5 Feeder Delta FIM Crédito Privado IE (1) 111 (5) 106
G5 Fundo de Investimento Renda Fixa Ref. DI (1) 107 (15) 92
G5 Allocation HY Direitos Creditórios FIM CP (1) 122 (18) 104
Total - Ajustes de Avaliação Patrimonial 3.350 (484) 2.847
(*) Os ajustes de Avaliação Patrimonial levaram em conta uma provisão de imposto de 
renda (IRPJ) em um eventual resgate ou amortização do instrumento financeiro. A provi-
são de imposto de renda foi feita a partir das alíquotas de imposto de renda previstas 
na IN RFB nº 1.585/2015.
(1) Essas aplicações financeiras referem-se à composição da carteira do G5 Max FI RF 
CP, fundo exclusivo do qual a Companhia detém 100% de par ti cipação, logo está 
consolidando essas aplicações em suas demonstrações financeiras. Uma vez que a 
Companhia espera receber os fluxos de caixa (principal mais ganho de capital) ao longo 
da manutenção dessas aplicações e também pode realizar a venda das cotas do fundo 
investidor em momento oportuno, classificou essas aplicações como VJORA.
18. Cobertura de seguros: A Administração da Companhia desconhece a existência 
de contração de seguros para cobertura de bens, interesses e responsabilidade da 
Companhia.

19. Instrumentos financeiros: a. Classificação contábil e valores justos - A tabela a seguir apresenta os valores contábeis e os valores justos dos ativos e passivos financeiros, 
incluindo os seus níveis na hierarquia do valor justo. Não foram incluídas informações sobre o valor justo dos ativos e passivos financeiros não mensurados ao valor justo, se 
o valor contábil é uma aproximação razoável do valor justo.
31 de dezembro de 2022 Valor contábil Valor justo

Ativos financeiros – Consolidado Nota

VJORA 
– instrumento 

patrimonial

Ativos 
financeiros a 

custo amortizado

Outros 
ativos 

financeiros Total Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Ativos financeiros mensurados ao valor justo
Aplicações financeiras via VJORA 7 2.619 - - 2.619 - 2.619 - 2.619
Aplicações financeiras via VJR 7 14.269 - - 14.269 - 14.269 - 14.269
Ativos financeiros não mensurados ao valor justo
Contas a receber de clientes 5 - 7.551 - 7.551 - - - -
Caixa e equivalentes de caixa 4 - 33.268 - 33.268 - - - -
Valores a receber de partes relacionadas 10 - 37.739 - 37.739 - - - -
Passivos consolidados Valor contábil Valor justo

Passivos financeiros não mensurados ao valor justo Nota
Passivos financeiros 
a custo amortizado

Outros passivos 
financeiros Total Nível 1 Nível 2 Total

Debêntures 13 37.759 - 37.759 - - -
Arrendamento a pagar 14 4.690 - 4.690 - - -
Valores a pagar de partes relacionadas 10 31.410 - 31.410 - - -
Fornecedores 11 - 1.208 1.208 - - -
31 de dezembro de 2021
Ativos financeiros - Consolidado Valor contábil Valor justo

Ativos financeiros mensurados ao valor justo Nota

VJORA 
– instrumento 

patrimonial

Ativos 
financeiros a 

custo amortizado

Outros 
ativos 

financeiros Total Nível 1 Nível 2 Total
Aplicações financeiras via VJORA 7 18.794 - - 18.794 - 18.794 18.794
Aplicações financeiras via VJR 447 - - 447 - 447 447
Ativos financeiros não mensurados ao valor justo
Contas a receber de clientes 5 - 9.091 - 9.091 - - -
Caixa e equivalentes de caixa 4 - 29.086 - 29.086 - - -
Valores a receber de partes relacionadas 10 - 31.646 - 31. 646 - - -
Passivos financeiros - Consolidado Valor contábil Valor justo

Passivos financeiros não mensurados ao valor justo Nota
Passivos financeiros 
a custo amortizado

Outros passivos 
financeiros Total Nível 1 Nível 2 Total

Debêntures 13 46.090 - 46.090 - - -
Arrendamento a pagar 14 4.596 - 4.596 - - -
Valores a pagar de partes relacionadas 10 33.422 - 33.422 - - -

Os instrumentos financeiros devem usar dados observáveis de mercado, tanto quanto 
possível, utilizando técnicas de avaliação da seguinte forma: • Nível 1 – Preços cotados 
(não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos; • Nível 2 – Inputs, 
exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou 
passivo, direta (preços) ou indiretamente (derivado de preços); e • Nível 3 – Inputs, para 
o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não 
observáveis). Derivativos - A Companhia, durante os exercícios findos em 31/12/2022 
e de 2021, não efetuou operação relacionada a Instrumentos Financeiros Derivativos.
20. Gerenciamento dos riscos: O Grupo possui exposição para os seguintes riscos 
resultantes de instrumentos financeiros: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; e • Risco 
de mercado. O gerenciamento de risco é um processo dinâmico e se faz necessária a 
atuação em modo contínuo, com reportes e controles diários. O objetivo é gerenciar os 
riscos envolvidos em todas as atividades, para maximizar as oportunidades de se alcançar 
os objetivos estratégicos do Grupo. Todas as áreas são responsáveis por gerir os riscos 
inerentes aos seus processos e comunicar, de forma tempestiva, à área de Gestão de 
Risco incidentes que podem alterar o perfil de risco da instituição, além de reportar 
eventos de perdas operacionais. A Governança da Gestão de Risco começa pelas 
definições das áreas envolvidas e suas responsabilidades. As políticas de gerenciamento 
de risco do Grupo são estabelecidas para identificar e analisar os riscos aos quais o 
Grupo está exposto, para definir limites de riscos e controles apropriados, e para 
monitorar os riscos e a aderência aos limites definidos. As políticas de gerenciamento 
de risco e os sistemas são revisados regularmente para refletir mudanças nas condições 
de mercado e nas atividades do Grupo. O Grupo através de suas normas e procedimentos 
de treinamento e gerenciamento, busca manter um ambiente de disciplina e controle no 
qual todos os funcionários tenham consciência de suas atribuições e obrigações. (i) Risco 
de crédito - Risco de crédito é o risco de o Grupo incorrer em perdas financeiras caso 
um cliente ou uma contraparte em um instrumento financeiro falhe em cumprir com 
suas obrigações contratuais. Esse risco é principalmente proveniente das contas a receber 
de clientes e de instrumentos financeiros do Grupo. Caixa e equivalentes de caixa - A 
Companhia detinha “Caixa e equivalentes de caixa” de R$ 33.268 em 31/12/2022 (2021 
- R$ 29.086). O “Caixa e equivalentes de caixa” são mantidos com bancos e instituições 
financeiras de primeira linha. A Companhia considera que o seu caixa e equivalentes 
de caixa têm baixo risco de crédito com base nos ratings de crédito externos das 
contrapartes. A Companhia não possui provisão para perdas esperadas para caixa e 
equivalentes, uma vez que o valor contábil desses ativos não apresenta variações 
significativas em relação aos respectivos valores de mercado. Aplicações financeiras 

- Os ativos integrantes desse subgrupo do balanço patrimonial podem estar sujeitos à 
capacidade de seus emissores em honrar os compromissos de pagamento de juros e 
principal ou gerar e distribuir rendimentos, inclusive amortização ou resgate, referentes 
a tais ativos. Normalmente, a Companhia aplica em veículos de investimentos que 
aplicam em títulos de crédito privado, seja via compra direta de direitos creditórios, 
seja via aplicação de debêntures incentivadas. Tais ativos precisam de acompanhamento 
e gerenciamento do risco de crédito por parte da Companhia. (i) A Companhia delega 
a gestão de carteira a gestores especializados com a natureza econômica dos ativos 
aplicados. De forma resumida os gestores realizam um processo constante de avaliação 

e monitoramento descrita nas seguintes atividades: Estimar as perdas potenciais do 
Fundo por meio do método Value at Risk (VaR). (ii) Definir parâmetros para avaliar se 
as perdas estimadas estão de acordo com o perfil dos veículos de investimento e com 
o perfil de risco do investidor. (iii) Avaliar as perdas dos ativos dos veículos de 
investimento em cenários de stress. (iv) Basear as decisões de alocações dos veículos 
de investimentos por meio do emprego de uma metodologia que usa a avaliação 
macroeconômica, fazendo uma análise quantitativa, monitorando o risco de mercado, 
bem como uma análise fundamentalista com a qual se define e controla o risco de crédito 
existente. Dessa forma, com base no monitoramento realizado acima, a Companhia não 
constituiu nenhum perda de crédito esperada para essas aplicações financeiras para os 
exercícios findos em 31/12/2022 e 2021. Contas a receber de clientes - A exposição 
da Companhia ao risco de crédito é influenciada principalmente pelas características 
individuais de cada cliente. Contudo, a Administração também considera os fatores que 
podem influenciar o risco de crédito da sua base de clientes, incluindo o risco de não 
pagamento da indústria e do país no qual o cliente opera. Abaixo as informações 
quantitativas sobre o contas a receber de clientes e ativos de contrato. Em 31/12/2022 
e 2021 a exposição máxima ao risco de crédito para o contas a receber e ativos de 
contrato por segmento de negócio:

Consolidado
Nota 2022 2021

G5 Wealth 7.000 1.248
G5 M&A 551 7.843
Contas a receber de clientes:
Totais 7.551 9.091

As mudanças na provisão para perdas esperadas do contas a receber de clientes e ativos 
de contrato durante os exercícios estão apresentadas na tabela a seguir:

2022 2021
Saldo em 1º de janeiro
Constituição de perdas esperadas - 350
Valores baixados para perda - (350)
Saldo em 31 de dezembro - -

(ii) Risco de liquidez - Risco de liquidez é o risco de que a Companhia irá encontrar 
dificuldades em cumprir as obrigações associadas com seus passivos financeiros que 
são liquidados com pagamentos em caixa ou com outro ativo financeiro. A abordagem 
do Grupo na Administração da liquidez é de garantir, na medida do possível, que sempre 
terá liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações no vencimento, tanto em 
condições normais como de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou risco de 
prejudicar a reputação do Grupo. O Grupo busca manter o nível de seu “Caixa e 
equivalentes de caixa” e outros investimentos com mercado ativo em um montante 
superior às saídas de caixa para liquidação de passivos financeiros para os próximos 60 
dias. Exposição ao risco de liquidez - A seguir, estão os vencimentos contratuais de 
passivos financeiros na data das demonstrações financeiras. Esses valores são brutos e 
não descontados, e incluem pagamentos de juros contratuais e excluem o impacto dos 
acordos de compensação.
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QUINTA-FEIRA, 30 DE NOVEMBRO DE 2023
ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
Aos Acionistas e aos diretores da G5 Holding S.A. - São Paulo
Opinião com ressalva: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas da G5 Holding S.A. (“Companhia ou Grupo”), identificadas como 
controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as 
políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas.Em nossa opinião, 
exceto pelos possíveis efeitos do assunto descrito na seção a seguir intitulada “Base 
para opinião com ressalva”, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira, individual e consolidado, da G5 Holding S.A. em 31 de 
dezembro de 2022, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus 
fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião com ressalva: Conforme descrito na Nota Explicativa n° 7, em 
31 de dezembro de 2022, a Companhia possui aplicações financeiras no montante de 
R$ 15.600 mil (R$ 10.913 mil em 2021), de forma direta nos seguintes fundos: (i) Zeus 
Fundo de Investimento em Direitos Creditórios Não Padronizados; (ii) G5 BRJUS 
Fundo de Investimento em Direitos Creditórios Não Padronizados; e (iii) G5 Evimería 
Fundo de Investimento Multimercado Crédito Privado Investimento no Exterior 
(“Fundos”). Esses Fundos apresentam exercício social com defasagem significativa em 
relação ao exercício social da Companhia. Não tivemos acesso às informações financeiras 
auditadas dos Fundos para o período de descasamento, portanto não nos foi possível 
obter evidência de auditoria apropriada e suficiente quanto ao valor justo das aplicações 
nos Fundos, tampouco pudemos avaliar os seus saldos por meio de outros procedimentos 
de auditoria. Consequentemente, não nos foi possível determinar se havia necessidade 
de ajustes nos saldos dessas aplicações em 31 de dezembro de 2022 e 2021 nem sobre 
o resultado e os ajustes realizados no patrimônio líquido por meio do resultado e outros 
resultados abrangentes por eles gerado durante o período de defasagem. Nossa auditoria 
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas 
controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião com ressalva.
Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, 
em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do 
exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas como um todo e na formação de 
nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, portanto 
não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Além do assunto descrito 
na seção “Base para opinião com ressalva”, determinamos que os assuntos descritos 
abaixo são os principais assuntos de auditoria a serem comunicados em nosso relatório.
 Reconhecimento de receita com assessoria econômica e financeira
Veja as Notas Explicativas nºs 3.e e 22 das demonstrações financeiras

Principal assunto de auditoria Como a auditoria conduziu esse assunto

Em 31 de dezembro de 2022 as receitas 
com assessoria econômica e financeira 
representam 24,93% do total das receitas 
operacionais da Companhia e são 
representadas substancialmente por taxa de 
sucesso com base na ocorrência de certos 
eventos, que podem incluir anúncios ou 
conclusão de diversos tipos de transações 
financeiras e também honorários fixos 
previstos contratualmente e que são 
reconhecidas quando as transações ou os 
eventos são determinados como concluídos 
e fornecidos ao cliente.
Diante da sua natureza e relevância 
qualitativa e quantitativa, o reconhecimento 
das receitas com assessoria econômica e 
financeira é de suma importância para o 
entendimento por parte dos usuários 
previstos das demonstrações financeiras.
Em função disso, do volume de contratos 
e quantidade de informações obtidas em 
cada contrato, bem como tendo em vista a 
natureza e a relevância das receitas com 
assessoria econômica e financeira, 
consideramos esse  assunto  como 
significativo em nossa auditoria.

Os nossos procedimentos de auditoria 
incluíram, mas não se limitaram a:”
- Com base em uma amostragem, 
obtivemos as memórias de cálculo com a 
apuração das receitas no exercício, 
reperformamos os cálculos dos valores 
conforme os respectivos contratos ou 
cartas de contratação, e confrontamos com 
as informações registradas nos livros 
contábeis;”
- Realizamos a leitura e inspeção dos 
contratos selecionados na amostra;”
- Confrontamos os valores reconhecidos 
de receita com assessoria econômica e 
f i n a n c e i r a  c o m  o s  r e s p e c t i v o s 
recebimentos nos extratos bancários e 
notas fiscais emitidas;”
- Avaliamos se as divulgações efetuadas 
nas demonstrações financeiras estão de 
acordo com as normas aplicáveis e 
consideram as informações relevantes.

Com base nas evidências obtidas por meio dos procedimentos acima descritos, 
consideramos aceitável o reconhecimento de receita com assessoria econômica e 
financeira, no contexto das demonstrações financeiras relativas ao exercício findo em 
31 de dezembro de 2022 tomadas em conjunto.
Responsabilidades da Administração pelas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas: A  Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a Administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Companhia e suas controladas continuarem operando 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia 
e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
- Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; 
- Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia 
e suas controladas; - Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas, a 
razoabilidade das estimativas contábeis e as respectivas divulgações feitas pela 
Administração; - Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia 
e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manterem 
em continuidade operacional; - Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 
das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. - Obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das 
entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as 
demonstrações financeiras consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão 
e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria 
Comunicamo-nos com a Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante 
nossos trabalhos. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com a Administração, 
determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas do exercício corrente e que, 
dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses 
assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido 
divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, 
determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as 
consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, 
superar os benefícios da comunicação para o interesse público

São Paulo, 14 de novembro de 2023.
KPMG Auditores Independentes Ltda. - CRC 2SP-027685/O-0 F SP

João Paulo Dal Poz Alouche - Contador CRC 1SP245785/O-2

31 de dezembro de 2022 Consolidado
Fluxos de caixa contratuais

Valor 
contábil Total

2 meses 
ou 

menos
2-12 

meses
1-2 

anos
2-5 

anos

Mais 
que 5 
anos

Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 33.268 33.268 33.268 - - - -
Aplicações financeiras 16.888 16.888 - - - 16.888 -
Contas a receber 7.551 7.551 7.022 529 - - -
Passivos financeiros não derivativos
Debêntures 37.759 37.759 1.502 6.832 8.334 21.091 -
Arrendamentos a pagar 4.690 5.204 390 1.740 850 1.710 -
Fornecedores 1.208 1.208 - 1.208 - - -
31 de dezembro de 2021 Consolidado

Fluxos de caixa contratuais

Valor 
contábil Total

2 meses 
ou 

menos
2-12 

meses
1-2 

anos
2-5 

anos

Mais 
que 5 
anos

Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 29.086 29.086 29.086 - - - -
Aplicações financeiras 19.241 19.241 - - - - 19.241
Contas a receber 9.091 9.091 8.013 1.078 - - -
Passivos financeiros não derivativos
Debêntures 46.090 46.090 1.640 6.950 8.340 12.480 16.680
Arrendamentos a pagar 4.596 5.204 390 1.504 850 1.710 -
Fornecedores 652 652 - 652 - - -

(iii) Risco de mercado - Risco de mercado é o risco de que alterações nos preços de 
mercado — tais como taxas de câmbio, taxas de juros e preços de ações — irão afetar 
os ganhos do Grupo ou o valor de seus instrumentos financeiros. O objetivo do 
gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de 
mercado, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. As 
aplicações financeiras substancialmente estão concentradas em fundos de investimentos 
que possuem em sua carteira ativos indexados ao CDI que minimiza riscos de oscilação 
nos preços e impacto na cota do fundo. Risco de taxa de juros - As flutuações das taxas 
de juros, como, por exemplo, o CDI, podem afetar positiva ou adversamente as 
demonstrações financeiras da Companhia em decorrência de aumento ou redução nos 
saldos dos instrumentos financeiros. A Companhia preparou uma sensibilidade para 
demonstrar o impacto das variações nas taxas de juros e índices de preços das aplicações 
financeiras e empréstimos e financiamentos bancários ou arrendamentos a pagar. Os 
instrumentos financeiros ativos são corrigidos pelo CDI, os empréstimos e financia-
mentos são corrigidos pelo CDI + 3% a.a. e os arrendamentos a pagar são corrigidos 
pelo IGP-M (FGV). A Administração efetuou análise de sensibilidade para um cenário 
de 12 meses. Foram considerados acréscimos passivos e decréscimos ativos de 25% e 
50%, apresentados como abaixo, respectivamente. A análise assume que todas as outras 
variáveis permaneceriam constantes. Em dezembro de 2022, esse estudo tem como 
cenário provável as projeções para 2023 conforme segue: (i) a taxa do CDI/Selic em 
13,75% a.a., com base na projeção do Banco Central do Brasil (BCB), (ii) o IGP-M em 
2,18% a.a., com base na projeção TOP-5 instituições curto prazo. A seguir é apresentado 
o quadro do demonstrativo de análise de sensibilidade sobre o impacto no resultado da 
variação das taxas de juros dos instrumentos financeiros da Companhia, considerando 
um cenário provável (Cenário I), com apreciação de 25% (Cenário II) e 50% (Cenário III):
Em 31 de dezembro de 2022 Impacto no resultado
CDI/Selic 13,75% 10,31% 6,90%

Ativos

Saldo 
líquido 

31/12/2022
Cenário 

provável

Dimi- 
nuição 

de 25%

Dimi- 
nuição 

de 50%
Equivalentes de caixa - Aplicações
  financeiras 33.268 4.574 3.430 2.287
Valores a receber de partes relacionadas 37.739 5.189 3.891 2.594
Total 71.007 9.763 7.321 4.881

Cenário 
provável

Aumento 
de 25%

Aumento 
de 50%

CDI/Selic 13,75% 17,18% 20,61%
IGP-M 2,18% 2,73% 3,27%

Passivos

Saldo 
líquido

31/12/2022
Cenário 

provável
Aumento 

de 25%
Aumento 

de 50%
Arrendamentos a pagar (IGP-M) (4.690) (103) (128) (153)
Debêntures (CDI/Selic) (37.759) (6.321) (7.618) (8.915)
Valores a pagar de partes relacionadas
 (CDI/Selic) (31.409) (4.319) (5.394) (6.473)
Total (73.858) (10.740) (13.140) (15.541)
21. Imposto de renda e contribuição social: a. Valores reconhecidos no resultado 
do exercício - A conciliação do IRPJ e da CSLL, calculados pelas alíquotas previstas 
na legislação tributária, com os seus valores correspondentes na demonstração de 
resultado, nos períodos findos em 31/12/2022 e 2021, está apresentada como segue:

Consolidado Controladora
Despesa de IR e CS corrente 2022 2021 2022 2021
Despesa do ano corrente 15.017 13.027 - 10
Total da despesa de IR das operações 15.017 13.027 - 10
b. Conciliação da alíquota de imposto efetiva - A conciliação do IRPJ e da CSLL, 
calculados pelas alíquotas previstas na legislação tributária, com os seus valores 
correspondentes na demonstração de resultado, nos períodos findos em 31/12/2022 e 
2021 estão apresentadas como segue:
Apuração no regime no Lucro Presumido Consolidado. 31/12/2022 31/12/2021
Receita bruta 118.496 116.224
Base de cálculo presumida imposto de renda (32%) (*) 37.919 37.150
Receitas financeiras (100%) 9.058 1.209
Corrente 15.017 13.027
IR e CS no resultado do período 15.017 13.027
(*) A G5 Partners Consultoria e Participações (M&A) teve faturamento bruto de 
aproximadamente R$ 29.542 (R$ 64.889 em 2021), a empresa G5 Partners Assessoria 
Mercado de Capitais teve Faturamento de R$ 22.553 (R$ 8.818  em 2021) e a empresa 
G5 Administradora de Recursos Ltda. teve faturamento de R$ 66.401 (R$ 42.517 em 
2021) , conforme nota explicativa nº 22. Em 2022 apenas a empresa G5 Holding se 
encontra no lucro Real, em 2021 nenhuma empresa estava no regime do Lucro Real.
Apuração no regime no Lucro Real Controladora

Resultado de operações continuadas antes dos impostos 6.113
Alíquotas nominais 34%
Efeito de alíquotas de imposto de entidades no exterior -
Despesas não dedutíveis -
Resultado de equivalência patrimonial (14.130)
Reconhecimento de prejuízos fiscais acumulados anteriormente
  não reconhecidos -
Lucro (Prejuízo) Real Antes do IR e Contribuição Social (8.017)
Imposto de Renda e Adicional -
Contribuição Social sobre Lucro Líquido (9%) -
Imposto de renda e contribuição social no resultado -

Apuração no regime no Lucro Presumido Controladora 31/12/2021
Receita bruta -
Base de cálculo presumida imposto de renda (32%) -
Receitas financeiras ativos financeira (100%) 43
Corrente 10
Diferido -
Imposto de renda e contribuição social no resultado do período 10
Apuração 2022 2021
Apuração no Lucro Real - -
Apuração no Lucro Presumido 15.017 13.027
Imposto de Renda e Contribuição Total 15.017 13.027
Movimentação dos saldos de ativos e passivos fiscais diferidos - Não há ativos e passivos 
diferidos reconhecidos nos livros da Companhia, uma vez que o Grupo adota como 
regime de tributação o lucro presumido para as controladas e para controladora a 
Administração não preparou uma avaliação que demonstre lucro futuro em um horizonte 
de tempo, dessa forma não constituiu nenhum saldo. Passivos fiscais diferidos não 

reconhecidos - Não existem passivos fiscais diferidos não reconhecidos durante os 
exercícios findos em 31/12/2022 e 2021. Ativos fiscais diferidos não reconhecidos - A 
Companhia não possuí ativos fiscais diferidos não reconhecidos durante os exercícios 
findos em 31/12/2022 e 2021. 22. Receitas: a. Fluxos de receitas - Conforme Nota 
Explicativa nº 3.e., a Companhia obtém receita por meio de assessoria econômica 
financeira ou gestão de carteiras de terceiros. 
Abaixo segue uma tabela com descrição histórica da receita da Companhia.

Consolidado
2022 2021

Receita bruta com assessoria econômica e financeira 29.542 64.889
Receita bruta com taxas de gestão de carteiras 63.301 42.517
Receita bruta com assessoria em distribuição pública de TVM 22.553 8.818
Total de receita 115.396 116.224
Abaixo apresentamos a conciliação entre as receitas bruta para fins fiscais e as receitas
apresentadas na demonstração de resultado do exercício:

Consolidado
2022 2021

Receita bruta fiscal 115.396 116.224
Menos: Impostos sobre serviços (8.003) (8.603)
Total de receita líquida da atividade 107.393 107.621
23. Despesas gerais e administrativas
Despesas por natureza Consolidado

2022 2021
Despesas com pessoal 22.714 16.500
Despesas com ocupação 546 492
Despesas com vendas 608 43
Depreciação e amortização 2.628 2.623
Despesas com serviços profissionais 5.581 3.952
Despesas viagens e estadias 5.903 3.168
Impostos e Taxas 320 421
Outras Despesas 510 622
Total de despesas de venda e distribuição, despesas
  administrativas e despesas de pesquisa e desenvolvimento 38.810 27.821

Controladora
2022 2021

Despesas com serviços profissionais 706 596
Despesas viagens e estadias - 26
Impostos e taxas 58 3
Total de despesas de venda e distribuição, despesas
  administrativas e despesas de pesquisa e desenvolvimento 764 625
24. Outras receitas e despesas Consolidado

2022 2021
Recuperação de despesas incorridas no período corrente 1 60
Outras receitas - -
Perda por baixa em ativos imobilizados - -
Ganho com reclassificação por baixa de investimento no exterior (i) - 1.854
Total 1 1.914

Controladora
2022 2021

Ganho com reclassificação por baixa de investimento no exterior (i) - 1.854
Total - 1.854
(i) Ganho com a baixa de entidade controlada no exterior, conforme descrito na Nota 
Explicativa nº 18.b.(iv).
25. Receitas e despesas financeiras Consolidado
Receita de juros pelo método da taxa efetiva em: 2022 2021
Caixa e equivalentes de caixa 3.439 1.209
Receita de juros sobre ativos com partes relacionados 3.990 1.208
Total de receita de juros decorrente de ativos financeiros
  mensurados ao custo amortizado ou VJORA 7.429 2.417
Variação líquida no valor justo dos ativos financeiros
  mensurados pelo VJR: 5.685 (554)
Despesa de juros sobre passivos financeiros mensurados pelo
  custo amortizado (6.168) (6.024)
Despesas de juros sobre passivos com partes relacionadas (3.550) (1.284)
Perda líquida de variação cambial (980) (254)
Despesa de juros de arrendamento (160) (123)
Despesas financeiras (10.858) (7.685)
Despesas financeiras líquidas reconhecidas no resultado 2.256 (5.822)

Controladora
2022 2021

Receita de juros pelo método da taxa efetiva em:
Caixa e equivalentes de caixa 177 42
Receita de Juros sobre ativos com partes relacionados 3.990 1.208
Total de receita de juros decorrente de ativos financeiros
  mensurados ao custo amortizado ou VJORA 4.167 1.250
Despesa de juros sobre passivos financeiros mensurados pelo 
 custo amortizado (6.168) (5.823)
Despesas de juros sobre passivos com partes relacionadas (3.552) (1.284)
Despesas financeiras – outros (9.720) (7.107)
Despesas financeiras líquidas reconhecidas no resultado (5.553) (5.857)
26. Resultado líquido por ação: a. Resultado básico por ação - O cálculo do resultado 
básico por ação foi baseado no resultado líquido atribuído aos detentores de ações 
ordinárias e na média ponderada de ações ordinárias em circulação.
(i) Resultado atribuído aos detentores de ações ordinárias (básico)

2022 2021
Operações 

continuadas
Operações 

continuadas
Resultado atribuído aos detentores de ações ordinárias
  (básico) 7.815 6.161
Resultado total atribuído aos detentores de ações
  ordinárias 7.815 6.161
Média ponderada de ações ordinárias (básico)

RENATO KLARNET - DIRETOR
FABIANO R. SEIXAS - CONTADOR - CRC-SP 191673/O-3

2022 2021
Ações ordinárias e preferenciais em circulação 130.135 130.135
Resultado por ação (em R$ mil) – Básico e Diluído 60,06 47,34
Durante o período findo em dezembro de 2022 e 2021 não foram lançadas ou emitidas 
opções de compra de suas ações ou stock based compensation para seus colaboradores.
27. Operações com partes relacionadas: a. Controladora final - Durante os exercícios 
de 2022 e 2021, a maioria das ações da Companhia era detida por três sócios pessoas 
físicas que também trabalham nas áreas operacionais da Companhia. Operações com 

pessoal-chave da Administração - (i) Remuneração do pessoal-chave da Administração

A remuneração de pessoal-chave da Administração compreende:
2022 2021

Benefícios de curto prazo (a) 51.056 28.339
Total 51.056 28.339
(a) Benefícios de curto prazo se referem a transferências para sócios a título de 
remuneração mensal fixa, incluídos alguns benefícios não monetários, como assistência 
médica, tais valores são fixos e não possuem regras para pagamentos relacionados 
diretamente à performance da Companhia ou da performance pessoal de cada sócio. 
Todos os pagamentos feitos a título de benefícios de curto prazo são realizados por 
transferência bancária e documentados via ata societária de cada subsidiária do Grupo.
Como resultado da rescisão do contrato de sócios da Companhia esta teve de recomprar 
suas próprias ações pelos valores de R$ 237 em 2022 e R$ 2.685 em 2021. Principais 
transações com o pessoal-chave da Administração - Os diretores da Companhia que 
fazem parte do Conselho de Administração detêm 57,72% (71,72% em 2021) das ações 
com direito a voto da Companhia. b. Passivos ou ativos com coligadas e controladas 

(i) Antecipação de dividendos - Como forma de seguir o rito contábil e societário, a 
Companhia recebeu, em 2021, valores a título de “Antecipação de dividendos” de suas 
subsidiárias. Esses valores foram deliberados em Assembleia de reunião de quotista, 
sempre realizadas até dia 30 de março do ano subsequente. Após a deliberação dos 
dividendos em ata de assembleia de cotistas, a Companhia fez a reversão desse passivo 
contra o ativo não circulante, na rubrica de investimento em coligadas e controladas 
em conjunto. (ii) Venda de controlada indireta - Em 17/11/2021, a controlada G5 
Partners Consultoria e Participações Ltda. realizou a venda da G5 Advisors (controlada 
indireta) pelo valor de R$ 85. Essa venda não gerou resultado para o Grupo, exceto pelo 
ganho com a reclassificação de Ajustes Cumulativos de Tradução de Balanço decorrente 
da baixa de controlada no exterior, no valor de R$ 1.854. c. Outras transações com 
parte relacionadas - A Companhia realizou a venda a prazo de parte de suas ações que 
estavam em tesouraria para alguns de seus funcionários-chave, cujos detalhes estão 
descritos na Nota Explicativa nº 10.a. O saldo a receber dos funcionários em 31/12/2022 
é de R$ 37.739 (R$ 31.646 em 2021). A Companhia realizou a compra a prazo de parte 
de ações da própria Companhia que estavam em posse de um acionista, que continua 
com participação do capital social menor. O saldo de contas a pagar com esse funcionário 
em 31 de dezembro de 2022 é de R$ 31.409 (R$ 33.422 em 2021). Informações adicionais 
sobre esse passivo estão descritas na Nota Explicativa nº 10.b. 28. Evento subsequente: 
28.1. Cessão de cotas do fundo G5 BRJUS FIDC. - Durante o ano de 2023, a 
Companhia fez a cessão de suas cotas do fundo G5 BRJUS FIDC para investidores não 
relacionados. A partir da cessão das cotas, a Companhia não possui posição financeira 
nesse fundo de investimento.

União Química Farmacêutica Nacional S.A.
Companhia Aberta de Capital Autorizado - Registro de Companhia Emissora Categoria B nº 2686-7

CNPJ/MF n° 60.665.981/0001-18 - NIRE: 31.211.238.126
Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 30 de Setembro de 2023

Data, Hora e Local: Assembleia Geral da União Química Farmacêutica Nacional S.A. (“Companhia”), realizada em 30 de
setembro de 2023, às 10:30 horas, na sua sede localizada na Rua Coronel Luiz Tenório de Brito, n° 90, Centro, CEP
06900-095, Embu-Guaçu/SP, exclusivamente de forma digital, por meio do acesso na plataforma de videoconferência
“Microsoft Teams” (“Plataforma Digital”). Convocação: o Edital de Convocação da presente Assembleia foi publicado no
jornal “O Dia”, nos dias 04/09/2023, 05/09/2023 e 06/09/2023, nas páginas 05, 04 e 05, respectivamente, bem como
no sítio eletrônico do referido jornal, nos termos da Lei 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”). Presença:
Presentes acionistas representando 100% (cem por cento) do capital social total votante da Companhia. Presentes,
ainda, Sr. Thiago Moreira da Costa, representante da Apsis Consultoria e Avaliações Ltda.; Sr. Geraldo Thadeu Pedreira
dos Santos, representante do Conselho Fiscal da Companhia; e Sr. Itacir Nascimento, Diretor de Controladoria,
nos termos da Lei das S.A. Mesa: Presidente: Sr. Nirceu Tavares Mendes; Secretário: Sr. Anderson Jardim D’Avila. Ordem
do Dia: Deliberar sobre: (i) o exame e discussão do Protocolo e Justificação de Incorporação da UQ Indústria Gráfica e
de Embalagens Ltda. pela União Química Farmacêutica Nacional S.A., celebrado pela Companhia e por sua controlada
UQ Indústria Gráfica e de Embalagens Ltda., sociedade empresária limitada, com sede na Rod. Fernão Dias - BR 381,
s/nº, Km 862,50, pavimento segundo, Algodão, Pouso Alegre/MG, CEP 37.651-820, inscrita no CNPJ/ME sob o
n° 28.453.688/0001-84, com seu ato constitutivo arquivado pela Junta Comercial do Estado de Minas Gerais sob o
NIRE 3121123812-6, e sua última alteração de contrato social arquivada sob o n° 232567808, em sessão de
18/05/2023 (“Protocolo” e “UQ Gráfica”, respectivamente); (ii) a ratificação da nomeação e contratação da empresa
especializada responsável pela avaliação patrimonial da UQ Gráfica a ser vertida e integralmente incorporada pela
Companhia, bem como pela elaboração do respectivo laudo de avaliação, a valor patrimonial contábil, na data base de
31/07/2023, anexo ao Protocolo (“Laudo de Avaliação”); (iii) o exame, discussão e votação do Laudo de Avaliação;
(iv) a aprovação da incorporação da UQ Gráfica pela Companhia (“Incorporação”); (v) a autorização à Diretoria da
Companhia para praticar todos os atos necessários à efetivação das deliberações tomadas, incluindo, sem limitação,
todos os atos necessários para a formalização da Incorporação; (vi) a alteração da composição do Conselho Fiscal da
Companhia; e (vii) a alteração da composição do Conselho de Administração da Companhia. Esclarecimentos: (i) as
matérias constantes da ordem do dia foram integralmente examinadas e aprovadas pela unanimidade dos membros do
Conselho de Administração da Companhia, sem quaisquer ressalvas, em reunião realizada em 29/08/2023; e (ii) os
membros do Conselho Fiscal da Companhia, em reunião realizada em 28/08/2023, emitiram parecer manifestando-se
favoravelmente, sem restrições e por unanimidade dos membros, quanto à Incorporação e ao seu encaminhamento para
apreciação desta Assembleia geral. Deliberações: após exame e discussão acerca dos itens e documentos constantes
da ordem do dia, os acionistas deliberaram, sem reservas ou ressalvas, o quanto segue: (i) aprovar, pela totalidade dos
votos, sem ressalvas, o Protocolo, elaborado na forma dos artigos 224, 225, 227 e 229 da Lei das S.A., cuja cópia
integra a presente ata como Anexo I; (ii) aprovar, pela totalidade dos votos, sem ressalvas, a ratificação da nomeação
e da contratação da Apsis Consultoria e Avaliações Ltda., sociedade limitada, com sede na rua do Passeio, n° 62,
6º andar, Centro, CEP 20.021-290, na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, inscrita no CNPJ/MF sob o
n° 08.681.365/0001-30 e no Conselho Regional de Contabilidade do Estado do Rio de Janeiro sob o n° 005112/O-9,
como empresa avaliadora responsável pela avaliação do valor patrimonial contábil, nos termos do Protocolo, bem como
pela elaboração do Laudo de Avaliação; (iii) aprovar, pela totalidade dos votos, sem ressalvas, o Laudo de Avaliação,
anexo ao Protocolo; (iv) aprovar, pela totalidade dos votos, sem ressalvas, a Incorporação, sendo certo que o capital
social da Companhia não sofrerá alteração, de modo que a Companhia irá absorver integralmente o patrimônio líquido
da UQ Gráfica, a valor contábil, com base no balanço patrimonial da UQ Gráfica levantado em 31/07/2023, no
montante de R$ 24.023.567,91 (vinte e quatro milhões, vinte e três mil, quinhentos e sessenta e sete reais e noventa
e um centavos); (v) autorizar, pela totalidade dos votos, sem ressalvas, os administradores da Companhia e da UQ
Gráfica para praticar todos os atos necessários à efetivação das deliberações tomadas nos termos da presente ata,
incluindo, sem limitação, todos os atos necessários para a formalização da Incorporação; (vi) aprovar, pela totalidade
dos votos, sem ressalvas, cada uma das matérias abaixo: (a) a alteração da composição do Conselho Fiscal da
Companhia em razão da renúncia apresentada pelo Sr. Rui Willig, brasileiro, solteiro, contador, portador da cédula de
identidade n° RG 1003512728, expedida pela SSP/RS, inscrito no CPF/MF sob o n° 281.208.840-00 com endereço
comercial à Avenida Magalhães de Castro, nº 4800, 16° andar, conjuntos 161 e 162, Edifício Continental Tower, Bairro
Cidade Jardim, São Paulo, Capital, CEP 05676-120, mediante a eleição, para membro efetivo do Conselho Fiscal, com
mandato unificado até a Assembleia Geral Ordinária de 2024 que deliberar sobre as demonstrações financeiras do
exercício social a se encerrar em 31 de dezembro de 2023, do membro suplente Sr. Ricardo Gus Maltz, brasileiro, em
união estável, economista, portador da cédula de identidade RG n° 1006440695, expedida pela SSP/RS, inscrito no
CPF/MF sob o n° 360.267.860-15, residente e domiciliado na cidade de Porto Alegre, Estado de do Rio Grande do Sul,
na Rua Tenente Coronel Fabrício Pillar, 560, Apt. 202, CEP 90450-030, que, toma posse na forma do termo constante
do Anexo II à presente ata; (b) a eleição, para membro suplente do Conselho Fiscal, do Sr. Juarez Raniero Fonseca,
brasileiro, casado, empresário, portador da cédula de identidade n° RG 9185925, expedida pela SSP/SP, inscrito no
CPF/MF sob o n° 665.911.988-49, com endereço comercial à Avenida Magalhães de Castro, nº 4800, 16° andar,
conjuntos 161 e 162, Edifício Continental Tower, Bairro Cidade Jardim, São Paulo, Capital, CEP 05676-120. Dessa forma,
o conselho fiscal da Companhia passará a ser composto por: Geraldo Thadeu Pedreira dos Santos (efetivo), Rostyslav
Volodymyrovich Tronenko (efetivo), Ricardo Gus Maltz (efetivo), Juarez Raniero Fonseca (suplente), Pierre
François Roulet (suplente) e Alexandre Ribeiro Meyer Pflug (suplente); (vii) aprovar, pela totalidade dos votos, sem
ressalvas, cada uma das matérias abaixo: (a) a alteração da composição do Conselho de Administração da Companhia,
mediante a destituição do Sr. Victor Mezzei, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da cédula de
identidade RG n° 12.855.740, expedida pela SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o n° 087.901.428-88, com endereço
comercial na Avenida Magalhães de Castro, n° 4.800, 16° andar, Conjuntos 161/162, Edifício Continental Tower, Cidade
Jardim, CEP 05676-120, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo; (b) a alteração da quantidade de membros
efetivos do Conselho de Administração, que passa a ser composto de 6 (seis) para 9 (nove) membros, em conformidade
com o artigo 13 do Estatuto Social da Companhia; (c) a eleição, para o cargo de membro do Conselho de Administração
da Companhia, com mandato unificado até a Assembleia Geral Ordinária de 2025 que deliberar sobre as demonstrações
financeiras do exercício social a se encerrar em 31 de dezembro de 2024, dos Srs: Rui Willig, acima qualificado; Marcos
Prado Troyjo, brasileiro, casado, economista, portador da cédula de identidade n° 14.193.889-4, expedida pela SSP/SP,
inscrito no CPF/MF sob o n° 099.704.758-51, com endereço comercial à Avenida Magalhães de Castro, nº 4800,
16° andar, conjuntos 161 e 162, Edifício Continental Tower, Bairro Cidade Jardim, São Paulo, Capital, CEP 05676-120;
e Fernando Cornette Marques, brasileiro, solteiro, administrador de empresas, portador da cédula de identidade
RG n° 29.833.100-7 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o n° 378.733.148-47, com endereço comercial à Avenida
Magalhães de Castro, nº 4800, 16° andar, conjuntos 161 e 162, Edifício Continental Tower, Bairro Cidade Jardim, São
Paulo, Capital, CEP 05676-120. Os conselheiros ora eleitos tomam posse na forma do termo constante do Anexo III à
presente ata. Dessa forma, o conselho de administração da Companhia passará a ser composto por: Paula Melo Suzana
Gomes, Miguel Giudicissi Filho, Úrsula Cristina Favale Fernandes, Roberto Cornette Marques, José Luiz Junqueira
Simões, Dorothea Fonseca Furquim Werneck, Rui Willig, Marcos Troyjo e Fernando Cornette Marques.
Encerramento: Nada mais havendo a tratar, e como nenhum dos presentes quisesse fazer uso da palavra, observado o
cumprimento de todos os requisitos legais para a sua realização, foram encerrados os trabalhos, lavrando-se esta ata
na forma de sumário, e que poderá ser publicada com omissão das assinaturas dos acionistas presentes, conforme o
disposto no Artigo 130, § 1º e § 2º, da Lei das S.A., a qual, lida e achada conforme, foi devidamente assinada.
Mesa: Sr. Nirceu Tavares Mendes, Presidente; e Sr. Anderson Jardim D’Avila, Secretário. Os seguintes acionistas
registraram participação em sistema eletrônico de participação a distância e, nos termos do art. 47, III da Resolução
CVM n° 81, são considerados presentes nesta Assembleia geral e assinantes da presente ata: Robferma Administração
e Participações Ltda. (p.p. Juliana Olivia Ferreira Loureiro dos Santos Martins), MJP - Administração e Participações
Ltda. (p.p. Juliana Olivia Ferreira Loureiro dos Santos Martins), Cleita de Castro Marques (p.p. Luciana Barros Macedo)
e Cleide Marques Pinto (p.p. Marcos Monteiro Schroeder). Outras Presenças: Sr. Thiago Moreira da Costa, representante
da Apsis Consultoria e Avaliações Ltda.; Sr. Geraldo Thadeu Pedreira dos Santos, representante do Conselho Fiscal da
Companhia; Sr. Itacir Nascimento, Diretor de Controladoria da Companhia. (A presente ata confere com a original lavrada
em livro próprio.) Embu Guaçu, 30 de setembro de 2023. Mesa: Nirceu Tavares Mendes - Presidente; Anderson Jardim
D’Avila - Secretário. JUCESP nº 408.912/23-6 em 17/10/2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

SEQUOIA LOGÍSTICA 
E TRANSPORTES S.A.

(Companhia Aberta)
CNPJ/MF nº 01.599.101/0001-93 - NIRE nº 35.300.501.497

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Informamos os senhores acionistas da Sequoia Logística e Transportes S.A. (“Companhia”) sobre a 
convocação da Assembleia Geral Extraordinária da Companhia, a ser realizada no dia 28 de dezembro 
de 2023, às 10:00 horas, de modo exclusivamente digital, nos termos do artigo 5º, §2º, inciso I e artigo 
28, §§2º e 3º da Resolução CVM nº 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“RCVM 81/22”), por 
meio da plataforma digital Ten Meetings (“Plataforma Digital”) para deliberarem sobre a seguinte ordem 
do dia (“Assembleia” ou “AGE”): 1. Deliberar, nos termos do artigo 14 do Estatuto Social da Companhia, 
sobre a fixação de 5 (cinco) membros para o Conselho de Administração em um novo mandato unificado, 
até a Assembleia Geral Ordinária da Companhia que deliberar sobre as demonstrações financeiras do 
exercício a encerrar-se em 31 de dezembro de 2025 (“Novo Mandato”); 2. Deliberar sobre a eleição de 
5 (cinco) membros para o Conselho de Administração da Companhia para o Novo Mandato; 3. Deliberar, 
de acordo com a manifestação do Conselho de Administração da Companhia, sobre o enquadramento 
dos candidatos eleitos na qualidade de membros independentes do Conselho de Administração aos 
critérios de independência do Regulamento do Novo Mercado e da Resolução CVM nº 80, de 29 de 
março de 2022; e 4. Deliberar sobre a alteração do item 4.1 do “Segundo Plano de Outorga de Opção de 
Compra de Ações” da Companhia (“SOP 2”) para aumentar o limite máximo do total de opções passíveis 
de outorga no âmbito do SOP 2 de 5% (cinco por cento) para 10% (dez por cento) do capital social da 
Companhia, conforme alterado de tempos em tempos. Procedimentos para participação: A Assembleia 
será realizada de modo exclusivamente digital, nos termos da RCVM 81/22 e em conformidade com as 
instruções detalhadas no Manual e Proposta da Administração para a Assembleia divulgada pela 
Companhia (“Proposta da Administração”). Dessa forma, a participação do acionista somente poderá se 
dar: (a) pelo envio do boletim de voto a distância (“Boletim”), nos termos da RCVM 81/22, sendo que as 
orientações detalhadas acerca da documentação exigida para a votação a distância constam no Boletim 
que pode ser acessado nos websites indicados no fim deste edital; ou (b) via Plataforma Digital, caso em 
que o acionista poderá: (i) simplesmente participar da Assembleia, tenha ou não enviado o Boletim; ou 
(ii) participar e votar na Assembleia, observando-se que, quanto ao acionista que já tenha enviado o 
Boletim e, caso queira, vote na Assembleia via Plataforma Digital, todas as instruções de voto recebidas 
por meio de Boletim serão desconsideradas pela mesa, nos termos do art. 48, §5º, da RCVM 81/22. 
Nos termos do parágrafo primeiro do artigo 126 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme 
alterada (“Lei das S.A.”), o acionista pode participar ou ser representado na Assembleia: (i) se pessoa 
natural, por procurador constituído há menos de 1 (um) ano (que seja acionista, administrador da 
Companhia, advogado regularmente inscrito nos quadros da Ordem dos Advogados do Brasil ou 
instituição financeira), (ii) se pessoa jurídica, por seus representantes legais ou por procurador nomeado 
nos termos de seus atos constitutivos, (iii) se fundo de investimento, pelo seu administrador e/ou gestor 
ou, ainda, por procurador nomeado nos termos de seus atos constitutivos e, em qualquer caso, de acordo 
com as regras da legislação aplicável. O acionista ou seu representante legal, objetivando assegurar a 
sua participação na Assembleia, deverão acessar o site da Companhia, no link, preencher o seu cadastro 
e anexar todos os documentos necessários para sua habilitação para participação e/ou voto na 
Assembleia descritos na Proposta da Administração, com, no mínimo, 2 (dois) dias de antecedência da 
data designada para a realização da Assembleia, ou seja, até o dia 26 de dezembro de 2023. Após a 
aprovação do cadastro pela Companhia, o acionista receberá seu login e senha individual para acessar 
a plataforma por meio do e-mail utilizado para o cadastro. Conforme o disposto no artigo 141 da Lei das 
S.A. e no artigo 3º da Resolução CVM nº 70, de 22 de março de 2022, acionistas representando pelo 
menos 5% (cinco por cento) do capital social da Companhia poderão requerer a adoção do processo de 
voto múltiplo, observado o prazo legal de 48 (quarenta e oito) horas de antecedência em relação à data 
de realização da Assembleia ora convocada. Encontram-se à disposição dos acionistas no Departamento 
de Relações com Investidores da Companhia, na Cidade de Embu das Artes, Estado de São Paulo, na 
Avenida Isaltino Victor de Moraes, nº 437, Térreo, Módulo D, Bloco 100, Vila Bonfim, CEP 06806-400 e 
nos websites da Companhia (https://ri.sequoialog.com.br/), da CVM (www.cvm.gov.br) e da B3 
(www.b3.com.br), toda documentação pertinente às matérias que serão deliberadas na Assembleia, nos 
termos da Lei das S.A. e da RCVM 81/22. 

Embu das Artes-SP, 28 de novembro de 2023
SEQUOIA LOGÍSTICA  E  TRANSPORTES S.A.

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital, República
Federativa do Brasil, a requerimento da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, a todos que
o presente edital virem ou interessar possa que, PERLA GONÇALVES DE BARROS,
brasileira, separada consensualmente, enfermeira, RG nº 27.393.012-6-SSP/SP, CPF
nº 261.866.028-50, domiciliada nesta Capital, residente na Rua Dom Macário nº 303,
apartamento nº 44, fica intimada a purgar a mora referente a 37 (trinta e sete)
prestações em atraso, vencidas de 13/11/2020 a 13/10/2023, no valor de R$27.454,60
(vinte sete mil quatrocentos e cinquenta e quatro reais e sessenta centavos), e
respectivos encargos atualizado na data de hoje no valor de R$31.652,01 (trinta e um
mil seiscentos e cinquenta e dois reais e um centavo), que atualizado até 14/12/2023,
perfaz o valor de R$36.217,44 (trinta e seis mil duzentos e dezessete reais e quarenta
e quatro centavos), cuja planilha com os valores diários para purgação de mora está
nos autos, cujo financiamento foi concedido pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL,
para aquisição do imóvel localizado na Avenida dos Ourives, nº 480 e Rua Angelo
Blasi, apartamento nº 73, Tipo A, localizado no 8º pavimento ou 7º andar do Edifício
Safira, integrante do Parque Residencial dos Ourives, na Saúde – 21º Subdistrito,
objeto de “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária em Garantia com Força de
Escritura Pública” devidamente registrado sob n° 9 na matrícula nº 106.180. O pagamento
haverá de ser feito no 14º Oficial de Registro de Imóveis, situado nesta Capital, na
Rua Jundiaí nº 50, 7º andar, Ibirapuera, no horário das 9:00 às 11:30 e das 13:30 às
16hs, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após a última publicação deste. Fica
a fiduciante desde já advertida de que, decorrido o prazo de 15 (quinze) dias sem a
purgação da mora, o Oficial deste Registro, certificando este fato, promoverá, à vista
da prova do pagamento, pela fiduciária, do imposto de transmissão “inter vivos”, a
averbação da consolidação da propriedade do citado imóvel em nome da fiduciária,
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, nos termos do art. 26, § 7º, da Lei nº 9.514/97, após
o que o mesmo imóvel será levado a público leilão, de acordo com o procedimento
previsto no art. 27 da mesma Lei. São Paulo, 29 de novembro de 2023. O Oficial.

UP.P HOLDING S.A.
CNPJ/ME nº 43.562.306/0001-44 - NIRE 35.300.577.167

AVISO AOS ACIONISTAS
UP.P HOLDING S.A. (“Companhia”) em observância ao procedimento que constou da ata de assembleia geral ex-
traordinária, realizada em 20 de outubro de 2023, relativo ao exercício do direito de preferência para a subscrição 
de debêntures, conforme proposta de 1ª (primeira) emissão de debêntures pela Companhia, em 2 (duas) séries, de 
espécie quirografária, para colocação privada e conversíveis em ações, aprovada em referida assembleia (“Propos-
ta”), comunica aos seus acionistas: 1. Fim do Prazo para Exercício do Direito de Preferência. O prazo para 
o exercício do direito de preferência na subscrição de debêntures a serem emitidas pela Companhia por ocasião da 
próxima assembleia geral extraordinária iniciado em 23 de outubro de 2023, encerrou-se em 22 de novembro de 
2023 (“Período de Preferência”). 2. Quantidade de Debêntures Subscritas. Conforme as notifi cações envia-
das pelos acionistas à diretoria da Companhia durante o Período de Preferência, foi manifestado interesse em subs-
crição de 1.070.554 debêntures, sendo 911.418 de debêntures da primeira série e 159.136 de debêntures da segun-
da série. 3. Debêntures Não Subscritas. Durante o Período de Preferência não foram subscritas 1.359.894 de-
bêntures disponíveis, conforme previsto na Proposta. 4. Subscrição de Sobras. Aqueles que houverem manifes-
tado interesse na reserva de sobras na notifi cação de exercício do direito de preferência terão o prazo de 3 (três) 
dias úteis após a divulgação deste aviso para reservar o direito de subscrição e integralização das sobras. O rateio 
das sobras se dará proporcionalmente ao interesse de subscrição manifestado pelo respectivo acionista durante o 
Período de Preferência, podendo o saldo, se houver, ser subscrito por terceiros, observado o quanto previsto na Pro-
posta, nos termos do parágrafo 7º, alínea ”b”, do artigo 171 da Lei das S.A.

São Paulo, 30 de novembro de 2023.
 Gabriel Campos Pérgola - Diretor Roger Keiti Sasazaki - Diretor
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SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.
CNPJ nº 01.599.101/0001-93 - NIRE nº 35.300.501.497

EDITAL DE 1ª (PRIMEIRA) CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL DE 
DEBENTURISTAS DA 3ª (TERCEIRA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, 

NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, COM 
GARANTIA ADICIONAL FIDEJUSSÓRIA, EM SÉRIE ÚNICA, DA SEQUOIA 

LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.
SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A., sociedade por ações com registro de emissor de 
valores mobiliários perante a Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) na categoria “A”, inscrita no 
CNPJ sob o nº 01.599.101/0001-93 (“Emissora” ou “Companhia”), vem, pelo presente edital de 
convocação (“Edital”), convocar os titulares das debêntures em circulação da 3ª (terceira) emissão 
de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, com garantia adicional 
fidejussória, em série única, da Companhia (“Debenturistas” e “Debêntures”, respectivamente),  
a reunirem-se em assembleia geral de Debenturistas (“Assembleia Geral”), nos termos da Cláusula 
9 do “Instrumento Particular de Escritura da 3ª (Terceira) Emissão de Debêntures Simples,  
Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussória, para 
Distribuição Pública com Esforços Restritos, em Série Única, da Sequoia Logística e Transportes 
S.A.”, celebrado em 17 de novembro de 2022, entre a Companhia e a Oliveira Trust Distribuidora de 
Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Agente Fiduciário”), conforme aditado (“Escritura de Emissão”), a 
ser realizada, em primeira convocação, no dia 21 de dezembro de 2023, às 10:00 horas,  
de forma exclusivamente digital (sendo certo que será considerada como realizada na sede 
da Emissora, na cidade de Embu das Artes, Estado de São Paulo, na Avenida Isaltino Victor 
de Moraes, 437, Térreo, Módulo D, Bloco 100, Vila Bonfim, CEP 06806-400), inclusive para fins 
de voto, com o link de acesso a ser disponibilizado aos Debenturistas habilitados nos termos 
deste Edital, a fim de deliberar sobre as seguintes ORDENS DO DIA:
(1) Dispensar a Emissora da obrigatoriedade de contratação de Agência de Classificação de Risco 
prevista na Cláusula 4.21 e, consequentemente, a alteração da Cláusula 7.1(u) e a supressão da 
Cláusula 7.1(z), ambas estipuladas na Escritura de Emissão; e
(2) Autorizar a Emissora para que, em conjunto com o Agente Fiduciário, assine todos os documentos 
e realize todos os demais atos necessários para o cumprimento integral das deliberações objeto da 
Assembleia Geral, incluindo, sem limitação, a celebração de aditamento à Escritura de Emissão,  
no prazo de até 20 (vinte) dias contados da realização da Assembleia Geral.
Informações Gerais
A Assembleia Geral será realizada de forma exclusivamente digital, nos termos da Resolução  
CVM nº 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 81”), com o link de acesso 
a ser encaminhado aos Debenturistas que enviarem para o endereço eletrônico ri@sequoialog.com.
br, com cópia para o endereço eletrônico do Agente Fiduciário af.assembleias@oliveiratrust.com.br, 
com até 2 (dois) dias úteis de antecedência à data de realização da Assembleia Geral, na forma do 
disposto no artigo 72, § 1º, da Resolução CVM 81, os seguintes documentos: (a) quando pessoa 
física, documento de identidade válido com foto do Debenturista; (b) quando pessoa jurídica, cópia 
dos atos societários, como última alteração do estatuto ou contrato social consolidados devidamente 
registrados na junta comercial competente, conforme aplicável, ata de eleição da diretoria e 
documentos que comprovem a representação legal do Debenturista, bem como documento(s) de 
identidade válido(s) com foto do(s) representante(s) legal(is); e (c) quando representado por 
procurador, procuração com poderes específicos para representação na Assembleia Geral, além 
dos documentos indicados nos itens “a” e “b” acima, conforme aplicável.

São Paulo, 29 de novembro de 2023
SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.
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Lembre sempre de lavar as mãos

Um levantamento divulgado
pela Confederação Nacional dos
Transportes (CNT) na quarta-
feira (29) colocou as rodovias pa-
ranaenses entre as melhores do
Brasil. De acordo com os critéri-
os estabelecidos pelo estudo
anual, que analisou 6.386 quilô-
metros de estradas no Estado,
40,8% dos trechos das rodovias
paranaenses foram classificados
como bons ou ótimos e 43,2%
como regular.

Os números do Paraná estão
acima da média nacional, que re-
gistrou 32,5% de trechos consi-
derados bons ou ótimos, 41,4%
de regulares e 26,1% de ruins ou
péssimos na somatória dos 26
estados e do Distrito Federal.

O Estado também apresen-
tou evolução no comparativo
com os próprios dados contidos
no estudo de 2022 da CNT. Hou-
ve um aumento de 3,3 pontos
percentuais na avaliação positi-
va, que passou de 37,5% (sen-
do 26,2% bom e 11,3% ótimo)
para os atuais 40,8% (28,3% bom
e 12,5% ótimo) na avaliação ge-
ral.

Entre os critérios avaliados,
estão as condições do pavimen-
to, acostamentos e pontes, fai-
xas adicionais, existência de tre-
chos perigosos, sinalização e a
visibilidade dos motoristas que
trafegam pelas rodovias. Cada
critério macro foi subdivido em
outros indicadores específicos
que podem ser consultados na
pesquisa completa da CNT .

O cálculo dos indicadores
estabelecidos coloca as rodovi-
as do Paraná nas melhores con-
dições da região Sul. No Esta-
do, 12,5% dos trechos são ava-
liados como ótimo, enquanto
esse percentual é de 9,4% em
Santa Catarina e de 5% no Rio
Grande do Sul. Na outra ponta,
o Paraná também possui menor
percentual de trechos conside-
rados péssimos, com apenas
2,6% do total, ante 3,3% no Rio
Grande do Sul e 8% em Santa
Catarina.

O Paraná também é líder da
região no critério de classifica-
ção por sinalização. O ranking
leva em conta a presença e visi-
bilidade de placas de regulamen-
tação, indicação e advertência,
dispositivos auxiliares e a sina-
lização horizontal existente no
pavimento, como pinturas das
faixas centrais e laterais. Nes-
te quesito, o Estado registra
53% de avaliação ótima ou
boa, contra 30,2% de Santa Ca-
tarina e 29,9% do Rio Grande
do Sul. Na média nacional, o
índice é de 40,1% de avaliação
positiva.

Outro critério avaliado pela
CNT foi a composição das ro-
dovias, que no estudo foi cha-
mado de Geometria da Via. Na
prática, o indicador avalia o per-
centual de pistas simples ou
duplas, a presença ou não de
faixas adicionais para ultrapas-

O Projeto de Lei (PL) 826/
2019, que institui um Programa
Nacional de Vacinação em Esco-
las, foi aprovado na quarta-feira
(29) pela Comissão de Assuntos
Sociais (CAS) e segue agora para
análise da Comissão de Educa-
ção, à qual caberá a decisão fi-
nal. A matéria é de autoria da
Câmara dos Deputados e obte-
ve relatório favorável do sena-
dor Humberto Costa (PT-PE).

Segundo a proposição, o
programa será destinado prio-
ritariamente a alunos da edu-
cação infantil e do ensino fun-
damental, visando a intensifi-
car as ações de vacinação e am-
pliar a cobertura vacinal. Esta-
belecimentos públicos ou que
recebam recursos públicos, de
educação infantil e ensino fun-
damental, ficam obrigados a

Programa de vacinação em
escolas é aprovado em
comissão no Senado

aderir ao programa.
O projeto estabelece ainda

que escolas particulares podem
optar por participar e que as ins-
tituições de ensino participantes
devem entrar em contato com as
unidades de saúde locais.

Pelo texto, fica determinado
que a vacinação ocorrerá após o
começo da Campanha Nacional
de Vacinação contra a Influenza
e incluirá vacinas de rotina e de
campanhas. Alunos sem cartão
de vacinação receberão um novo
no momento da vacinação.

A proposição estabelece
também que crianças e jovens
não matriculados nas escolas
participantes e adultos da co-
munidade também podem ser
vacinados, dependendo da
quantidade de imunizantes dis-
poníveis. (Agencia Brasil)

Rodovias do Paraná
estão entre as melhores

do Brasil aponta
estudo da CNT

sagem, a existência de barreiras
ou canteiros centrais para sepa-
ração das vias em sentidos
opostos e as condições de pon-
tes e viadutos, incluindo a pro-
teção contra quedas.

Novamente, o Paraná apre-
senta índices melhores do que a
média nacional e os melhores do
Sul do Brasil. A avaliação da Ge-
ometria da Via aponta que 40,7%
das rodovias analisadas no Pa-
raná são boas ou ótimas. O mes-
mo critério tem 34% de aprova-
ção na média nacional, 31,7% no
Rio Grande do Sul, e 30,7% em
Santa Catarina.

Mesmo já figurando entre os
melhores estados do País, a
perspectiva do Paraná é de con-
tinuar melhorando no ranking de
rodovias nos próximos anos.
Isso se deve à perspectiva de
investimentos de mais de R$ 50
bilhões por meio do pacote de
novas concessões rodoviárias,
em que dois lotes já foram leilo-
ados, e que serão aplicados em
melhorias de 3,3 mil quilômetros
de rodovias federais e estadu-
ais.

Além das parcerias com a ini-
ciativa privada, o Governo do
Estado também está executando
outros R$ 8 bilhões em obras de
infraestrutura e logística com re-
cursos próprios e de outros par-
ceiros, como a Itaipu Binacional
e os municípios.

O DER/PR ainda prepara para
2024 três novos programas de
conservação: Programa de Ma-
nutenção/Conservação do Pavi-
mento - ProMAC, contemplan-
do cerca de 10.000 km de rodo-
vias; Programa de Conservação
da Faixa de Domínio - ProFaixa,
que consiste basicamente na
limpeza dos dispositivos de dre-
nagem e sinalização e controle
da vegetação ao longo das ro-
dovias; e Programa de Manu-
tenção da Pista e da Faixa de
Domínio (Novas Concessões) -
ProIntegra, concebido para aten-
der aos trechos de rodovias es-
taduais que constam no rol de
rodovias que estão em proces-
so de concessão.

Em sua 26ª edição, na Pes-
quisa CNT de Rodovias os da-
dos de 2023 foram coletados por
20 equipes de pesquisa, que, sa-
indo de 12 capitais, avaliaram
111.502 quilômetros em 32 dias.
Cada equipe foi alocada em uma
rota, recebendo instruções es-
pecíficas para o seu trajeto.

Os dados utilizados foram
obtidos por meio de análise vi-
sual em campo, captura de ima-
gem em vídeo com posterior
avaliação via inteligência artifi-
cial, mapeamento prévio em es-
critório, a partir das bases de
dados de edições anteriores da
pesquisa e de outras bases ge-
orreferenciadas de uso público.
Ao fim da coleta, os dados obti-
dos pelas três fontes foram pro-
cessados em conjunto para ge-
rar a avaliação. (AENPR)

O Supremo Tribunal Federal
(STF) aprovou na quarta-feira
(29) a tese jurídica que permite a
responsabilização de veículos de
imprensa pela publicação de en-
trevistas nas quais sejam impu-
tados falsamente crimes contra
terceiros.

Pelo entendimento, o princí-
pio constitucional da liberdade
de imprensa impede a censura
prévia de conteúdos publicados.
Contudo, se um entrevistado
acusar falsamente outra pessoa,
a publicação poderá ser respon-
sabilizada judicialmente.

“Na hipótese de publicação
de entrevista em que o entrevis-
tado imputa falsamente prática de
crime a terceiro, a empresa jorna-
lística somente poderá ser res-
ponsabilizada civilmente se na
época da divulgação, havia indí-
cios concretos da falsidade da
imputação, e o veículo deixou de
observar o dever de cuidado na
verificação da veracidade dos

fatos e na divulgação da existên-
cia de tais indícios”, decidiu o
Supremo.

A tese também abre brecha
para a retirada de conteúdos pu-
blicados nas redes sociais que
forem considerados inverídicos.

Outro trecho da tese aprova-
da, define que o princípio consti-
tucional da liberdade de impren-
sa impede a censura prévia de
conteúdos publicados. No entan-
to, após a publicação, fica admi-
tida a possibilidade de retirada de
conteúdos que contenham infor-
mações comprovadamente “inju-
riosas, difamantes, caluniosas e
mentirosas”.

A tese foi elaborada pelo mi-
nistro Alexandre de Moraes, e a
sugestão de inclusão da possi-
bilidade da retirada de conteúdo
foi levantada pelo ministro Cris-
tiano Zanin.

“A clássica questão da liber-
dade de imprensa, abuso even-
tual e excepcional, era em relação

a jornais e periódicos. Então, de-
pois de publicados, a responsa-
bilização acabava porque o jor-
nal era daquele dia. Hoje, com as
redes sociais, nós vimos isso nas
eleições, aquele conteúdo conti-
nua”, afirmou Moraes.

A decisão do Supremo foi
baseada em ação na qual o ex-
deputado federal Ricardo Zarat-
tini Filho processou o jornal Di-
ário de Pernambuco por danos
morais, em função de uma repor-
tagem publicada em 1995. Na
matéria jornalística, o político
pernambucano Wandenkolk
Wanderley afirmou que Zaratti-
ni, morto em 2017, foi responsá-
vel pelo atentado a bomba no
aeroporto de Recife, em 1966,
durante a ditadura militar.

Ao recorrer à Justiça, a defe-
sa de Ricardo Zarattini disse que
Wandenkolk fez acusações falsas
e a divulgação da entrevista ge-
rou grave dano à sua honra. Se-
gundo ele, o jornal reproduziu

afirmação falsa contra ele e o apre-
sentou à opinião pública como
criminoso.

O Diário de Pernambuco
alegou no processo que a publi-
cação da entrevista se deu no
âmbito da liberdade de imprensa,
protegida pela Constituição.

O jornal foi condenado pela
primeira instância ao pagamento
de indenização de R$ 700 mil. Em
seguida, o Tribunal de Justiça de
Pernambuco anulou a condena-
ção do jornal e entendeu que o
periódico apenas reproduziu as
falas de Wandenkolk Wanderley
e não fez qualquer acusação a
Zarattini.

Posteriormente, o Superior
Tribunal de Justiça (STJ) reva-
lidou a condenação, e o caso
foi parar no Supremo, que man-
teve a condenação do jornal ao
entender que a publicação
atuou com negligência sem, ao
menos, ouvir Zarattini. (Agen-
cia Brasil)

Dados são a base para políticas em
direitos humanos, avaliam ministras

Informações de qualidade são
a base para a execução de políti-
cas públicas que causem impac-
to na área de direitos humanos,
avaliam as ministras que partici-
param na quarta-feira (29) do 3º
Fórum Global contra o Racismo e
a Discriminação. As responsá-
veis pelas pastas que cuidam das
ações antidiscriminatórias no
Brasil, no Canadá e nos Estados
Unidos destacaram a importân-
cia de se ter dados que permitam
um diagnóstico fidedigno para a
elaboração de projetos.

A ministra da Igualdade Ra-
cial, Anielle Franco, ao falar so-
bre os projetos que vêm sendo
desenvolvidos pela pasta neste
ano, ressaltou que o primeiro pas-
so foi reunir informações a partir
de estatísticas e ouvindo a po-
pulação, para, então, desenhar as
ações que seriam desenvolvidas.
“Olhando para a realidade da

população negra como um todo,
a gente tinha que, primeiro, co-
lher dados. A gente não pode ser
leviano e pensar políticas públi-
cas dentro de um galinheiro sen-
tado, sem estar nas ruas, ouvin-
do a população”, disse ao parti-
cipar do evento, realizado pela
Organização das Nações Unidas
para a Educação, a Ciência e a
Cultura (Unesco).

Foi dessa forma que, segun-
do a ministra, foi pensada a polí-
tica de atendimento às popula-
ções remanescentes de quilom-
bos. “Nós pegamos a lista de
tudo que estava desenhado para
os quilombolas, as titulações, os
certificados. É um povo que vive,
infelizmente, dentro de um con-
flito, sem acesso à vida digna. O
que a gente fez com isso? A gen-
te pensou o plano nacional de ti-
tulação. Nunca tinha sido feito
antes”, relatou. “Política pública

com seriedade se faz diante de
dados, com escuta, com coletivi-
dade”, acrescentou.

A partir da fala de Anielle, a
representante para igualdade ra-
cial do Departamento de Estado
do governo norte-americano,
Desirée Cormier Smith, também
enfatizou a importância de infor-
mações de qualidade para emba-
sar as políticas públicas. “Você
não pode abordar um problema
que você não sabe que existe”,
disse durante sua participação no
primeiro painel do evento.

“Você não pode ajudar uma
comunidade que não foi conta-
bilizada. A falta de dados serve
para invisibilizar muitos seres
humanos. Se não fosse pelos
dados, nós não saberíamos que
as pessoas negras dos Estados
Unidos estão sobrerrepresenta-
das no nosso sistema prisional”,
exemplificou, acrescentando que

a mortalidade dessa população
também é maior a partir de vários
recortes. “Essas são questões con-
sideradas críticas apenas por cau-
sa dos dados e, agora, nós pode-
mos destinar recursos adicionais,
atenção, políticas e programas para
tentar abordar isso”, disse.

A ministra da Diversidade,
Inclusão e Pessoas com Defici-
ência do Canadá, Kamal Khera,
ressaltou a importância dos da-
dos para implementação e avali-
ação dos resultados das políti-
cas. “A menos que nós implemen-
temos as políticas com os dados
que temos e que tenhamos um
diagnóstico dos resultados para
ver aonde estamos indo, nós fa-
remos todas essas conversas
sobre o que nós queremos, mas
não seremos capazes de ver re-
sultados tangíveis, de ver impac-
to nas comunidades”, enfatizou.
(Agencia Brasil)

Rio e Santos podem ter áreas
invadidas pelo mar até 2059

Um estudo da plataforma Hu-
man Climate Horizons (HCH) di-
vulgado nesta semana indica que
o nível do mar poderá subir entre
20.09 cm e 24.27 cm junto à costa
brasileira, até 2059, se não forem
reduzidas as emissões globais de
gases de efeito estufa (GEE).

Desenvolvido conjuntamen-
te pelo Programa das Nações
Unidas para o Desenvolvimento
(Pnud) e pelo Laboratório de Im-
pacto Climático (CIL), o aplicati-
vo reúne uma série de informa-
ções que permitem perceber os
possíveis impactos das altera-
ções climáticas em mais de 24 mil
regiões do mundo.

Ao se debruçar sobre as po-
tenciais consequências das alte-
rações climáticas para as terras
costeiras, o levantamento revela
que, caso a temperatura média
global continue aumentando no
ritmo atual, as inundações se tor-
narão cada vez mais frequentes,
atingindo uma área cada vez mai-
or, onde vivem hoje cerca de 14

milhões de pessoas.
Os responsáveis pelo estudo

citam como exemplo, a cidade de
Santos, no litoral paulista. Na
avaliação de três possíveis cená-
rios (baixa emissão de gases de
efeito estufa; emissão intermedi-
ária e emissão muito alta), a pla-
taforma projeta que o nível do
mar, na região do maior porto da
América Latina, subirá, respecti-
vamente, 22.84 cm; 24.64 cm e
27.74 cm até 2059.

“Centenas de cidades alta-
mente povoadas enfrentarão um
risco acrescido de inundações
até meados do século. Isto inclui
terras que abrigam cerca de 5%
da população de cidades costei-
ras como Santos, no Brasil; Co-
tonou, no Benin, e Calcutá, na
Índia”, informa o estudo, ao des-
tacar que “muitas regiões baixas
ao longo das costas da América
Latina, África e Sudeste Asiático
podem enfrentar uma grave ame-
aça de inundação permanente,
parte de uma tendência alarman-

te com potencial para desenca-
dear uma reversão no desenvol-
vimento humano nas comunida-
des costeiras em todo o mundo”.

Outro município brasileiro,
citado entre os que correm o ris-
co de ver submergir até 5% de
seu território, é a cidade do Rio
de Janeiro, que, nos mesmos três
cenários, enfrentaria uma eleva-
ção do nível do mar da ordem de
19,13cm (baixas emissões de
GEE); 20,93cm (emissões interme-
diárias) e 23,84cm (emissões mui-
to altas).

A Human Climate Horizons
lembra que as emissões de gases
de efeito estufa decorrentes da
atividade humana contribuem
para elevar a temperatura média
do planeta. E que o aquecimento
global, por sua vez, acelera o der-
retimento de camadas de gelo e
glaciares, resultando em um mai-
or volume d´água e, consequen-
temente, no aumento da superfí-
cie dos oceanos. O que fez com
que a extensão das inundações

costeiras tenham aumentado nos
últimos 20 anos.

A Human Climate Horizons
divulgou os novos dados “hiper-
locais” dias antes do início da 28ª
Conferência das Nações Unidas
sobre Mudança do Clima (COP
28), evento que ocorrerá em Du-
bai, nos Emirados Árabes, de 30
de novembro a 12 de dezembro.

Durante a COP28, represen-
tantes de governos, empresas e
da sociedade civil devem fazer um
balanço da implementação do
Acordo de Paris, estabelecido na
COP21, em 2015, quando cada
país signatário estabeleceu me-
tas próprias de redução de emis-
são de gases de efeito estufa,
denominada Contribuição Naci-
onalmente Determinada (NDC, na
sigla em inglês).

A NDC brasileira, atualizada
em 2023, estabelece que o Brasil
deve reduzir as próprias emissões
em 48% até 2025 e 53% até 2030,
em relação às emissões de 2005.
(Agencia Brasil)

CCJ do Senado aprova PEC que proíbe
militares da ativa se candidatarem

A Comissão de Constituição
e Justiça do Senado (CCJ) apro-
vou na quarta-feira (29) a Propos-
ta de Emenda à Constituição 42/
2023, que proíbe militares na ati-
va de se candidatarem em elei-
ções. O texto segue agora para
análise do plenário.

De acordo com o texto, o mili-
tar federal que se candidatar a um
cargo eletivo, no registro da can-
didatura será automaticamente
transferido para a reserva não
remunerada.

Com mais de 35 anos de ser-

viço, o militar vai para a reserva
remunerada.

As novas regras não valerão
para as eleições municipais de
2024. Conforme a legislação, en-
trarão em vigor somente 1 ano
após o início da vigência da
emenda constitucional.

Atualmente, o militar pode se
candidatar desde que se afaste
da atividade, caso tenha menos
de 10 anos de serviço. Se o tem-
po de serviço for superior, deve-
raì ser afastado pela autoridade
superior e, uma vez eleito, passa-

raì automaticamente aÌ inativida-
de no ato da diplomac’˜aÞo.

Na proposta, o senador Ja-
ques Wagner (PT-BA), autor
da emenda, justifica que mili-
tares da ativa naÞo devem
estar vinculados a atividades
poliìtico-partidaìrias, argu-
mentando que a Constituição
já restringe a participac’˜aÞo
da categoria no processo po-
liìtico-eleitoral. Wagner, que
é líder do governo, diz ainda
que é necessário adotar me-
didas cautelares para garan-

tir a neutralidade política das
Forças Armadas.

A PEC teve parecer favorável
do relator, senador Jorge Kajuru
(PSB-GO).

O senador Flávio Bolsonaro
(PL-RJ) posicionou-se contrário
à PEC, que, segundo ele, consi-
dera os militares uma “sub-cate-
goria de servidor público” e que
a proposta seria uma vingança
contra as Forças Armadas.

A emenda não impacta milita-
res dos estados e Distrito Fede-
ral. (Agencia Brasil)


